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ADVOCADOS
480-6"ANDARLOURDESBELoHORIZONTECEP30'170.081

I. REI,ATÓRIO

Autorizacão cl e ahertnra cle p-rccçSSgljLrstifi cativa cla conttatação;

E SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO

RUA SANTA CATARINA,

PARDCER n. 00533/2023/ADVÆ'CJU/SSEM/CGU/AGU

NUP : 64043.005458/2022-55

TNTERESSADOS: s' BATALHÃO ln ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO nn PVII/RO

AssuNTos: pREGÃo BLtrTRôNrco pARA RtrGISTRo DB PRIIÇos. serviço cle clefensa e sinalização

viária, com fornecimento de materiais '

DireitoAdministrativo'LicitaçõeseCotttratos.PregãoEletrônico.
sistema de Registro de Preços. Legislação aplicável: Leis no 8..666193 e no 10'520/02'

Decreto no lO.O}4llg, Dåcreto 
-n' LggZ/ll; Irrstruções Normativas SEGES llo

0512017, r-P 4012020 e no 'Ì312020. Contlatação cle serviço de defensa e sinalizaçãq

viária, com fornecimento cle nrateriais. Regulariclade Foflnal clo Processo' Limites

irîpostos pelo Decreto no f 0.1g312019. corisiderações acelca da possível vedação.à

terceirização preterrdida e do parcelatnento clo objeto. AcleqLração da Modalidacle

Licitatória. observância dos critérios cle sustentabiliclade anibierltal' InstrLrção clo

processo, Análise das Minutas. Ressalvas e/ou Reconrenclações'

o5oBatalhãocleErlgenhariacleCorlstruçãosubnreteaesta
Consultoria Jurídica virtLlal especializacla, para prévio exan-le e

parecer, tros tertnos do art. 3S, par'ágrafo útnico, cla [-ei n" 8'666/93'
'clc 

oriigo ll, Vl, "a", da Lei Complementar llo 73193' o

prooediriento licitatório errl epígrafe, que tem por objeto a

contratação de serviço cle clefensa e sinalização viária' colll

fornecimento de materia is,

2. Os autos, exclusivamente eletrônicos, foratl disponibilizados collr

os seguintes doctturentos, llo qLle itlteressa à presente arlálise:
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A presente manifestação jurícrica te'r o escopo de assistir a
autoridade assessorada no controle interno da legalidade
administrativa clos atos a serern praticados ou já efetivaãos, Ela
envolve, tambénr, o exarre prévio dos textos clas minutas dos
editais e seus anexos,

5. A fLrnção da consultoria Jurídica cla união é apontar possíveis
riscos clo ponto de vista juríclico e reco'renclar piovidências para
salvaguardar a autoridade assessorada, a quem compete avariar a
real dimensão clo risco e a necessidacle cle se adoìar ou não a
precaução recomendada.

8. De fato, presunle-se que as especificações técnicas cor-rticlas no
presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto { ,

contratação, s'as características, requisitos e avaliação ao pr"ÿ
estimaclo, teuham siclo regularrnente cletenrrinadas pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos,
para a melhor consecução clo interesse público.

http s ://sap iens.agu.gov. br/val ida_pu bl ico?id= I I I

II. ANÁLISE
II.1. Finalidade e abrangência clo parecer jurítlico.

9. Aléni clisso, vale esclarecer qre, elÌl regra, não é atribuição cro
órgão cle assessorarîento jurídico exercer a auditoria quânto à
competência de cada agente público pa'a a prática de atos
aclministrativos. cabe, isto sim, a cada um destes observar se os
seus atos estão dentro clo seu espectro de competências. Assim
seudo, o ideal, para a melhor e completa instrução processuar, é que
sejarn juntaclas ou citadas as publicações dos atos'de ,.ro,o.ução o,,
designação da autoridacle e demais agentes admi'istratiuo, b",.,.,
como os atos normativos que estabelecem as respectivas
competências, corr o fim de que, ern caso de futura auditoria, possa
ser facilmente comprovado que quem praticou determinadò ato
tinha competê'cia para tanto. Todavia, a ausência de tais
docurrrerttos, por si, 'ão represe'ta, a priori, óbice ao

4

6. Irnportante salientar qLle o exame dos autos processuais restringe-s- .,

aos seus aspectos jurídicos, excluíclos, portanto, aqueles de natJreà/
técnica. Ern relação a estes, parte-se cla preinissa de que a
autoriclade competente m un iciou-se clos conheci nrentos .rp..ífi .o,
irnprescindíveis para a sr¡a acrequação às necessidades da
Adrninistração, observa'do os requisitos legarrnente irnpostos.

T.Nesse sentido vale lembrar que o Enunciaclo ,o 07, do Manual de
Boas Práticas consultivas da GGU/AGU, reco'renda que ,,o órgão
consultivo não deve emitir ma'ifestações conclusivas sobre tenras
não juríclicos, tais corrìo os técnicos, adrninistrativos o, cle
conveniência ou oportun idacle,'.
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desenvolv imento clo processo.

10. Por fim, ern relação à atLração desta Consu

importante infornrar que, embora as observações e

expostas não possuam caráter vinculativo, constitue te

instrumento etn prol cla segurança da autoridade assessoracla, a

quem incumbe, derttro cla nrargenr cle cliscricionariedade que lhe é

conferida pela lei, avaliar e aeatar, ott uão, tais ponderações,

ressaltando-se, todavia, qLte o seguimento do processo selll a

observância destes apontamentos será de responsabiliclade

excl usiva da Adm in istração.

II.2. Rcgularidade tla I'ormação clo proccsso

ll. De acorclo conl o art.22 da Lei rP 9.784199, os atos do processo

adniinistrativo não clependem de forma cleterminada, salvo expressa

disposição legal.

12. Corn efeito, no que tattge especificamente à licitação, benr como

contratos/couvêllios e outros ajustes, conforme art. 38 da Lei n.

8.666193, o processo administrativo deverá observar as llorlîas
respectivas que lhes são aplicáveis, sejam itlstaurados eln meio

físico ou eletrônico.

13. Em todo caso, importante observar a seguinte Orientação

Normativa rf 2 da AGU:

ORIDNTAÇÃO NORIIATIVA AGU N" 2,DE 1" DE ABRIL DII
2009

Os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, benr como

os respectivos aclitivos, clevem integrar Lul'ì úrnico processo aclministrativo,

devidamente autuado ern sequência cronológica, nuuterado, rubricado, contendo cada

volume os respectivos termos de abertura e encerramettto.

II.3. Limites de contratação c instâncias de governança.

14.No âmbito do Pocler Executivo Fecleral, o Decreto Ilo 10.193, de

2019, estabeleceu limites e instâncias de goverllança para a

contratação de bens e serviços e para a realizaçáo de gastos conr

cliárias e passagens no ârnbito clo Poder Executivo Fecleral, donde

se destaca a previsão contida erll seLl artigo 30:

Art.3o A celebração cle novos contratos adlninistrativos e a

prorrogação de contratos administrativos enl vigor relativos a atividades de custeio

serão autorizadas em ato do Ministro de Estado ou clo titlllar cle órgão cliretamente

subordinado ao Presidente da Repúrblica.

$ lo Para os contratos de qLralquer valor, a competência de que trata o

caput poclelá ser delegada às seguintes autoridacles, perrrritida a sLrbdelegação na

forma do $ 2o:

n1 I
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I - titrrlares de caryos de natLrreza especial;

ll - clirigentes máximos das unidades diretamente subordinaclas aos

Ministros cle Estaclo; e

III - clirigentes máximos clas enticlades vinculaclas.

$ 2o Para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez

nrilhões de reais), a conipetência cle que trata o caput poclerá ser delegacla ou
subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à
autoriclade equivalente, permiticla a subdelegação nos termos do disposto rro $ 3o.

$ 3o Para os contratos com valor igLral ou inferior a Il$ I .000.000,00
(Lrni urilhão de reais), a competência cle que trata o caput poderá ser clelegacla ou
sLrbclelegada aos coorclenadores olr aos chefes das unidades adrninistrativas dos órgãos
ou clas entidades, vedada a sLrbclelegação.

15, Recomencla-se que órgão assessorado certifique-se sobre a natureza
da ativiclade a ser corltratada - se constitui or-r não atividade de
custeio -, e, enl caso positivo, verifique a existência de eventual
cliploma que estabeleça cleterminações complernentares ao Decreto
no 10.19312019 no ârrbito clo Ministério do qual faz parle,
proviclerrciando-se a auforização, quanto à celebração de futur-
coutrato, clo Exmo, Ministro de Estado ou da autoridade
(sub)clelegada.

16. Recornenda-se igualnrente que a área técnica clo órgão assessorado

verifiqLre a eventual existência de clecretos or-l outros normativos
relativos a "limites", "corrtirrgenciamento orçamentário" ou a

"restrição ao empenho cle verbas" com efeitos aplicáveis ao caso
corlcreto.

17. Lembramos, aincla, que o Ministério da Economia costuma eclitar
anualmente normativos qLle cleterminam a suspensão de

contratações, o que cleverá ser objeto cle atenção e curnprirreuto
pelo órgão assessorado.

II.4. Avaliação cle conf'ormidaclc legal.

18. Nos tenllos do que clispõe o artigo 36 da lnstrução Nonnativa no 05,
cle 25 de maio de 2017 - MPDC, antes clo envio do processo para
análise juríclica, deve ser realizada unra avaliação de conforniidacle
legal clo proceclirrento cle contratação corn lrase nas disposições
previstas no Anexo I cla Orientação Norrnativa SEGES rf 0212016,
a qual prevê erl seu artigo lo que "os pregoeiros e as equipes de
apoio deverão aclotar nos processos de aquisição de materiais e

serviços as listas de verificação constantes clos Anexos I e II,
visaudo o aperfeiçoamento dos procediurentos realizados l.los

pregões eletrônicos".

19. Sem prejuízo cla obrigatória adoção das listas constantes da ON
SEGES no 0212016, a Aclvocacia-Geral cla União tambérn clispõe cle

listas de verifìcação elaboradas para os cliversos tipos de

v
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contratações, de preeucltimettto facLrltativ

instrurrreuto de apoio para a aferição cla regul

processual.l I I

20. No plesg:Þ-sgsa--a--argão realizotr a avaliação de conformidade

legal, anexando a lista constante do Anexo I cla ON SEGES no 02,

de20l6.
21. Por sua vez, alertamos para que a seguncla lista de verificação

(Anexo II), seja providenciacla e juntada aos alttos após a

adjLrdicação.

II.5. Considerações acerca da possível veclação à terceirização
pretendida.

22.O art.3o, capul, do Decreto rf 9.50112018, ettttltrera os tipos de

serviços que não poder'ão ser ob.ieto cle execução inclileta no ânlbito

da adnlinistração pública federal. Ficanr, todavia, ressalvados os

serviços auxiliares, iltstrumentais otl acessórios àqueles, vedada a

transferência de lesporrsabiliclacle para a realização de atos

aduriuistrativos ou a totnada cle clecisão para o contratado (art. 3o, $
1 "),

23. Jâ o art. 5o vecla expressame¡rte a colttratação de pessoa jrrrídica na

qual figure, como aclministrador ou sócio com poder cle direção,

pessoa que detenha relação de parentesco cot'l'l cletentor de cargo em

comissão ou fuução de confiança atuatlte na area responsável pela

clemanda ou pela contratação, oLl col't't autoriclade hierarquicatreltte
superior no ânibito do órgão oL¡ entidade.

24. Con base no art.2o clo mencionado Decreto, a Pol'taria MPDG n.o

443, de 2711212018, estabeleceu o rol de serviços que serão

prefelenci al rïente obj eto de execução i nd i reta:

Art, 1o No âmbito cla adnrinistração púrblica federal clireta, autárquica

e fundacional, serão preferencialurente olrjeto de execução indireta, dentre outlos, os

seguintes serviços:

I - alirnerrtação;

ll - armazenanrettto,

III - atividacles técnicas auxiliares de arquivo e biblioteconomia;

IV - ativiclacles técnicas auxiliares de laboratório;

V - carreganlento e descarreganrento de nrateriais e equipamelttos;

VI - corrunicação social, incluindo .jornalisrro, publicidade, r'elações

pirblicas e cerinronial, diagramação, design gráfico, webdesign, edição, editoração e

atividades afins;

Vll - conservação e.iarclinagenr;

VIll - copeiragem;

IX - cultivo, extração ott exploração rural, agrícola ou agropecuária;

X - elaboração de projetos de arqu itetura e ettgenharia e

acompanhaurento de execução de obras;

e
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XI - geornensuração;

XII - georeferenciamento;

XIII - instalação, operação e manutenção de máquinas e

equiparnentos, incluinclo os de captação, tratamento e transmissão de áudio, vícleo e

irnagens;

XIV - limpeza;

XV - manutenção cle préclios e instalações, incluinclo rnolltagerrì,

desmontagerrr, rnauutenção, recuperação e peqLrenas procluções de bens móveis;

XVI - mensageria;

XVII - nronitoria de ativiclades de visitação e cle interação com
público ern parqLles, l1-ruseLls e demais órgãos e entidades da Adniinistração Pública
fecleral;

XVIII - recepção, incluinclo recepcionistas corn habilidacle de se

comunicar na Linguagem Brasileira de Sinais - Libras;

XIX - reprografia, plotagern, cligitalização e ativiclacles afirrs;

XX - secretariaclo, incluinclo o secretariado executivo;

XXI - segurarrça, vigilârtcia patrimonial e brigada de incêndio;

XXll - serviços cle escritório e ativiclades aLrxiliares cle apoio à gestão

de docuurentação, incluinclo manuseio, cligitação ou digitalização de documentos e¡-i
trarnitação cle processos eur meios físicos ou eletrônicos (sistemas cle protocolo
eletrônico);

XXIII - serviços de tecnologia da informação e prestação cle serviços
cle informação;

X X I V - teleatencl irrento;

XXV - telecomunicações;

XXVI - traclução, inclusive traclLrção e interpretação de Língua
Brasileira de Sinais (Libras);

XXVII - degravação;

XXVIII - transportes;

XXIX - tratamento de aniniais;

XXX - visitação clonriciliar e comunitária para execução cle ativiclades

relacionaclas a progrâlnas e pro.jetos púrblicos, em áreas urbanas ou rurais;

XXXI - nronitoria cle inclusão e acessibiliclacle; e

XXXII - certificação cle produtos e serviços, r'espeitaclo o contido n'-
art.3o, $ 2o clo Decreto n.o 9.507, cle 201 8. \J

Parágrafo único. Outras ativiclacles que não estejam contemplaclas na

presente lista poderão ser passíveis cle execução inclireta, clescle que atenclidas as

veclações constantes no Decreto n.o 9.507, de 2018.

25.Da lnesnla forura, a Instrução Normativa no 05, de 26 de maio de
2011, do MPDG, esclarece em seu art. '1o que serão objeto de

execução inclireta as ativiclacles previstas l1o Decreto que

regulanrenta a uratéria. A lN uo 0512017 aclnlite aincla a

terceirização de ativiclades dos cargos extintos ou en1 extinção, tais
corllo os previstos na Lei n.9.632, de 1998, ($ l" do art. 7o) e do

serviço cle apoio aclniinistrativo (o art. 8o), estabelecendo as suas

conclições.

26. Destaque-se que deve ser feita a clistinção entre cargo/função não

ocupada ("vaga" não preenclticla), com a ausência de previsão ln
ab,sÍrato clo cargo/função nos quaclros da iustitr"rição, senclo possível

a contratação apenas na úrltima hipótese, O caso de "vaga" uão
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preenchida, quanclo rtruito, pocleria ensejar Ltllla

ernergencial, uras afora essa hipótese, em princípio,

objeto de terceirização,

27, Ressalte-se qLle a regLrlariclacle clas terceirizações e

contínua apuração pelo E. TCU que, ordillariamettte, deterurina a

substitLrição dos terceirizados por concursados, inclusive coltl o

estabelecimento cle cronogramas (Acórdão t'f 152012006 - Plenário)

oll, enl outros casos, expede cleterminação de anulação ou correção

de procedinlentos licitatórios (Acórdão n." 167212006 - Plenário).

28. Nesse r.nesluo sentido, por exemplo, citamos o Acórdão ll.o

182312006 - Plenário:

9.2. alterar a redação clo sLlbitem 9.2.3 e acrescerrtar o subitem 9.2.4

ao Acórdão 43712006-Plenário para os seguintes teruros:

9,2.3. proniova as gestões necessárias à substitLrição de nlédicos

anestesiologistas, bem como de outros empregados terceirizaclos que exerçanl

irlegularmente atividades finalísticas do Flospital das Clínicas da Universidade

Federal do Paraná por serviclores oll empregaclos previarneute aprovaclos em collctlrso
púrblico, eni obediência ao art.37, inciso Il, da ConstitLrição Fecleral, observado o

cronograma estabelecido pelo Ministério do Planejanlento, Orçamento e Cestão em

conrpronrisso solene firmaclo perante o TCU, conforme Acórdão n.' 1.52012006'

Plenário;

9.2.4. enquaLlto não forem totalrlente sutrstitLrídos os trabalhaclores

terceirizados enr situação irregular, no Hospital cle Clínicas da Universiclade Federal

do Paraná, por servidol'es coucursados e ao proceder a contratação de rnédicos

anestesiologistas mediallte cadastrarïer1to, coll fulcro no art. 25 daI'ei n.'8.666193,
fixe previarlrente os honorários cle acorclo con'ì os valores constantes da Tabela do

SUS;

29. Diante clisso, como condição prelimirrar à contratação, cabe ao

órgão certificar-se cle qLre, ell't face clos dispositivos legais citados e

a jurisprudência clo TCU sobre o tetra, o objeto a ser contratado

não incorlerá em irregular terceirização,

30. No preseute caso, o órgão pretelrde a colrtraLaçáo de sel'viços que

llão foranr expressarrente vedados ttas llol'trìas acima referidas,

sendo v iável a lerceirização pretencl ida.

II.6. Do plancjamento da contratação.

31. O Decreto Ito 10.02412019, no artigo 6o, estabelece as etapas a

sererr sucessivamente observadas quando da realização do pregão

eletrônico. Jâ as orientações gerais a serelrì observaclas no

planejaniento da contratação estão prescritas l1o art. I 4 do refericlo

Decreto:

4ft. 14. No planejalrretrto do pregão, na forma eletrônica, será

rrs ru" I t-
+
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I - elaboração clo estuclo técnico preliminar e clo termo cle referência;

II - aprovação do estuclo técnico plelirninar e do termo cle referência
pela aLrtoriclacle competente ou por quem esta clelegar;

Ill - elaboração do edital, qLre estabelecerá os critérios de julgamento

e a aceitação das propostas, o nioclo de clisputa e, quando necessário, o intervalo

míninro cle cliferença cle valores ou de percentuais errtre os lauces, qLre inciclirá tanto

err relação aos lances intennecliários quauto eni relação ao lance que cobrir a melhor

oferta;

lV - clefinição clas exigências de habilitação, das sanções aplicáveis,
dos prazos e clas conclições que, pelas suas particLrlariclacles, sejam consideradas

relevantes para a celebração e a execLrção clo contrato e o atendimento das

necessiclades cla aclministração pública; e

V - clesignação clo pregoeiro e cle sua equipe cle apoio.

32, De forrna nlais detalhacla, r.ro ârrbito cla contratação cle serviços, a

IN n" 05/20l7,traz o passo a passo a ser seguiclo pelo gestor, corn a

finalidacle cle melhor definir, jLrstificar e estabelecer as necessidades

cla Administração. Logo de iuício, o arligo lo, estabelece: 
_

Art. lo As contratações cle serviços para a realização cle tarefas

executivas sob o regirne cle execução inclireta, por órgãos oLl entidades da

Administração Pública fecleral direta, autárquica e fundacional, observar'ão, no que

couber:

I - as fases de Planejarnento cla Coutratação, Seleção do Fornecedor e

Gestão clo Contrato;

Il - os critérios e práticas de sustentabiliclade; e

Ill - o alinhamento conl o Planejamento Estratégico do órgão ou

entidade, quanclo Ilouver.

33. Nesse serrticlo, o artigo 20 cla citacla IN n" 05/2017, esclarece que o
planejameuto cle cada contratação deve atencler às seguintes etapas:

Dstuclos Preliminarcs; Gerenciamento dc Riscos; e Termo tle
Referência ou Projeto Básico. 

*,

:4. É indispensável qLre o órgão cLrmpra as refericlas etapas, de forma
que o plarre.jarnento cla contratação se-ja elaborado nos estritos
terrros cla necessiclade da Adrninistração.

35. No que tange ao Estudo Técuico Preliminar, o art. 3o, do Decreto no

10.02412019, define-o da seguinte fonrra:

lV - estLrdo técnico prelirninar - clocuurerrto constitutivo da prirneira

etapa clo planejamento de uma contlatação, que caracteriza o interesse público
envolviclo e a melhor solução ao problenra a ser resolvido e que, na hipótese de

conclusão pela viabiliclacle cla corltratação, firndamenta o ternro cle referência;

36. A elaboração cle Estudos Preliminares no ârnbito da Administração
Pública Federal clireta foi regulamentada pela Instrução Normativa
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no 40, de 22 de naio de 2020, do Secretário de C
Especial de Desburocratização, Cestão e G

Ministério da Econoniia (SGSED/SGGD/ME),

sua observância, especialmente quanto às

transcritas:

XO

S

o

fl'.rï-.,iìCA

INSTRUÇAO NORMATIVA N" 40, DB 22DE MAIO DB 2020

Dispõe sobre a elaboração dos Estudos Técnicos Prelinrinares - ETP -
palra a aquisição de bens e a contratação cle serviços e obras, no ânlbito da
Admirristração Pública fecleral clireta, aLrtárqLrica e firndacional, e sobre o Sistema E'l'P
digital.

Art. 6o Os ETP serão elaboraclos conjLrrrtaurente por serviclores cla

área técn ica e requisitarlte ou, quanclo lrouver, pela equ ipe cle planejanrento cla

contratação.

Art.7o Coni base no documento cle forrrialização cla derlranda, as

seguintes inforniações deverão ser produziclas e registradas no Sistema ETP digital:

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a

ser resolvido sotr a perspectiva do interesse público;

II - descrição dos reqLrisitos necessários e suficientes à escolha cla

solução, prevendo critérios e práticas de sustentabiliclade;

III - levantamento cle mercado, que consiste na prospecção e análise
das alternativas possíveis de soluções, podenclo, entre outras opções:

a) ser consideraclas coutratações siniilares feitas por outros órgãos e

entidades, conr ob.jetivo de identificar a existêucia de novas metoclologias, tecnologias
ott inovações que rnelhor atendaur às necessidades da administração; e

b) ser realizada consulta, aucliência pública oLr cliálogo transparente
com potenciais contratadas, para coleta cle contribuições.

IV - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências
relacionadas à rlanutenção e à assistência técnica, quanclo 1'or o caso, acompauhada
clas justificativas técnica e econômica da escolha clo tipo de solução;

V - estimativa clas qLrautidades a seren'r contratadas, aconrpanhacla clas

mernórias de cálculo e dos docunrentos qLre lhe dão supofte, considerando a

interclependência com outras contratações, de moclo a possibilitar econornia de escala;

VI - estimativa do valor cla contratação, acornpanhacla clos preços

tunitários referenciais, das menrórias cle cálculo e dos docunrentos qLre lhe dão suporte,
que poder'ão coustar de anexo classificaclo, se a adrninistração optar por preservar o

seu sigilo até a conclusão da licitação;

VII - justificativas para o parcelarnento ou não da solução, se

aplicável;

VIIì - contratações correlatas e/ou interdependentes;

IX - demonstração do alinhamento entre a contratação e o
planejanrento do órgão oLr entidacle, identificarrclo a previsão no Plano Anual de
Contratações ou, se for o caso, justificanclo a ausência cle previsão;

X - resultados pretencliclos, enl ternros cle efetiviclacle e de
desenvolv inrento nacional sustentável ;

XI - providências a serem adotaclas pela administração previamente à

celebração do coutrato, inclusive quanto à capacitação de serviclores oLl de
enrpregados para fiscalização e gestão contratual ou adequação do anrbiente da

organização;

XII - possíveis impactos arnbientais e respectivas nlecJidas de
tratamento; e

XIII - posicionamento conclusivo sobre a viabiliclade e razoabiliclacle
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da contratação.

$ lo Caso, após o levantamento do mercaclo cle que trata o inciso III, a

quanticlacle cle fonlecedores For consideracla restrita, deve-se verificar se os requisitos

que limitam a participação são realmente indispensáveis, flexibilizando-os senìpre que

possível.

$ 2" Os ETP devem obrigatoriamente conter os elementos

clispostos nos incisos I, IV, V, VI, VII, IX e XIII rJo caput deste artigo e, quando

não contemplar os demais elementos tlo caput, apresentar âs deviclas

justificativas no próprio documento que materializa os ETP.

$ 3o Nas contratações que utilizarn especificações padronizaclas

estabeleciclos nos Caclernos de Logística clivLrlgaclos pela Secretaria de Gestão,

poderão ser produzidos somerlte os elenrentos dispostos no caput que não forem

estabeleciclos colno padrão.

$ 40 Ao final da elaboração clos ETP, deve-se avaliar a necessidacle de

classifica-los nostermos da Lei no 12.527, de l8 cle novembro cle 2011.

37 Assim, elr todos os ptegões é necessário, minimamente, .a-.

elaboração dos Estudos Prelirninares conteudo o disposto nq¡/
incisos I, IV V VI, VI[, lX e XIII do art. 7o cla citada IN.

38. É aclrnitida tanibérn a adoção do modelo de contratação

estabeleciclo nos caclernos de logística divulgados pela Secretaria de

Gestão do extinto Ministério do Planejameltto, Desenvolvimento e

Cestão, ou os caclernos ott urattttais qLle se sucederaur ou se

suceclerem no ânitrito clo Ministério cla Economia, situação em que

poderá ser simplificada, l1o que couber, a efapa de estudos

preliminares (aft.20, $ 4" cla IN 05/2017).

39. Em qualquer situação, cleve ficar caracterizaclo o interesse púrblico

envolvido e a melhor solução ao problema a ser resolvido, nos

termos clo que clispõe o artigo art. 3o, IV, clo Decreto no 10,024, cle-.

2019. \J

40. O gerenciamento de riscos, por sLta vez, trataclo nos artigos 25 a27
da IN n" 05/2017, serâ materializado pelo Mapa cle Riscos, cujo
modelo se erìcontra no Anexo IV da refericla IN.

4l.lmpofta registrar que no caso cle serviços cle mesma natureza,

semelhança ou afinidade, poderão ser elaborados estudos

preliniinares e gerenciamento de riscos comuns, ott seja, tlllì tîesl11o

estudo e ll1esn'ro gerenciameuto poderão ser aproveitados para as

contratações semelhantes (arl, 20, $ 5o da IN 05/201 7).

42. Verifica-se oue o órsão elaborou o planeiamerrto da contratação
anexanclo os Estudos Preliminares. o Mapa de Riscos e o Term
Rel'erêrrcia/Proieto Rásico- rlos tenl'ìos clo oue clisoõe a lN uo

l0 of39
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43. Destacamos que elementos integrantes clos

tais conro a justifìcativa da contratagão, qrrantitat

parcelamento etc, por sua relevância e especific

tlatados eni tópicos próprios ao longo do parecer,

u) JustiJicutìva dn contrataçíut, Definição do oh,jeto.

44. QLranto à jLrstificativa cla contratação, não cabe ao órgão .jLrrídico
adentrar o mérito (oportuuidade e conveuiência) clas opções clo

Adniinistraclor, exceto na hipótese de afi'onta a preceitos legais.

45. O papel clo órgão jLrrídico é recomendar que taljustificativa seja a

mais completa possível, orientando o órgão assistido, se for o caso,

pelo seu aperfeiçoamento ou reforço, na hipótese de ela se revelar

insuficiente, despro¡:orcional ou desarrazoada, cle forma a náo

deixar margem para futuros questionamentos, por exemplo, quanto

à pertinência olr necessiclade da contratação, ou dos qLrantitativos

estimados, contemplando os requisitos niínimos estabelecidos lla
I nstrução Normativa 5 12017 .

46. Evidenterner'ìte, a justificativa da contratação tomará por lrase todas

as pesquisas realizadas no estuclo técnico prelinrinar.

47, Na clefinição clo objeto, o órgão deve estar ateltto para o qLre clispõe

o artigo 3o, VII, do Decreto 10.02412019, o qual clefìne o serviço
conro sendo uma atividade ou conjunto de atividades destinadas a

obter determinada Lrtilidade, intelectual ou nraterial, cle interesse da

adnr inistração públ ica.

48, Na descrição do serviço, o gestor deverá tomar as cautelas

necessárias para assegurar que as especificações correspouclarr
àquelas essenciais, senl as quais, não poderão ser atendidas as

necessidades da Administração, evitando, por outro lado, detalhes
considerados irrelevantes ou iurpertinentes, que possal't1 linritar
irrclevidamerrte a com¡retição (art. 3o, inc, II cla Lei n" 10.52012002).

49. A rnesma linha cle raciocínio é seguida no Decreto n" 10.02412019

Art. 3o Para fins do disposto lleste Decreto, considera-se:

(.)
XI - ternio de referência - documento elaborado con'l lrase nos estudos

técnicos prelirninares, que deverá corrter:

a) os elernentos que eurbasa¡l a avaliação do custo pela administração
pública, a partir dos pad¡ões de clesempenho e qLralidade estabelecidos e das

corrdições cle entrega do ob.jeto, coln as seguintes infonnações:

I I of39 0110312023, t3:39



[rirefox https ://sap iens.agu. gov. br/val ida_pu b I ico? id= I I I I 668 I 82

I . a clefinição clo ob.ieto contratual e dos métod0s para a sua execuçã0,

vedadas especificações excessivas, irrelevantes oLl desnecessárias, que lirnitem ou

frustrenr a competição ou a realização clo cerlame;

50. O artigo 24 da IN MPDC t'f 0512017, ao tratar dos estuclos

preliminares a serern apresentaclos col'ì-to pafte do planejamento cla

contratação, aponta para a necessidade cle que o documento observe

o quanto estabeleciclo em ato clo Secretário de Gestão da Secretaria

Especial cle Desburocratização, Gestão e Coverno Digital do

Ministério da Economia. Nesse senticlo é que a Instrução
Normativa no 40, cle 22 de rnaio de2020, el11 seu artigo 7o, dispõe
que:

Art. 7o Com base lro clocumento de fornialização da clemanda, as

seguintes inforrnações deverão ser proclLrzidas e registradas no Sistema ETP digital:

I - clescrição cla necessidade da contratação, consiclerado o protrlenia a

ser resolvido sob a perspectiva clo interesse público;

II - descrição clos requisitos necessários e suficientes à escolha cla

solução, prevendo critérios e práticas de sustentabiliclade;

III - Ievantalrerlto cle rrercaclo, que consiste na prospecção e análisÿ
clas alternativas possíveis de soluções, podendo, entre outras opções:

a) ser consicleradas contratações sirnilares feitas por outros órgãos e

entidacles, com ob.jetivo cle identificar a existência de novas metoclologias, tecnologias

ou inovações que melhor atettdam às necessidades da acfininistração; e

b) ser realizada consulta, audiência pública ou cliálogo transparente

conr potenciais coutrataclas, para coleta de corrtribuições.

IV - descrição cla solução como uur toclo, inclusive clas exigêucias

relacionadas à nranutenção e à assistência técnica, quando for o caso, acolnpanhada

clas jLrstificativas técnica e econômica cla escolha clo tipo de solLrção;

(.,.J

5l A justificativa lrá sempre de ser suficiente, ponnenorizacla, uão se

mostrando válicla a presunção cle sua necessiclade, aincla que assinr

o pareça. É veclacla funclamentação genérica, serr especificar e^

clemonstrar os motivos da necessiclade cla contratação clos bens;' ,

que se refere essa necessidade (ex.: o objetivo, a utiliclacle e a

necessidacle do objeto a ser licitaclo), ou seja, tudo que fuudanrente
a necessidacle da contratação de forma mais pormenorizada.

52. Aincla que se possa presurnir a real necessiclacle de urna

contratação, é preciso que a .jLrstificativa de qualquer contratação
seja declinacla de rnaneira mais esnriuçada, fazendo collstar
expressarïente clos autos (artigo 3o, I da Lei no 10.520102; artigo 2o,

caput, e parágrafo úrnico, VII da Lei no 9.784199). Há, assim, cle ser

inclicados os motivos de cacla contratação, sua relação com as

ativiclacles institucionais clo órgão assessorado, a finaliclacle

alnre.iacla.

53. Repita-se: é necessário clemonstraq cle forma inequívoca, que as

aqLrisições são filnclamentais e realmente necessárias para o alcance
das linalidades iustitr.rcionais e, por consequência, para satisfação
clo interesse público; e a relação "custo verslls benefício", ou seja, o
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gestor deverá avaliar q ual a melhor alternativa atenderá

púrblico, de acorclo conl as práticas do m

alternativa que melhor atellder ao princípio da

(artigo 7o, III da IN 40/2020),

54. Não pode a Administração aclquirir serviço do qual não necessita,

oll eln quantitativo aqLrént ou além cla rrecessiclade.

55. A justificativa da necessidade da contratação clo serviço é deveras

irnportante, inclusive quanto à opção adotacla, quanclo possível nrais

de uma alternativa, e se está contratanclo o objeto dentro cla

qual idacle e quanticlade necessários.

56. Registre-se que o Ittotivo, isto é, o fundamellto de faho (art. 2",

parágrafo único, d, cla Lei rf 4.717164) que avloriza a colttratação, é

a exata necessidacle clo órgão, razáo pela qual somettte é válida a

contratação do objeto cont a qualidade e qLrantidade de que carece a

Administração.

57. Assiur, o gestor deve sempre nrotivar o ato, explicitando as razões

que levaraur à sua prática. Mister, outrossitl, qtte, lta atuação

adnrinistrativa, exista correspondência entre os fundamentos da sua

prática e os resultaclos a serem alcançados, de nrodo que haja

aclequação entre os fins olrjetivaclos no ato e os meios utilizaclos

para alcançá-los.

58. No caso concreto, a justificativa da contl'atação Foi jLlntada aos

autos.

b) Quantitntivo esti mado.

59. O art.7o, $ 4o, da Lei rf 8.66611993,veda a inclusão, rro objeto da

licitação, de fornecitnento de materiais e serviços sem previsão de

quantidades, Enr atenção ao preceito legal retro mellcionado,

impõe-se que sejam apresentaclos os quantitativos estimados para a

licitação, de forma jLrstificada, Il'ìeslllo que srtcintatlente,
consideranclo-se ainda que de tal estimativa dependerá o valor
contratual.

60. A este respeito, a IN MPDG tt' 4012021 traz ern seu artigo 7o,

inciso V, a necessidade cle qLre os estuclos prelitrinares elaborados

pelo órgão apresentenl a estimativa das quantidacles a sereln

contratadas, acompanhada das nlemórias de cálculo e dos

clocurleutos que lhe dão suporte, cotrsideratrdo a irlterdeperrdência

com outras contratações, de modo a possibilitar ecotlollria cle

escala,

lTvhr ic,"¡
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61. Ou seja, é inclispensável qLre a autoridacle plane.ie a contratação corl't

base em estudos que demonstrern não só a necessidacle do serviço,

nras também a necessiclade clos quarrtitativos propostos.

62. Insta recorclar que o valor contratual é cleternrinante para fins cle

aplicabilidade clos termos clo art, 6o do Decreto no 8.538/2015
(restrição clas licitações à participação exclusiva clas

Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, para

contratações cle até R$ 80,000,00), claí a sua importância para evitar
a Iinritação ou arrpliação indevida da participação uo celtallle.

63. Outrossim, é cediço que muitas vezes, o preço clo serviço pode

variar ern função da quanticlade contratada, como ocorre lla
econorlia de escala. Desta fornra, fica eviclenciacla a essencialidacle

de se fixar adequada quanticlacle para propiciar a apresentação cJ.'-

propostas/larlces coererrtes, visanclo ao êxito clo celtame coù/
resu ltados verossínreis.

64.De fato, é nesse senticlo qlre a doutrina e o TCU aconselham, ao

recomenclar a fìxação no eclital clo Sistema de Registro de Preços
não apenas da qLranticlade máxima clos itens Iicitaclos, mas também
estabelecer lotes mínimos - é dizer, quantitativo mínimo a ser

fornecido a cacla pedido -, para a obtenção cle preços por atacaclo e,

enr clecorrência, mais favoráveis à Aclnlinistração (vicle Voto do

Ministro Relator no Acórclão 4.41112010- 2" Câmara).

65, Necessário,_poþ,__¡¡ue a justificativa contenha esclarecimentos
acerca da metodologia utilizada p_arc__a_pl€ylsêe__rdôlrgajas
quantitativos estimaclos do certanre,-c, enl se tratanclo de SRP. tanl"-'
qlluantitativo máxirno cla ata,-¡¡uanto o lote mínimo cle cacbF/

Pidide'

c) Ternro de referência co,n a n¡trovação cln autoriclade competente.

66. O Termo de Referência é o clocumento a ser elaboraclo com base

nos estuclos técnicos preliminares, que deverá conter as

informações e os elementos técnicos necessários para assegllrar a

adeqLração do certarne, sobretudo em relação à avaliação clo custo,

considerando os preços praticaclos no mercaclo, a clefinição clos

métodos, a estratégia e suprimento, e o prazo da execução do

contrato (de acorclo corn a definição do artigo 3o, irrc. XI, do
Decreto r'ìo 10.02412019 e inc. I I do art. 8o clo Decreto no

3.55512000, e o clisposto no artigo 30 cla IN rf 512017).

67. Tal docurnerrto cleverá ser aprovaclo rrrotivadar.rrente pela autoridacle

competente (cfr'. art, 14, irrc. II, do Decreto no 10.02412019 e art. 8o,
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inc. IV do Decreto n" 3.555/2000)
o tâl.

ø) ú)

rls ru"-*,þå
68. No caso dos Ternro de Referênci

d) Desigttctção do pregoeiro, ec¡uipe de npoìo e clamrùs agentes.

69. O art. 8o, inc. VI, do Decreto no 10,02412019, exige a cornprovação
da legitinriclacle clo pregoeiro e dos lnenrbros cla equipe cle apoio e

demais agentes que atuam no feito,

70. Não se logrou enco¡rtrar a desiglaçêA_s_Ægoeiro e equipj, mesrno

havendo a informação de que consta no procçsso.

II.7. Do parcelamento clo objeto.

11. Yia de regra, as contratações cle cot'l'tplas, serviços e obras da
Administração Pública devem ser diviclidas enr talltas parcelas
quantas se comprovarern técnica e ecorlonricanrente viáveis, em

conformidade coul o art.23, $1o, cla Lei no 8.66611993.

72.De outro lado, a própria Instrução Normativa MPDG rf 4012020 é

clara ao estabelecer a necessiclade de qLle a autoridade, l'to

planejameuto cla contratação (estudos prelirninares), .justifìqlle o

parcelamento ou não cla soluÇão (artigo 7o, Vll).

73. O método utilizado na avaliação da divisibilidade será

documentado rlos estudos preliminares, e deverá levar etïì

consideração o urercaclo fornececlor, a viabiliclacle técnica e

eco¡rômica do parcelanrerrto, a inexistência cle percla de escala e o
rnelhor aproveitamento do rnercaclo e arnpliação da cornpetitividade
(itenr 3.8, "b" do Anexo III da IN MPDG n'0512017).

74. Portanto, caso haja viabiliclade técnica e econôrnica, qualquer
contratação cleve ser diviclida er'ì'ì contratações nrenoles, de f-orma a

possibilitar maior conrpetitividacle e rnelhor aproveitanrento das

oportLrnidacles do rnercado, decorrenclo daí, ao Íìlenos
presumivelrrrente, rlais vantagem para a Administração.

75, Sobre o terlra, o urestre Marçal benr aborda a questão (irz

Cornentários à Lei cle Licitações e Contratos Aclrninistrativos, l7n

edição, São Paulo: Revista clos Tlibunais, 201 6, p.440):

Mas a adoção clo f'racionarnento depencle da presença de requisitos de

{
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4.1.3) O requisito de natureza técnica.

Não se admite o fracionameuto quando tecnicamente isso não fol
viável llenl, l'nestl'to, recornelldável, O fracionatlento em lotes cleve respeitar a

integridacle qualitativa clo objeto a ser executaclo. Não é possível clesnaturar tlnl certo

olr.jeto, fragmentando-o el.ì1 colrtratações cliversas e que importanr o risco cle

inrpossibiliclacle cle execução satisfatório. Se a Aclministração necessitar aclquirir Lrni

veículo, não teria senticlo licitar a compra por paftes (pneus, cltassis, motor, etc). Mas

seria possível realizar a compra fracionacla de utna pluraliclade cle veículos. Etn sttttta,

o irnpeclirnento cle orclem técnica significa que a unidacle clo objeto a ser executado

não pocle ser clestruída através clo fi'aciorlar.neltto.

4.1.4.) O requisito cle ttatttreza ecollômica

Já o impeclirnento de ordem econôlnica se relaciona coln o risco cle o

fracionamento aur.uelrtar o preço Lrnitário a ser pago pela Aclministração. EIrr tttna

ecorroltria de escala, o auurerrto cle quarrtitativos prodr.rz a redtrção dos preços. Pot'

isso, não teria cabiniento a Admirristração fracionar as contratações se isso acarretar o

aurnento cle seus clrstos.

Como se extrai, o i'unclarnento jLrríclico clo fi'acionamento cotlsiste na

ampliação clas vantagens econônricas para a Aclministração. Adota-se o fi'acionaureuto

cotl1o irrstrumento de reclLrção cle despesas aclministrativas. A possibiliclade de_

participação cle maior número cle interessados não é o objetivo inlediato e primordia",
mas via instrumental para obter melhores ofettas (enr virtLrde do aumento da

conipetitiviclacle). Logo, a Aclnrinistração não pode justificar unl ft'acionameuto que

acarretar elevação de custos através do argurlento de benefício a ulr ttÚturero maior cle

particLrlares.

76. SLlblinhe-se, aincla, que o TribLrnal cle Contas da União, por meio da

Súmula rf 247, pacificou o seguinte entenclimento:

É obrigatória a adrnissão da acljtrclicação por item e não por preço

global, nos editais clas licitações para a cotttratação cle obras, serviços, compras e

alienações, cLrjo otljeto seja clivisível, clesde que não haja pre.itrízo para o conjunto ot"t

complexo ou perda cle econonria cle escala, tenclo em vista o objetivo de propiciar a

anrpla participação cle licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a

execução, fornecinrento ou aquisição cla totalidacle do objeto, possam fazê-lo com

relação a itens ou uniclades autôrrorrras, devenclo as exigências de habilitação aclequar-

se a essa divisibiliclade. \,

77, Nesta rl'ìeslïa Iinha de raciocínio, o clever cle parcelamento também

implica que, caso o serviço abrania o fornecimento cle materiais e
equipamentos que representenl percentual expressivo do custo total,

sejam realizadas contratações clistintas, salvo jLrstificativa técnica

ou econômica que afaste esta exigência.

78. Diante dessas considerações, forçoso concluir qlte, seudo divisível

o olr.jeto, a contratação conjunta somente restará autorizacla se a

Aclministração demonstrar que tem por f'ttndamento a inviabilidade
técnica ou econômica clo parcelalltellto, pois, caso cotrtrário, deverá

proceder-se à clivisão clo objeto.

79. No caso dos autos a licitação será p_ari!-dajtgrupls-dbtxIes,

I1.8. I'}articipação exclusiva tle Microempresâs - ME e Empresas
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de Pequeno Porte - EPP.

80. Nos terrnos do inciso I do art, 48 cla Lei
12312006, a adrrrinistração pública deverá

t'ìo

tzaf processo

Iicitatório destinaclo exclusivamente à participação de

m icroerrrpresas e enl presas de peqlleno porte rlos itens cle

contratação cujo valor seja cle até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).

Previsão eqLrivalente consta também do art. 6o clo Decreto

8.538/2015.

81. No qLte tange a incidôncia do valor limite da licitação exclusiva por

item de contratação, iudependentemente do valor global clo

certanle, o artigo 48 da LC 12312006 é claro ao infornrat' qlre a

licitação exclusiva deverá ser realizada nos itens de contratação
cujo valor se.ja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais). No llresmo
senticlo a Orientação Normativa AGU no 4112014:

Ern licitação dividida em itens ou lotes/grupos, cleverá ser aclotada a

participação exclusiva cle microempresa, enlpresa de pequerto porte ou sociedade

cooperativa (art. 34 da Lei no I 1.488, cle 2007) enr relação aos itens ou lotes/grupos
cujo valor se.ja igLral ou inferior a R$ 80.000,00 (oitenta nril reais), descle que não haja

a subsunção a quaisquer clas sitLrações previstas pelo art. 9o do Decreto no 6.204, cle

2007.

82. .lá conl relação aos contratos para prestação cle serviços de trato
continuado, com a leclação atttalizada da ON no lO-AGU, revista
ern 2017, o valor Iinrite para aplicação cla exclusividade será aquele

referente a urn auo de contratação, in verbis'.

PARA FINS DE ESCOLHA DAS MODALIDADES
LICITATÓRIAS CONVENCIONAIS (CONCORRÊNCIA, TOMADA DE PREÇOS
E CONVITE), BEM COMO DE ENQUADRAMENTO DAS CONTRATAÇOES
PREVISTAS NO ART. 24, I e II, DA LEI N" 8.666/1993, A DEFINIÇÃO DO
VALOR DA CONTRATAÇÃO LEVARÁ EM CONTA O PERÍODO DE VIGÊNCIA
CONTRATUAL E AS POSSÍVEIS PRORROGAÇÕES. NAS LICITAÇÕES
EXCLUSIVAS PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO POK|E E

SOCIEDADES COOPERATTVAS, O VALOR DE R$ 80.000,00 (OITENTA MIL
REAIS) REFERE-SE AO PERÍODO DE UM ANO, OBSERVADA A RESPECI'IVA
PROPORCIONALIDADE EM CASOS DE PERÍODOS DISTINTOS.

83. Note-se, erltretauto, que rrão se aplica a exclusividade nas hipóteses
expressameute elencadas nos incisos Ia IV, do art. l0 do Decreto
8.538/2015 e art. 49 da LC 12312006, situação que deverá ser
justifìcada:

I - não houver o urínimo de três fornececlores cornpetitivos
enquadrados corllo rlicroempresas ou empresas de pequeno porte secliadas local ou
regionalnrer"fte e capazes de cunrprir as exigências estabelecidas no instrumento
convocatório;

Il - o tratarrrento cliferenciaclo e siurplificaclo para as nricroeurpresas e

as ernpresas cle pequeno porte não for varrtajoso para a adniirristração pública oLr

representar prejuízo ao conjunto oLl ao conrplexo clo ob.jeto a ser contratado,

.justificadaurente;
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lll - a Iicitação for clispensável ou inexigível, nos termos clos arts. 24 e

25 daLei no 8,666, cle 1993, excetuadas as clispensas tratadas pelos incisos I e II do

caput do referido art. 24, nas quais a compra deverá ser leita prefererrcialmeltte por

rnicroempresas e empresas de pequello porte, observaclos, no que cottber, os ittcisos I,

II e IV clo caput deste artigo; ou

IV - o tratarnento.diferenciaclo e simplificado não for capaz de

alcançar, justificadanrente, pelo 11'ìenos uln dos objetivos previstos llo art. lo.

84. No caso clos autos, a licitaçêq¡i p-ala-al:tpla pA$içtp¿çêo.

85.No errtarrto, em observância ao artigo 48, II, da LC 12312006,ben
corno ao artigo 7o do Decreto 8.53812015, o órgão deve avaliar a

possibiliclade de estabelecer a obrigação de subcontratação de uma

daquelas entidacles, ao preço obtido Iro certalne aberto a toclos os

interessaclos clo ratlo, sr:gerinclo-se à área técnica avaliar, portaltto,

a viabiliclacle da aplicação ao caso concreto clo refericlo art.48, II,
cla LC no 123, observaclos os requisitos estabeleciclos lto setl

regulamento, o Decreto n" 8.538/2015, colr o correspondente ajuste

rras urirrutas conticlas nos autos.

II.9. Adequação cla motlalidacle licitatória eleita.

86.Nos termos cla Orientação Normativa rf 5412014, do Aclvogado-

Geral da União:

Cornpete ao agente ou setor técnico cla adrninistração declarar que o

objeto licitatório é de natureza corrurll para efeito cle Lrtilização da moclalidacle pregão

e defiuir se o olr.ieto corresponcle a obra ou serviço de engenharia, sendo atribrrição do

órgão juríclico analisar o clevido enquaclramento da nioclaliclade licitatória aplicável.

87. Vale salientar, etrr reforço, que o Decreto no 10.02412019, passou a

clispor, uesse Inesnlo sentido:

Art. 3" (...)

$ 1" A classificação de bens e serviços corl1o cornLrns depencle d¡-l
exan'ìe predonriuantemente fático e de ttatureza técnica.

88. SegLrrrdo o art. 1o, $lo, do Decreto rf 10.02412019, a aquisição cle

bens e serviços coll'rurls na Adrninistração Pírblica deve ser

ernpreenclida através da rnoclalidacle Pregão em slla forma
eletrônica, salvo comprovacla a inviabiliclade técnica olt a

desvantagem para a aclniinistração tla realização cla forma
eletrônica, cortforure $4o do Inesl"no artigo.

89. No caso,-pretende-se a contratação cle serviços,-qslluais não foram

definidos como comuns pelo setor técnico.
90, Concliciona-sc à verificação da natureza comum dos serviços

p-¡p1e!-dj-ç!-ss,-p-4la--a--sp-çês--dg--O rg ão p e I a c o Ir t rat aç ã

p-Iggão.

91. Considere-se tambétl1, no que concenle especilÌcamellte ao Sistema

de Registro cle Preços-SRP, QLre, a par da modalidade
concorrência prevista no art. 15, $3o, inc, I, da Lei no 8.66611993,o

\J
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art. ll da Lei no 10.52012002 aclmitiu autilização clo Pregão para a

efetivação clo registro de preços para evetttual de bens e

servrços cornuus

92. lniportante ressaltar qLre o Decreto rf 7.89212013,
o SRP, em seu art. 7o, cct¡tttl, fez previsão no r1'ìe de

maneira que se pode concluir que a utilização do pre para

registro de preços cle serviços couruns é a moclalidade licitatóna
conipatível corn a legislação pertiuente.

93, Porfirrr, o artigo 3o do Decreto rf 1.89212013 enunlera nos incisos I

a IV as situações nas quais deverá ser adotado, preferencialrrerlte,
o Sisterna de Registro de Pleços, Leurbramos que as hipóteses cle

cabirnento do SRP são taxativas, nos termos do Parecer no

10912013/DECOR/CGU/AGU, clevidarnente aprovado pelcr

Consultor-Geral cla União, enr I8/l112014, restando ultrapassaclo,
em decorrêucia, o entendinrento anterior contido no atualmente
superado Parecer rP 12512010/DECOR/CGU/AGU, qLre admitia a

Lrtilização do registro cle preços err casos de "contingenciar¡ento
orçamentário", por exerl p lo:

Art, 3o O Sistenla de Registro cle Preços poderá ser aclotado uas

seguintes hipóteses:

I - quando, pelas características clo bern oLl serviço, houver
necessiclade de contratações freq uentes;

II - quando for conveniente a aquisição de lrens com previsão de

entregas parceladas ou contratação de serviços renlL¡r'ìerados por unidacle cle medida
oLr elr reginre cle tarefa;

III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de

serviços pala atendirlrento a rnais de urr órgão oLl enticlacle, olr a prograrlas cle

governo; ou

IV - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir'
previamente o qLrautitativo a ser demanclado pela Administração,

II.10. Critérios de sustentabiliclade.

94.O aft.3o da Lei no 8,666/1993, lei de licitações, prevê que a

licitação se destina a garautir a observância do princípio
constitucional da isonouria, a seleção da proposta rnais vantajosa
para a adrniuistração e a promoção clo desenvolvirnento nacional
sustentável.

95, Destaca-se que a promoção clo desenvolvimento nacional
sustentável não é unra faculdacle, lllas uu1 dever legal inrposto ao
gestor público rras contratações, con'ro o de gararrtir a isonomia e

selecionar a proposta nrais vantajosa. Assim, clevenr ser

estatrelecidos critérios de sustentabiliclacle que viabilizenr o

.jLrlgamento ob.ietivo das propostas apresentadas pelos Iicitantes,
serl fi'ustrar a corn petitiv iclacle.
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96. A Instrução Nortlrativa no 0512017 do MPDC previu o
planejamento da contratação, o que foi mantido no novo Decreto do

Pregão eletrônico, Decreto rf 10.02412019.

97. O planejalnento da contratação posstti cleterminaclos requisitos,

entre eles a especifìcação clo ob.ieto de acordo com critérios e

práticas de sustentabiliclade, além cla verificação de inciclência de

exigências cle sustentabilidacle Ilo âmbito das obrigações da

contratada, bem como o alinhamellto da contratação conr o Plano

cle Gestão de Logística SLrstentável (PGLS) do órgão, nos termos da

lrrstrução Normativa no 10/2012, SLTI/MPOC, c/c o artigo 2o,

parágrafo lo do Decreto 10.02412019.

98. O Plano de Logística Sustentável é uma ferratrrenta de gestão e

planejarnento que penuite estabelecer práticas cle sustentabiliclade e-
iacionalização clos gastos llos processos administrativos. V
compromisso corn a sustentabilidacle melltora a qualiclade do gasto

público, combate o clesperdício e pronlove a reclução de constturo,

99. As climensões a sererr consicleraclas são: econômica, social,

ambiental e cultural, tto Irrínirno, sel'ì'ìpre se ressaltanclo qtle

mediante exarlle clo órgão assessorado no qLle inciclente e se

há inciclência no caso collcreto (artigo 2o, paragrafo lo, clo Decreto

10.024119). Sobre as cliversas dirnensões, há subsídios orientadores

no Cuia Naciorral de Contratações SLrstentáveis.

100. Nos ternlos do artigo 2o, $ 1o, do Decreto 10.02412019, as

contratações públicas mecliante pregão eletrônico deverão atentar

para qLle o princípio do desenvolvimettto Ilaciollal sttstentável sej,^-

observado em toclas as etapas cla contratação e tettlta por base-ÿ
PGLS clo órgão:

Art.2o O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios

da legalidacle, da impessoalidade, cla moraliclade, cla igualclacle, da publicidade, cla

eficiência, da probiclade adnriuistrativa, clo clesenvolvimento sustelttável, cla

vincLrlação ao instrumellto convocatório, clo julgamento objetivo, cla razoabiliclacle, cla

competitiviclade, da proporcionalidacle e aos que lhes são correlatos.

$ 1" O princípio clo clesenvolvimento sustentável será observaclo nas

etapas clo processo cle contratação, err suas clirnensões econônrica, social, ambiental e

cultural, rro rrínirlo, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos

órgãos e das enticiades.

l0l. O desenvolvimeltto sltstelltável deve ser itnpletneutado nos serviços

e as rninutas devem trazer critérios cle sustentabiliclacle de acorclo

col11 o PGLS e o objeto a ser Iicitaclo, betn colllo as características
próprias cle cacla tipo cle serviço.
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102. Acresça-se qLre é obrigação do gestor público, antes do

encaminhamento clo processo administrativo para parecer jurídico,

a consulta e a inserção nas miuutas correspondentes das

legais previstas no Guia Nacional de Contratações

disponível no site cla AGU,

103. Sobre a utilização do Cuia, manifestou-se o Tribunal cle

União:

203. Como boa prática pocle-se citar a pLrblicação do Guia Nacional
de Licitações Sustentáveis (BRASIL, 2016c), pelo Núcleo Especializaclo enr

Sustentabilidade, Licitações e Contratos (NESLIC), integrante da Consultoria-Geral
da União - CGU, da Advocacia-Ceral da União,

204. A obra tenr couro objetivo oferecer segllrança jLrrídica aos

gestores púrblicos na implementação cle práticas socioarnbientais, de acordo corn o art.

3" da Lei 8.66611993 (BRASIL,1993). O guia apresenta critérios, práticas e cliretlizes
de sustentabilidacle e traz orientações sobre plane.iarnento e avaliação da necessiclade

de contratação." (TCU - Acórdão 105612017 - Plenário)

104. Registre-se que há possibiliclacle, mecliante nrotivação

adniinistrativa constante clo processo administrativo, cle serem

inseridas outras previsões de sustentabiliclade além clas legalmente
previstas e constantes do Guia, clescle qLre observaclos os clemais

princíp ios I icitatórios

105, Além do GLria Nacional, podern ser inseridos critérios de

sustentatrilidade nos pregões para serviço com base uo art. 6" da lN
n" 0l/2010 do MPOG:

Art. 6o Os editais para a coutratação de serviços deverão prever que as

empresascontrataclas aclotarão as seguintes práticas de sustentabilidade na execução

dos serviços, quando couber

I -use produtos cie limpeza e conservação de superfícies e objetos
inanirnaclos qr-re obecleçam às classil'icações e especifìcações deterrriuadas pela

ANVISA;
II -aclote nleclidas para evitar o desperclício cle águatratada, conforme

instituíclo no Decreto no 48.138, de 8 cle oLltubro de 2003;

III - Observe a ResolLrção CONAMA no 20, de 7 de dezentbro de

1994, quanto aosequipanlerltos de Iimpeza qlre gerem ruído no seu firncionalrento;

lV -fomeça aos empregados os equipamentos de segurança qLle se

fizerem uecessários, para a execução de serviços;

V - realize um progranìa interno cle tleinamento de seus etlpregaclos,

nos três primeiros uteses de execução contratual, para redLrção cle consurlo de energia

elétrica, de colrsulno de ágLra e reclução de proclução cle resícluos sóliclos, observadas

as nornlas ambientais vigetttes;

VI - realize a separação dos resíduos recicláveis descaftados pelos

órgãos eentidades da Adnlinistração Pública Federal direta, autárquica e fundacional,

na fonte geradora, e a sua clestinação às associações e cooperativas clos cataclores de

materiais recicláveis, que será proceclicla pela coleta seletiva do papel para reciclagetn,

quanclo couber, nos tenl-tos da IN/MARE tro 6, de 3 de lrovelrbro cle 1995 e do

/ o('

+
Fls No
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Decreto n0 5.940, cle 25 cle outubro de2006;

VII - respeite as Normas Brasileiras - NBR ptrblicadas pela

Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resídLros sólidos; e

Vlll - preveja a destirração ambiental adequacla clas pilhas e batelias

usadas ou inservíveis, seguttdo clisposto na Resolução CONAMA rf 257, de 30 cle

jLrrrlro de 1999.

106, DestaqLre-se tambén1 os regramentos da IN no 1012012, ern seLl

Anexo II, que traz sugestões de boas práticas cle sustentabilidacle

aplicáveis às contratações de serviços, tais couo, redLrção do ttso

de descartáveis, uso racional cle água, energia e outros materiais, e

a coleta seletiva conr base no Decreto n" 5.940/06.

107. Em síutese, uo toc¿rute à promoção do desenvolvilnento

nacional sLrstentável previsto no artigo 3o, caput, cla Lei
8.666193, cleverão ser tornaclos os seguintes cLliclaclos gerais

pelos gestores públicos qualtdo cla coutratação cle serviços: ,J

a) clefinir os

critériosepráticassustentáveis,objetivamenteeemadeq uaçãoaoob.ietocla contratação

pretenclicla, como especificação técnica do objeto, obrigação cla contratacla e/ou

reqrrisito de habilitação/qualificação previsto eni lei especial (Dec. no 7.746112, art.3o

clc Lei no 8.666193, art.28, V, segrrncla parte, e art.30, lV);
b) verificar se os critérios e práticas sLrstentáveis especificados

preservanl o caráter competitivo clo certame; e

c) verificar o alinhamento da coutratação colll o Plano de Cestão cle

Logística Sustentável, nos casos cle pregão eletrôrlico.

108 Cabe ao órgão assessorado a verificação técnica clos critérios de

sustentabilidade aplicáveis aos serviços a serenl contrataclos. Se a

Adurinistração entender que os serviços ob.ieto desta contratação

não se sujeitam aos critérios e práticas cle sustentabilidade ou qLr,"-

as especificações cle sustentabiliclacle restringern incleviclamente h/
competição ern claclo trercaclo, deverá apresetrtar a devicla
justificativa.

II.1l. Análise cla instmção do processo.

109. A seguir, passa-se à verificação do atenclimento clos requisitos

previstos no Decreto no 3,555/2000, Decreto Ilo 10,02412019,

Decreto rf 7.89212013, conjLrgaclos conr as regras cla Lei no

10.52012002 e cla Lei n" 8.66611993, Irecessários à irtstrução da fase

preparatória do pregão, selrclo certo qtte cabe ao Administrador
observar as clernais exigências concerneÍìtes à fase externa do

proceclinrento el'ì1 urourerrto oporturìo, posterior a presente

nian ifestação .jLrríd ica.

I10. Assim, serão teciclas consiclerações acerca das detemrinações
corrstarrtes do orclenanrerrto juríclico, em face clo caso vertetrte, cotn
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a ressalva de que os textos das nrinutas anexadas OS

ern tópicos especialrnente abertos para essa final

a) Autorizaçín para altertura da Licitação

1 1 l. A autorização para abertura da licitação, devidamente assinada pela

autoridade competente, clecorre da exigência do art. 38, caput, da

Lei no 8.66611993, art.21, it"rc. V do Decreto no 3.555/2000, afts, 8o,

inc, V e 13, inc, III, clo Decreto n'10.02412019 (pregão eletrônico).

I 12. No p_tgScU!g_9a5q, tal exigêrrcia foi cumpr ida.

b) Designação da equipe de planejamento dø contratação,

l13. A IN 5/2017 - artigo 21,1, alínea 'od" e inciso lll; e aft.igo 22 -
exige a formação cle equipe de planejarnento da corttratação.

ll4. Deve constar o ato de nomeação cla equips-dc-plaucjamento da

contrataçêo.

c) Estudos técnicos preliminares.

I 15. Quanto ao planejamento da coutratação, r'los terrì1os do artigo 20 cla

IN 5/2017, a confecção clos estudos preliminares há de ser realizada
na forma exigida pela Instrução Nolmativa SEGES no 4012020.

1 16. Elaborados os estudos p:ClxmlrêIgt

d) Andl ise/Gerencictnrcnlo de rìscos,

ll7. lurprescinclível, tarrbérn, na fase cle planejame¡lto da contratação, o
gerenciamento de riscos, corï a elaboração do mapa de riscos
(aftigos 20,11;25 e26; e Anexo IV da IN 512011).

I 18. Confeccionado o map_a_d_q-Iisça_s.

e) Plano nnual de contrutuções,

I 19, A contratação há cle estal' corltenrplacla no Plano Anual de

Contratações (PAC) clo órgão assessoraclo (lN SEGES 112019).

:120. Caso a presente coritratação não esteja prevista no PAC da UASG, '

recomencla-se que, oportunamer'¡te, a Adrrr irr istração providerrcie a

Fls No

r{P (t
Rubrica
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inserção' dq objeto da contratação no PAC, com a clevida

jrrstificativa, como autorizao art. 11, $2o, da lN SEGES n" 01/2019.

g) Especi/icaçíío do ohjeto.

121. Na descrição do objeto, o órgão assessorado deverá apresentar as

especificações necessárias e suficietrtes clos serviços pretendiclos. O
que coudiciona a clescrição do objeto é a real necessidade

adrninistrativa,

122. Nesse sentido, prevê o art. 40, inciso I, da Lei 8.666/93, assim

conlo o att.3o, inciso II, da Lei 10.520102, alérri do aft.3o, inciso I,
alínea "a", do Decreto no 10.024119, que o objeto cleve ter

"indicação precisa, suficiente e clara, veclaclas especificações qlte,

por excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, Iimitem ou frustrem-
a corrrpetição olr slra realização". ¡'/

123. O Tribunal cle Contas cla União tambéni já possui posicionamento

consolidaclo sobre o tema. Vejanros:

SUMULA N" 177

A definição precisa e suficiente do objeto licitado constitui regra

inclispensável cla competição, até lllesrro como pressuposto clo postulado de igualclade

erltre os Iicitantes, clo qLral é subsidiárrio o prirrcípio da publiciclade, que envolve o

conhecimento, pelos coucorrentes potenciais clas condições básicas cla licitação,

constitlrindo, na hipótese particular cla licitação para compra, a quanticlade clelnandada

uma clas especificações mínimas e essenciais à clefinição do objeto do pregão.

124. De acentuacla importância, portattto, qLre o órgão assessorado clefin'-
cle rnaneira clara, objetiva e completa o objeto a ser licitado. \t

125. Nessa questão, vale lembrar que as especificações devem coÍìter as

câracterísticas técnicas e objetivas usualmente adotaclas, de forma a

perrnitir uma efetiva cornpetição entre as licitarltes (isonornia),

possibilitando ur'ì14 correta identificação do serviço licitado, setn

indefinições capazes de ft'ustrar o caráter competitivo do certame

ou provocar cotações cle serviços cliversos, que não tenltam as

nleslïas características e qualiclacles (artigos l4 e 15, $ 7o, I cla Lei
de Licitações; artigo 3o, ll da Lei no 10.520102; e artigo 3o, XI clo

Decreto rf 10.02412019).

126. Acleniais, deverá o órgão diligerrciar para que na descrição clo

objeto uão haja poucas características, oll qtle as lueslrtas não sejan't

muito genéricas, a ponto cle não permitir a identificação cotn

clareza clo objeto licitaclo. De otttra sorte, também cabe ao órgão

evitar o cletalhamellto excessivo para que o celtalrìe não seja
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127. Corno a especificação técnica foge clas atribu la
Jurídica, cumpre ao setor técnico requisitaute do ó assessoraclo
zelar pela observância clas diretrizes delineadas no presente tópico

128. Irnporta ressaltar que, para os materiais a serenl r¡tilizados e

fornecidos pela contratacla na execução dos serviços, é vedacla a
preferência por determinada nrarca/fabricante, salvo se a indicação
tiver como finaliclade servir corno parâmetro de qualidade para
melhor especificação do objeto a ser licitado, quando então a

designação da marca deverá ser seguida clas expressões ,,oLt

equivalente", "ou sitnilar", conforme consta do caclerno cle

Licitações e Contratos do TCU (Licitações e contratos: orientações
e.jurisprudência do 1'CU/Tribunal cle Contas da União. - 4, ed. rev.,
atual. e anrpl. - Brasília: TCU, Secretaria-Ceral cla presidência:

Senado Federal, Secretaria Especial de Editoração e pLrblicações,

2010, p.219).

129. Assim, existindo no mercado nrarcas que reconhecidanlente
expresseul a inclicação cle un'ì bom padrão cle qualidade ou
desernpeuho, lracla obsta qLre a Administração, além de fixar as
exigêucias relativas ao objeto que pretende contratar, indique-as
tão-somente cotllo t'llero referencial para os licitalltes.

130. Não se pode olviclar qLre a própria Lei n. 8.66611993, em seu art. 7o,
parágrafo 5o, admite a inclicação de r.narca, características oLt

especificações exclusivas, descle que tecnicamente .justificável, o
que tanrbénr é sustentado pela doutrina, confonne magistério de
Marçal Justen Filho:

Havendo motivação técnico-científica aclequada, a escorha cla
Adrrlirristração não apresentará clef'eitos. Essa escolha deverá indicar o otljeto
escolhido. Para sua perfeita identificação, nada inrpede a utilização cla marca e clos
demais característicos externos do objeto escolhiclo. Enf irn, a trarca não pocle ser a
catlsa Inotivadora da escollta, r'nas se aclnlite a inclicação da marca como meto
elemento acessório, consequêucia cle unra clecisão que se firnclou enr características
específicas do objeto escolhido. (op. cit., pâg.577)

Não é necessário reiterar a ausência de confilsão entre os conceitos cle
padronização e preferência por n'ìarca. A paclronização pocle resultar na seleção cle um
pl'odLrto identificável por meio de urna lìlarca. Logo, o resultado será a escolha pela
Adrlinistração cle unra "ll'larca" determinada, a qual será uti lizada posteriornlente para
iclentificar os objetos que serão contratados. Isso não se tracluz enr qualquer tipo de
atuação reprovável, não irrl'r'inge à ConstitLrição nern viola a Lei no 8.66611993, O que
se veda é a preferência subjetiva e arbitrária por urlr produto, fundacla exclusivarnente
na marca' Não há infringência quando se elege um procluto (serviço etc.) enr vir.tude
de qLralidacles específicas, utilizando-se sLra nrarca apenas corto irrstrurrrento cle
identificação. No caso, não há preferência pela nrarca, rras pelo objeto. A nrarca é, tão
someute, o nreio pelo qual se indiviclualiza o ob.jeto que se escolheL¡. (...) (op.cit., pág.
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131. Portanto, a .justifìcativa sulrjacente à eventual inclicação cle uma

deternrinacla ularca por parte da entidacle licitante deverá pautar-se

em critérios técuicos e olrjetivos, qtle demonstrem a SLla

irnprescinclibiliclacle para a plena satisfação clo interesse público.

132. Desta forrra, a proibição deve ser interpretada no sentido de que a

lnarca não poclerá sel indicacla conìo o objeto cla contratação em si.

Ou seja, o achninistraclor não poclerá exterttar sua preferêucia por

cOntrataçãO de certa lllarca, a seu talante, Seltt a corlesponclente

rnotivação técnica objetiva e funclamentacla. Antes, a referência à

marca deve ser consequêltcia das características específicas do

objeto e não pressuposto, sob peua cle inclevida restrição cla

licitação e quebra da isonomia dos licitarrtes.

133. Eni razão clo exposto, pode-se concluir que a indicação cle marca é

perni iticla ttas seguintes situações:

a. Na presença cle jLrstificativa técnica sólida que clemonstre a sLra

imprescinclibiliclade para a satisfação clo objeto cla contratação,

inclLtsive para fins cle padronização;

b. QLraudo necessária como referência cle qualiclacle og facilitação da

clescrição do objeto, caso etÎ que cleverá ser seguicla das expressões

"ou equivalellte", "otl similar" e "otl cle melhor qualidade"'

h) Pesquisa de preço.

134. A pesquisa arnpla e iclôuea com base no valor de mercado é

essencial para propiciar a aclequada estimativa de custos da

contratação cle forma transparente e proba, e, ao lTeslno tetnpo,

possibilitar a aferição do valor referencial clos itens que servirão

como parârnetro na arrálise da exeqrribilidacle oLr aceitabilidade clas

propostas ou Iances clas empresas Iicitantes na ocasião clo certame,

poclendo llol'tear o valor máximo aceitáve[.

135. Dispõe o artigo 43,|V, cla Lei n' 8.66611993

Aft.. 43. A licitação será processada e julgacla cour observância clos

v

\,
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IV - verificação cla conformidade cle cacla proposta co
do edital e, conforrne o caso, col11 os preços correntes rro rlrercaclo
órgão oficial competente, ou ainda com 0s constantes do sistema
preços, os quais deverão ser devidamente registrados na ata d
pronrovendo-se a desc lass ifi cação das propostas clescouforrn es ou rncompat

136. O Decreto n" 10.02412019, por sua vez, estabelece:

Art. 3o Para fins do clisposto neste Decreto, consiclera_se:

(.,.)

XI - terrrlo cle referência - documento elaboraclo cotl1 base nos estudos
técnicos preliminares, que deverá couter:

a) os elemelttos que enrtrasam a avaliação clo custo pela aclninistração
pública, a parlir dos padrões cle desernpenho e qLraliclade estabelecidos e das
conclições de entrega do objeto, cotr as seguintes informações:

(...)

2' o valor estimado do objeto cla licitação clemonstraclo em planilhas,
de acordo corìt o preço de nrercado, e

( .,)

Art.8o o processo relativo ao pregão, na for¡na eletrônica, será
instruído con1 os seguintes documentos, no rnínirno:

t...)

III - planilha estinrativa cle despesa;

l37.No que tange aos estudos prelinrinares, a IN SEGES n" 4012020
traz em seu artigo 7o, inciso VI, a necessidade cle que o órgão
elalrore tais estuclos, apresentanclo a estirnativa cle valor cla
contratação.

138. Ainda nos tenros clo artigo 7o, inciso vl, IN sEGES no 4012020,a
estinrativa de valor da contratação deve estar acor.rlpanhada clos
preços unitários rel'erenciais, das rnerrórias de cálculo e dos
clocumentos qLre llre clão suporle.

139. Mais à fi'ente, o art. 30 cla IN no 0s12017, ao trafar do ternro cle
referência/projeto lrásico, dispõe er].t seu illciso X qLle tal
docunrento deve conter "as estimativas detarhadas cros preços, conl
arnpla pesquisa de mercado nos temros da Instrução Normativa no
5, de 2710612014" (atLralmente a lN 7312020 clisciplina a pesquisa
de preços, havendo revogaclo a IN 5/2014). o cletalhanrento de tal
dispositivo é feito no item 2.9 do Anexo V da IN 0512017.

140. consicleranclo nosso papel de proporcionar.à aLrtoriclacle o máxiuro
de segurança possível para a pr'ática do ato, não podenros deixar de
alertar a necessidade de se fixar o valor de l'eferência cle u'a
contratação con'ì erlbasarneuto técnico suficiente que permita
cotrstatar, pelo nrenos aproxinraclarleltte, o valor justo a ser pago,
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144. Salierrtamos que é de itrteira responsabiliclade cla autoriclacle

contratanteaverificaçãoqttantoàplarrsibilidadedosvalores
apresentaclos. Esta consultoria .lLlríclica não detém competência

lågal, couhecimento especializaclo oLl lîesl11o ferramentas para

uuãliu'. a adeq'ação clas avaliações cle preços realizadas nos

processos subnieticlos à análise jLrríclica. A responsabilidade pela

icloneidade e lisura de tais atos recai integralmente sobre os agentes

clo órgão promotor cla licitação, couforme bem ressaltaclo pela

cloutrina cle Jessé Torres Pereira.lunior e Marinês Restelatto Dotti:

A aceitação cle proposta conr so[rrepreço pelo pregoeilo ou .on,,.i,,aÿ

cle licitação, seguicla cla honroiogação do proceditneltto licitatório pela autoriclade

competente, suieita-os a responsabiliclacle, soliclariamellte con'ì o agente que realizou a

pescyuisa cle preços. O meslno pocle ocorrer coll1 a autoriclade superior competente

þela ratiRcação clos atos clo pio"".ro cla contratação direta e o responsável pela

pesquisa cle preços.

A aceitação de oferta inexequível, cle que resttlte a inexectrção clo

otljeto em razão cla impossibilidacle de o contrataclo cobrir os cttstos da contratação,

também atrai a responsabilidacle clesses agentes (o que realizot't a pesquisa cle preços,

o pregoeiro, os integrantes cla cornissão cle licitação e a autoridade que homologou o

pro..Idin'r"nto ou raiificou os atos praticaclos no processo da contratação direta)' Ern

ambas as lripóteses - inexequibiliclacle ou sobrepreço -, será necessário aquilatar a

concluta cle cacla um clesses agentes e as circtttrstâncias el'ì-ì qtle atttaratn, para o efeito

cle imputar-lhes responsabiliclacle." ("Responsabiliclacle por pesquisa de preços em

licitações e contratações diretas", Fórum cle contratação e Gestão Pírblica - FCGB

Eclitora Fórttur, Belo Horizollte, allo 10, n' 116, ago' 2011)'

145. No que tange à pesquisa cle preços propriamente clita, o art' 30' X'

cla IN 05/2017, cletermina a observâtrcia da Instrttção Nortrrativa no

https://sap iens.agu.gov. br/valida-publico?id= I I I I 668 I 82

141. Ademais, a correta estirnativa clo valor contratual é essencial paj"aa

verificação da necessiclade cle se clestinar a licitação à participação

exclusiva clas microetrpresas e empresas cle pequeno pofte' nos

ternlos do ar1. 6o do Decreto n" 8.53 8/201 5 '

142. Insta clestacar qLle aS diligências concernelltes à pesquisa cle preços

não se resulrelll à sirnples anexação de orçamentos das elrpresas

tlos autos, cabenclo ao responsável a arrálise cletida de cada

proposta, não apenas sob seu aspecto formal (identificação da

fnrpr"ru, idoneidacle, cornpatibilidacle da sua firralidacle social corn

o objeto cla licitação, etc.), como do seu teor'

lß,,Êde bonr alvitre alertar ao órgão para a irnporlância da congruência

erltre os preços clas propostas, consiclet'ando que eventuais valores

desarrazoaclos ou eviclentemente inexequíveis poclenr distorcer o'"-

resultaclos clas pesqgisas efetuaclas, cle uraueita que cumprirá ab/
órgão o cliscernimento sobre os orçalrìel'ìtos efetivamente aptos a

"oìltpor"nl 
a planillra cle preços, poderrdo até serem excluídos

aqueles clerlas iaclanrente d iscrepantes clos clemais'
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512014, revogada pela lnstrução Normativa tlo 7312020, que

contempla os procedillrentos a serenr observados na efet cla

colheita de preços

146, Por sLra vez, a Instrução Normativa n" 1312020

Art. 9o Na pesqLrisa cle preço relativa às contratações cle prestação de

serviços corn dedicação de mão de obra exclusiva, aplica-se o disposto na Instrução

Norrnativa no 5, de 26 de nlaio de2017, observanclo, llo qLle coubet, o disposto nesta

Instrução Norniativa.

147.Para a estirnativa clo valor dos serviços, figuranr como fontes
prioritárias, nos ternros do artigo 50, I e ll, c/c da $1" IN 7312020 e

de reconrendação dos órgãos de controle, os seguintes parâuretros:

a. Painel de Preços (clescle qLle as cotações refiralrr-se a aquisições oLr

contratações fìrnradas no períoclo cle até Lllr'ì ano anteriot' à data de

divulgação do instrumeuto convocatório);

b. Contratações similares cle outros entes ¡lúblicos (descle que

fìrmadas no período de até Llnl ano anterior à data de clivulgação do

i nstrurnerrto convocatório.

148. Não há impediurento cle se efetivar pesquisa direta conr eÍnpresas

clo rarrro, isto é, pesquisa direta com prestadores de serviços, porque
é urrra clas fontes, ern tese, possíveis (artigo 5o, IV dalN 7312020),

nras não é parânietro prioritário, e se utilizado há de ser corlo ato

suplementar à pesquisa .junto aos preços praticados em outros
órgãos públicos, seguudo recomettdação dos órgãos de controle,
nos terrlos dos seguiutes julgados:

Licitação. Orçamento estiurativo. Pleço. Refèrência. Courprasnet.
Pesquisa. Exceção. Fornececlor.

As pesquisas cle pleços para aquisição de bens e coutratação de

serviços em geral clevem ser baseaclas enl ulra "cesta de pleços", clevenclo-se dar
prefer'ência para preços praticaclos no ânrbito cla Administração Pirblica, oriunclos de

outros ceftaures, A pesqLrisa de preços feita exclLrsivanlerlte juuto a fornececlores deve

ser Lltilizada em úrltimo caso, na ausência cle preços obtidos enr contratações púrblicas

anteriores ou cestas de preços referenciais (lnstrLrção Normativa Seges-ME 7312020).

Acórdão 187512021 Plenário (Representação, Rclator Ministro
Raimunclo Carreiro)

l. Os sistenras oficiais cle referência da Ac{nrinistração Pública
reproduzeur os preços cle urercaclo, e, por gozarerr-r cle presuução de veraciclacle, devenr

ter precedêucia er.n relação à utilização de cotações efetuadas d iletarrrerrte corrr

empresas que atrram no mercaclo.

(...) Ao se manifestar sobre o ponto, o relator asseverou qlle o
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entenclimento da Chesf contrariava a jurispruclência do TCU, que seria pacífica "ao

assentar qLle os sistemas oficiais cle referência cla Aclnlinistração Púrblica reproduzem

OS preços cle mercado, e, por gozareln de presunção de veracidacle, devem ter

prececlência em relação ao uso de cotações efetuadas cliretamente às empresas que

atuan'ì no mercaclo", Reproduzinclo exceftos de jLrlgados qLre alicerçavam o seu

posicionanrento (Acórdãos 1.92312016 e 1.00012017, ambos do Plenário) e

destacando que o Sinapi se tornou referência oficial cle preços clescle a LDO de 2003,

o relator arrellatou: "o Sinapi cleve ser corrsideraclo referência de preços, e, por

conseguinte, deve ter primazia enr relação às cotações efetuaclas diretamente ao

r1lercado". (.,.). Assim, uos tertttos do eucatninhamento proposto pela equipe de

auditoria, votoLr, e o colegiaclo por unanimidade acolheu, por dar ciência à Chesf de

que "o emprego de preços cle insumos baseaclos em cotação de ílnico fornecedor para

itens do orçanrento estimaclo (no caso, urastro treliçado, "toyotão" e puxaclor cle

cabos), inclusive enr inobservância de insumo equivalente uo Sinapi e acima clo preço

previsto no referencial oficial (corno o item cimento), ou sern a cornprovação da

origem clos preços (EPI e cavalo rnecânico), somacla à ausêrrcia da clocurnentação

courprotratória clos levantarneutos e estudos que furrclarrrentaraln o orçalnellto
estimado no processo administrativo da licitação, vai de encontro à jurisprudência do

TCU''.

Acórclão 45212019 Plenário' Auclitoria'
Substituto Marcos Bemquerer

Relator Ministro--
\,

"A jurispludência clo TCU é pacífica no sentido cle que a pesquisa de

preços para elaboração clo orçamento estimativo cla licitação não deve se restringir a

cotações realizadas cont potenciais fornecedores, urlra vez que, para atencler o

clisposto na Lei 8.66611993, as cornpras púrblicas devern balizar-se pelos preços

praticados no ânibito clos órgãos e das enticlades da Adrninistração Púrblica.

Acórdão 24712017-TCU-Plenário, voto tlo Ministro Relator
Walton Alencar Roclrigues

149, Nessa llleslra linha, o Caderno de Logística de Pesquisa de Preços,

versão 2.0 de abril cle 2017 - Guia cle Orientação do extinto
Ministério do Planejarrento sobre a Instrução Nonnativa no IN
512014 - prescreve que a pesquisa direta cotn fornecedores deve ser

a úrltima opção, na irrpossibiliclade de obtenção cle preços por otttr¡;
parârnetro:

1.1.4 PESQUISA COM FORNECEDORES

Este niétoclo nlais traclicional deve ser aclotaclo como úrltinla opção, na

inrpossibilidade gerencial ou fática de realizar a pesquisa de outra forma.

150. Registre-se que a observância dos caclernos de logística está

cletenninacla rro artigo 29 cla lN 512017, e esses clevem ser seguiclos

quanto à formatação cla contratação, clefinição dos cttstos, trnidacles

de nleclidas, e respectiva elaboração dos orçamentos/planilhas

/pesquisa de preços,

l5l. QLrando tambénr realizada pesquisa direta com prestaclores de

serviços, o orçamento solicitado e a ser apresentado deve ser por

meio da plauilha cle custos respectiva, tlos tenîos exigidos pela IN

512017 . E mesmo assiu, a partir clos orçamentos coletados, o órgão

público cleverá corrsoliclar os preços pesqr.risados em planilha que
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ele próprio deve elaborar e preelìcher, adotando metodologia

adeqLrada e justificada para a definição do valor estinrati
itens da planilha derivados da pesquisa de preços.

152. Nos casos em que realizada pesquisa clireta com
preciso criteriosa avaliação e verificação se os preços

são compatíveis corn os cle rnercado, para que não sejarn admitidos
preços destoantes, sitLração sempre a ser confirmacla coln pesqLrisa

rro painel de preços ou no portal cle compras clo governo federal, cle

modo a se efetivar a devida avaliação e comparação cle preços, e

perniitir a conclusão da .iusteza dos preços pesquisados e da

planilha elaborada e consolidada pelo ótgão público assessorado.

153. Reitere-se que é preciso que a con'ìparaçáo, entre o objeto que se

preteude contratar e o pesquisaclo, para definição da estimativa de

valor da licitação, seja fidecligna, olr seja, observando as lresnlas
especificações.

154. Irnprescinclível, tanrbém, a elaboração de manilèstação técnica
acerca da pesquisa realizada, de sua avaliação crítica e justificativa
cla fornração dos preços estinrados, conforme exige a lN 7312020,

enfrentando, fundamentadarnente, os seguintes polttos:

CONTEÚDO MÍNIMO DB MANIFDSTAÇAO TECNICA
ACBRCA DA PESQUISA DD PRBÇOS

o quais as fontes pesquisadas e utilizadas na elaboração da planilha
de custos estinrativa cla licitação, discriminando a f'onte cle cada

itenr da planilha;
o razão de escolha da rnetodologia utilizada para definição clo valor

estirnado da licitação;
o atestar que os preços pesquisados collsideralr o llles¡l'ìo tipo de

serviço a ser coutratado e demais especificiclades, que precisaur ser

idênticas entre o objeto que se pretende corrtratar e os preços

obticlos na fase interna da licitação para defìnição do valor
estimativo da Iicitação;

o a análise crítica dos preços estiuraclos, nrediante a iuclicação cle

eventual exclusão ou não cle preços de itens específicos, e sua

nrotivação; e a coufirmação da pertinência coll'ì os preços

praticados no mercado, conl a indicação da pesquisa realizada no

ârnbito de outros órgãos públicos situados no rnunicípio ou estado

da fecleração, de modo a revelar a justeza dos preços constantes da

planillra de preços elaborada pela Adnrinistração;
o clenrais dados que se Ir'ìostrerl1 relevantes.

155. Com intuito cle verilÌcar o custo da contratação e obtenção de valor'
cle referêrrcia nara o certarne. o órsão deve realizar pçgquisa de

Uqços em confor.rlr prcçgdrxptrtas-9-p-4rôlrgtlps
delineados na IN no 5/20!l e lN rP 7312020,-r¡tjos resultados
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devenl estar consisnaclos na Planilha de Precos. de acordo.

pp¡þqþ, com as orientações acilna tecidas.

i) Plnnilhu de custos,

156. O art.7o, $2o, inc. ll, cla Lei rf 8.66611993, cletermina a elaboração

de planilha de custos e formação cle preços, cot'tl o cletalhamento cle

toclos os cr.rstos envolviclos, devenclo aclotá-la na pesquisa cle preços

junto às eÍnpresas.

157. A IN No 0512017, define a planilha couro seudo o clocumento a ser

utilizaclo para detalhar os componentes cle custo que incidem na

forrnação clo preço clos serviços.

i58. Eni adição, o Decreto 10.02412019, estabelece errì seu artigo 8o, II

que o processo relativo ao pregão eletrônico será instruído coll'l

I

ÿ
planilha estimativa de clespesa, a qtral será elaboracla na ocasião da

forniatação clos estudos prel im inares.

I59. SLla elaboração, alénl de decorrer cle comando expresso no clecreto

clo pregão, é de grancle auxílio na iclerltificação dos elementos que

compõenr o preço dos serviços, e tortta possível a avaliação da

exequibilidacle clas propostas na ocasião clo ceftame, bem como

adquire grande inrportârrcia para avaliação cle eventuais

desclobranrentos contratuais futuros, corl'ìo, por exetnplo, o peclido

de reequilíbrio contratual, quando aplicável,

160. Assiur, tal planilha deverá ser elaboracla, cle preferêttcia, separanclo

os custos relativos a cinco elementos mínimos, quanclo cabívei )

mão-cle-obra, i tlsu l'tlos, despesas operac ionais acl m i n i strativas, l ucrY
e tributos, cabendo ao órgão avaliar, de acordo coln cada

nlodaliclacle de serviço, quais os deniais elelnentos porventLlra

incidentes, incluindo-os l'ìo rnoclelo cle planilha, lîas sell'ìpre

observando os elenrentos/itens mínimos dos rnodelos de planilhas

da IN 5/2017.

161, De acordo com o q.uc-já restou expllcadg-gúgligrugnlc, a p!-a!I¡ê

assessorado, a não ser nos casos cle serviços simp-lçs, sitLração em

que pgdgl4_¡gf-dbpensada ou adotado um modelo mais enxuto,

clevenclo ser -justifìcacla a op-ç!q, demonstralrclo-se qtte o serviço a

ser contrataclo se.ia simp-þs-- a ponto cle torrlar inviável ou

desnecessária a e laboraçêqls-plêlllr4-dglalll4dê, corn a clev icla

motivação nos autos, nos termos clo itenr 2.9, sltbitetn "bl" clo

.,fue¡A_y, da IN 5/2017.
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162. O Decreto n" 10.02412019, passott a estipLrlar a possibiliclade

divulgar, ou Irão, o valor estiniado ou o valor máxinro aceitável da

contratação (artigo I 5).

163. Assim sendo, unla vez apurado e clefinido o valot'estimado ou o

valor niáxinio aceitável, cumpre ao órgão avaliar, cuidadosamente,

se será o caso cle divrrlgá-lo ou mantê-lo sob sigilo'

164. Não foranr estabelecidos, por hora, parâmetros para a adoção de

Llrra ou outra opção, A decisão colllpete à arrtoridade qtle'

evidentenretrte, cleverá uruuiciar-se das informações sobre o

rnercado do objeto licitado, coletadas pol'ocasião do estudo técnico

prelinr inar.

165. Vale mellcionar qLle no Decreto rf 10.02412019, folam erlullciados

os priucípios aos quais se subnrete o pregão eletrôllico:

Att.2o O pregão, na forma eletrônica, é condicionado aos princípios

cla legalidade, cla impessoalidade, cla moraliclacle, da igr-ralclade, cla publiciclade, da

eficiência, da probidade aclnlinistrativa, clo clesenvolvimento sustentável, cla

vinculação ao instrurnento convocatório, do julgamerrto objetivo, da razoabilidade, da

competitividade, cla proporcionaliclade e aos que lhes são correlatos.

$ l" O princípio clo clesenvolvimento sustentável será observado llas

etapas do processo cle contratação, erl suas climensões econômica, social, ambiental e

cultural, rro rníuirrro, com base nos planos de gestão de logística sustentável dos

órgãos e das entidacles,

$ 2o As nonllas disciplinadoras da licitação serão interpretadas em

favor cla arrrpliação cla clisputa entre os interessaclos, resguarclados o interesse cla

admiuistração, o priucípio da isononlia, a linalidacle e a seglrrança da contratação.

166. Assim settdo, collo trorte, Ilos parece plausível recolnenclar que a

escollta recaia sobre a opção que arnplie a conipetitividade e, cotro
consequência, teltlta maior aptidão para a obtenção cla melhor
proposta.

167, QualqLrer que seja a opção clo Gestor, deverá ser clevidanrente

motivada nos autos

k) Previsão ele recursos orçutnentári.os.

168. A declaração de clisponibilidade orçamentária conl a respectiva

indicação da classificação firncional prograttlática e da categoria

0110312023.13.jt)
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econômica cla clespesa é uma irnposição legal, conforme dispõe o
artigo 10, IX, Lei 8.429192, e artigos 38 e 55 da Lei no 8.666193.

169. Cabe também alertar para que se.ja anexacla a declaração sobre a
aclequação orçarnentária e financeira para fazer face às despesas,

enr conforniiclade conl as rlon'ì1as constantes clos afts. 16 e l7 da

Lei Complerlentar no 101 12000 - Lei de Responsabiliclade Fiscal.

170. Atente-se que compete ao órgão verificar, previamente ao envio clos

autos para análise do órgão de assessoralrento jurídico, a

aplicabilidade cla Orientação Normativa n, 52 clo Advogado-Geral
cla União, a fim cle clispensar a necessidacle cla cleclaração acerca

dos arts. 16 e 17 da LC 101/2000:

As clespesas orclinárias e rotineiras da administração, já previstas no
orçanlento e clestinadas à manuteução clas ações governarlrentais preexistentes,

dispensarn as exigêucias previstas nos incisos I e II do art. l6 cla lei complernentar r''o'

l0l, cle 2000. V

l7l. Em conforniidade com a Orientação Normativa AGU no 20. de lo
cle abril de 2009, "na Licitação para Registro de Preços, a inclicacão

cla clotação orçanlentária é exigível apenas antes cla as

corrtrato", clevendo o responsável zelar pelo seu atendinrento. No
ruresmo seuticlo o Decreto no 7.892120 13, em seu artigo 7o,_$_2o; e o

Decreto no [0.02412019, artion Ro irrnicn lV

I) Intenção de Registro de Preços,

172, Nos termos clo art, 5o, inciso I, do Decreto no 7.89212013, cabe ao

órgão gereuciaclor registrar sua intenção de registro de preços no

Portal cle Cornpras clo Governo Fecleral.
\J

173. Orrtrossirr, confonne art, 4o, $lo, clo Decreto 7.89212013 (com a

reclação dacla pelo Decreto no 8.250, cle 2014), o órgão poderá

d ispensar sua cl ivu I gação, .j Lrst ifi caclamente.

174. No caso dos autos. iustifica-se a ausência de IRP

nt) Incttrnltôncìus do órgíut gerencìador no regìstro de preços.

175. No inciso III clo artigo 2o clo Decreto r.ro 7.89212013, o órgão
gerenciaclor é clelinido corllo o órgão ou enticlade cla administração
pública lecleral responsável pela condr.rção do con junto de

procedimentos para registro cle preços e gerenciamento da ata de

registro cle preços clele decon'ente.
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176. Por slla vez, no Capítulo III clesse clecreto, foranr belec

suas incumbências, Nesse senticlo, alénr daqLrelas .iá

outros tópicos, cabe-lhe, ainda:

a) Consolidar infornrações relativas à estinrativa indiviclLral e total de

cousunlo, prornovendo a adequação dos respectivos terrlos de referência ou projetos

básicos encaminllados para atender aos requisitos de padronização e racionalização;

b) Realizar pesquisa cle mercado para identificação clo valor estiniaclo

da licitação e consolidaros dados das pesquisas de mercado realizaclas pelos órgãos e

entidacles participantes, inclusive nas hipóteses previstas nos $$ 2o e3o do ar1, 6o deste

Decreto; e

c) Confirnrar.junto aos órgãos participautes a sua concorclância corn o

objeto a ser licitado, inclusive quanto aos quantitativos e termo de referência ou

projeto básico.

177. Alérn clisso, também lhe compete exigir qLre o órgão que tenlta

nranifestado interesse enr participar clo registro de preços, o Faça

olrservando as disposições clo Capítulo IV clo Decreto 1.89212013.

178. Destaque-se o seguinte

a) Encaminhamento ao órgão gerenciador de sua estirnativa de

corlsunlo, local de entrega e, quando couber, cronogranla de contratação e respectivas
especificações ou termo de referência ou projeto básico;

b) Atos relativos à inclusão no registro cle preços formalizados e

aprovados pela aLrtoridacle competente; e

c) Manifestação, junto ao órgão gerenciador, rnecliante atrtilização da

Intenção cle Registro de Preços, sua corrcordância com o objeto a ser licitado, antes cla

realização clo procecl i niento I i citatório.

II.l2. Minuta rlo Edital e Anexos

179.O art.21, incisos VIII e IX clo Decreto no 3.555/2000, e art. 8o, inc.
VII e VIII, do Decreto rf 10.02412019, exigem qlre o processo

licitatório seja instruído com as minutas do edital, termo de contrato
ou instrumento equivalellte, e, se for o caso, minuta cla ata de

registro de preços.

180. Tais minutas foram anexadas,

II.13. An¿ilise das Minutas.
a) Considerações Gernis soltra o Edìtal e Anexos.

Inicialmente, curllpre destacar qLle o órgão adotou os modelos
elaborados nacionalmeute pela AGU, conforme detentinado lla
Irtstrução Normativa no 0512017 do Ministério do Planejamento,

8182
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Desenvolvirnento e Gestã0, artigos 29 e35.

I 82. Todavia, claclo o setl caráter gettérico, e consiclerando-se as

possíveis peculiaridades cle cada objeto, ressaltamos que o gestor

responsável cleverá tomar as Ineclidas cle cautela quanto a eventuais

aclaptações ou acréscimos que se fizereln necessários nas minutas

para a sua adequação ao caso concreto,

183. Além clisso, uma vez que os modelos estão sujeitos a tlm processo

dinârlico, o que importa er1't fi'equelttes aperfeiçoamentos e

atualizações, é possível qLle sejani feitas recomenclações de

adaptações nas minutas ao tempo cle sua análise.

[t) Ternto de Referêncin

184. O termo cle referência é o "cloctttnento elaboraclo com base ltos'
estuclos técnicos preliminares" (aft. 3o, ilrc. XI, clo Decreto nÿ
10.02412019) que contempla, alérn do detalhatnento do objeto, os

requisitos para participação no certal't1e, seu processamento, até

final contratação e a execução contratual.

185. Nos tem'los da IN no 0512017, bem como do Decreto 10.02412019,

preliminarmente à elaboração do termo de referência, o órgão

deverá observar as etapas relativas ao planejamento cla contratação:

Estuclos Prelinrinares e Mapa de Riscos (artigo 20 da instrttção

citada e artigo l4 do Decreto). Tais documentos integrarão o

processo adrninistrativo e servirão colno base para a elaboração do

termo de referência (art. 28 cla IN no 0512017-MPDG). Excetuam-se

as contratações de serviços em qLle o valor se ellcolltre nos limites

dos incisos I e II do art.24 da Lei no 8.66611993 (art'20,$2o,"a"
cla IN no 0512011).

v
186, Aléni clisso, devertr ser observaclos os requisitos clescritos no art. 80,

inc. II e art.21, inc. II do Decreto no 3.55512000; art. 3o, inc. Xl,
alínea a e art. 14, inc. II, do Decreto no 10.02412019, além das

diretrizes constantes do art, 30 e Anexo V da lN n' 0512017.

187. No caso espscífiçq clos autos, o termo cle referência foi anexado.

Apesar cle se tratar cle documento extremamente técnico,--ç!jê

aval¿ção¡abe, em útltirna instância, ao p:éprlo-qgão assistido, ele

deve conter as p-rgyjsegs--It9ç9ssarcs, atendendo às pt'esgr!çegt

lesais nertinentes.

188. No caso dos autos. não há irifonnação de que se trata de serviços
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189,,Nébessário r1èlliór detalhar os serviços (a olhos leigos).-lDçs1a{c," Ýerifica-se que consta p-rcjeto executivo no p-toç9sto,-parél1-nõa
conro pallþ_lqlqglante do Edital. Deve haver verificação pllpa.¡lg
do órgão consulente, em relação às obrigAç9gi_pq_pa{9_dê_qlpJ'eia

a ser contratacla.

'l :1, .,, .
.. " lr

c) Edital.
l-,r';'-.LLfl--

ÿ
llu i.ri tc;r

190, Os requisitos e elernentos a serenl observaclos na urinuta do eclital

são aqueles previstos no art. 14, inc, III e IV do Decreto no

10,02412019 (pregão eletrônico), art. ll, incs. Il e III clo Decreto no

3.555/2000 (pregão presencial), no Decreto rf 789212013 (SRP), na

IN 5/2017 e aft.40 da Lei no 8.66611993.

19l. No p_fesgl!g_9öa,_s idltêl_sggue o modelo recornenclado p_ela¿Cü
Nada obstante, na minuta cle Eclital e nas demais minutas, não se

logrou entender as pallggerìs en1 que a redação apalgç_q__g_alll

dcstaque (sem niticlezl. Recomenda-se em relação a essas
nâeaâoêr1c ndnfnr n rrrnrleln dq Â lìI I

192. Os itens l3.l e l4.l estão em contradição. Necessár'ia correção pata

existência de harmonia e coerência lla minuta,_g_qnt!! 3gln¡Ul4!=

1 93, Reconrenda-se,J¡uanto à qualificação técnica (itenr 9.1 l )_¡C!E!af_p
rrrnrlelo da dac nrirrnfec dq AGI I

d) Du Ato de Registro de Preços.

194. Os requisitos cla miuuta cla ata cle registro cle preços estão previstos
no Decreto rf 7.89212013, devendo estar elr confornlidacle tanrbénr
conl a nrinuta clo eclital e clo tenno cle referência.

195. No ptpsq:Ie--çæs, verifica-se que a minuta atende a tais
p_rcS5u p_95 tos, raz ão pql-ag Lr a I o p-h ¿ruo r p_ALSuê a p_rcyaçêe.

e) Ternto de Cotúrato ott instruntento sulsstitulivo.

196.No caso vertente, o item 7.1 da minuta de contrato ap_Içlg.tlta

Cp11liadiçaS_gtX-1plaç3a_à_gÀjgência cle garantia,jgfflq Å¡-clq1.gp_qlr-dA

o itenl clas duas f'ornras, Necessária a correÇêg-l:lüjazle do-yaloL,
p_9ndpl4:ig-p_glanpqçEgidadg_dg- garantia. A i nda, soþjl4age v grú_cal

ern toclas as rninutas,_p_alague exista harnronia e coerência.
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III. CONCLUSAO

197 F,rn face do exoosto. oDinall'tos. rros litlrites da análise jLrríclica e

excluíclos os asDectos técnicos e o iuízo cle ooortunidacle e

ell tet-ìc I

rtens

cleste prcgão. Em caso de alteração, cleve seguir a orclem

crono lógica para-aj ttntacla de novos clocu mentos.

198. Nos ternros clo art. 50, Vll, da Lei no 9.784199, os atos

aclniinistrativos cleverão ser motivaclos, colrì indicação dos fatos e

clos fundamerrtos juríclicos, qttando discrepem cle pareceres, lattclos,

propostas e relatórios oficiais; todavia, ao assim proceder, o gestor

público deve estar ciente cle que age por sua cotlta e risco, sob sua--

exclusiva e integral responsabilidade, collsoarìte recotthece ¡;
jrrrisprudência do TCU (Acórclãos t'f 82612011 e no 52112013 -

Plenário; n" 1.44912007 e no 1.33312011 - l" Câmara;rf 4.98412011

- 2" Câmara).

199. Somente após o acatalneuto clas reconterrdações emitidas ao longo

clo parecer, ou após seu afastalneuto, de forma motivacla, consoante

previsão do art.50, Vll, cla Lei cle Processo Administrativo (Lei

9.78411999), será possível dar-se o pt'osseguimento do processo,

nos seus delnais tenllos, selr llova nranifestação cla e-CJU/SSEM.

200. Ressalta-se que a presente manifestação se liniita à arlálise jurídica

cla fase interna clo processo licitatório, recomendando-se, em slla

fase externa, o atendimento integral ao edital e às leis que regem a-

matéria. \J

201 . Dispensada a aprovação clo Coorclenaclor da e-CJU/SSEM,

assumindo o presente parecer o caráter cle manifestação jurídica da

e-CJU/SSEM rlos tenïìos do artigo 10, $ lo, da Portaria AGU no

1412020.

202. Remete-se à Coordenação Aclniirlistrativa para encaminhamento ao

órgão assessorado e acloção clas demais proviclências de praxe.

i i_ ì Dispon ível em https://www.gov, br/agu/pt-br/cornposicao/cgu/cgu

/rriode los/l ic itacoesecontratos/l istas-de-verifi cacao
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1) PREGOEIRO - Designação

(Continuação clo Bl Nr 28, de 1010212023, do(a) 5o BEC Pag,n'437

Sd FELIPI BEZERRA DE SOUZA
sd JoAo PEDRO PEREIRA NETO RBBOTJÇAS
Sd MÁRCIO VNÍCIUS LIMA RBNDBIRO

(Nota no 84407 - Sgte/l" Cia E Cnst, 06 FEV 23)

Em consequência:

a) os militares colllpareçam na Sargenteação para a assinatura do livro de afastamento; e

b) a 1" Seção, o Cmt 1" Cia E Cnst e os clemais interessados tornern conhecimento e as proviclências

necessárias.

2) APRESENTAÇÃO - Publicação

Apresentou-se elrì 8 FEV 23,por término ter sido transfericlo da2" Cta E Cnst paraa Cia E Eqp Mnt,
estando pronto para o serviço,

Sd HYAGO FARIAS DE LIMA

(Nota no 84509 - Sgte/Cia E Eqp Mnt, 8 FEV 23)

consequência, a l" Seção, o Cmt Cia E Eqp Mnt e os demais interessados totnetn conhecinrento e as

)

as necessarlas.

Apresentotr-se ern 6 FEV 23,por térrlino cle 30 (trinta) dias clas férias relativas ao ano de 2022,estando
pronto para o serviço.

Sd BRBNDO ALVES MARTINS

(Nota no 84404 - Sgte/I" Cia E Cnst, 6 FEV 23)
Em consequência, a l" Seção, o Clnt 1" Cia E Cnst e os clemais interessados tomem conhecitnento e as

providências necessárias,

3) INSPEÇÄo DE SAÚDE - ordem

Seja inspecionado pelo Médico Perito de OM (MPOM/5"BEC) com a finalidade de "Verificação de

Capacidade Laborativa (VCL) de Militares Temporários", confonre prescrevenÌ as Instruções Gerais
para as Perícias Médicas no Exército-lGPMEx (EBl0-lG-02.022) e as Normas Técnicas sobre Perícias

Médicas no Exér'cito-NTPMEx.

Scl DIOGO HENRIQUE URQUIZA GOMES

(Nota n" 84569 - Seção cle Sairde, 10 FEV 23)
Ern consequência:
a) o militar compareça a Seção de Saúcle para agendamento da referida inspeção; e
b) o Cmt Cia e os demais interessados tomem conhecimento e as providências necessárias

2. ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS

a. DIVERSOS

Nomeio o militar abaixo relacionaclo pâra exercer a função cle Pregoeìro/Equipe de Apoio para concluzir

OS sos licitatórios no ano de 2023 enr conformid¿rcle com a Lei Nr 10.520, cle 17 cle ulho cle 2002
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S TCN FÁBIO VETTORAZZI

(Continuação clo BI Nr 28, de 1010212023, do(a) 5" BEC ) Pag n" 438

e seu regulamento aprovaclo pelo Decreto Nr 10,024, de 20 cle setetnbro de 2019, a contar cle 25 cle

agosto de2022:

o ES

MACHADO
S Ten CELIO ALVES DII ARAUJO
l" sgt rrÉLro Ar.vEs DE ARAÚJo
1" Sgt JOSÉ MARCIO GOULART I]UMBERTO
1" Sgt MÁRCIO ROBERTO DOS SANTOS BRUM
1" Sgt WALLAS DE OLIVEIRA MOITA
2" Sgt.IEFERSON VILANOVA JARDIM
2" Sgt LEANDRO COSTA RODRIGUES
2" Sgt DAVID CLIFF STLVA BRITO
2" Sgt DANILO CE,SAR DBLMIRO LOPES DA SILVA
2" Sgt ROBERTO DE MATOS FERREIRA
2" Sgt DAVID MOTA DOS SANT'OS

(Noter n" 84439 - SALC, 7 FEV 23)
Em consequência, a SALC, o militar nomeacio e clemais interessados totnem conhecimento e as

ploviclências necessárias,

2) PARECER TÉCNICO - Nomeação

Nomeio o Asp RICARDO SPORTITSCH LINHARES- Encarregado e a 3"Sgt DANDDARA
MON'I'IllRO NASCIMENTO- Assessora Técnica, para ernitirem os Pareceres Técnicos Cl lX (Material

cle Motomecanizaçîro) e as Matrizes cle Anirlises cle Materiais de Engenharia para Desfazimento, cle

acordo colll o Art. 103 clas Nonnas Aclministrativas Relativas ao Suprimento (NARSUP), Nr I e 5 clas

lnstruções Cornplementares clo Anexo J e Anexo M, clas NARMENG, confonne abaixo:

- PT no 1012023- Cl lX- Fisc Aclm, referente a Viatura MARCA: FORD, MODELO: RANGER XLT,
VALOR: R$ 72.660,00, PATRIMONTO tto 71497,Pref SGA: CPD-00401, conforme solicitação descrita

no DlEx N" 34-Cia E Eqp Mnt/So BEC; e

- P'l' n" 1112023- Cl lX- Fisc Adm, referente a Viatura MARCA: MERCEDES-BENZ, MODELO:
2726, VALOR: RS 169.740,36, PA'I'I{IMONIO no 74162, Pref SGA: CB-NC-SGA, confonle
soiicitação clescrita no DlEx N" 35-Cia E Eqp Mnt/S" BEC.

(Nota no 84440- Fisc Adm, de 7 FEV 23)
Em consequência:
a) o encarregado dos Pareceres Técnicos cleverá observar as normas vigentes para a sua elaboração;

b) o encarregado dos PT cleverá apresentar suas conclusões ao Fisc Aclm no prazo cle I (oito) clias úteis,

berl como enviar 1 (uma) via física e pelo SPED, I (uma) via em formato PDF para fins cle backup;

c) a Fisc Adm, o encarregerclo, o assessor técnico nomeaclos e os demais interessaclos tomem
conhecimento e as proviclências decolrentes.

3) PROCESSO ADMINISTRATIVO - Solução

SOLUÇÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO
N UP: 64043 .01 1507 12022-99

l. Pelas cl las ncliclas e conclusões a ue ch ouo3nS DANIEL SILVA RO clo 5o

'Ý
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MINISTERIO DA DEFESA

BXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHnO nO ENGENHARIA DIt CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO WEBER)

CERTIFICADO DE CONTINUIDADE DO PROCESSO

Ern atenção às ressalvas constantes no PARECBR n. 00533/2023/ADV/E-
CJU/SSEM/CGU/AGU, de 07 de março de 2023, referente ao Processo SRP 0412023 que tem

como objeto a Contratação de empresa especializada no serviço (folnecimento e irnplantação) de

defensa sernirnaleável simples, ancoragem cle defensa semimaleável simples, e terminal de

ancoragem, fornecimento e implantação de sinalização vertical e horizontal (placas de sinalização,

implantações tachas e faixas, confolme condições, quantidades, exigências e estimativas

estabelecidas neste instrumento, folarn sanadas as lecomendações apontadas no Parecer pelos

agentes responsáveis pelo processo em tela.

Diante clo exposto, sou de parecer que as providencias tomaclas pela Aclministração

atenderam as ressalvas e que o processo se encontra corrigido,

Qualtel em Porto Velho-RO, 08 de março de2023.

RENATO DB IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenaclor de Despesas do 5" BEC
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MINISTÉR IO DA DDFBSA
EXERCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

JUSTIFICATIPA PARA SERVIÇO COMUM
sRP 04/2023

Trata-se de serviço comum, não continuado, a ser contratado mediante licitação, na

modalidade pregão, em sua forma eletrônica. Os selviços a serem contratados enquadram-se
nos pressupostos do Decreto no 9.507, de 2l- de setembro de 2018, não se constituindo em
quaisquer das atividades, previstas no art. 30 do aludido decreto, cuja execução indireta é

vedada. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subordinação direta.

Porto Velho, RO 0B de março de 2023.

RENATO CO E IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o IIEC
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MINISTÉRIO DA DtrFESA
BXIiRCITO BRASILEIRO

50 BATALHAO On ENCBNHARIA DE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

JUSTIFICAIIVA DAAPLICACÃO DA METODOLOGIA UTILIZADA PARAA PI{EVISÃO
IDÔNEA DOS OUANTITAIIVOS ESTIMADOS DO CERIAME

Devido à inclusão do Projeto Executivo no processo, justificamos que os quantitativos
máximo e mínimo estão inclusos llo referido projeto, ficando indicado de forma precisa,

suficiente e clara o objeto da licitação e os respectivos quantitativos, conforme descrito no
projeto executivo.

Porto Velho, 08 de março de2023.

rl

RENATO Y DE IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 5o Batalhão de Eugenharia de Corrstrução
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MINISTERIO DA DBFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
5" BATALHÃO On ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONBL CARLOS ALOYSIO WEBER)

DECLART{ÇÃO QUE O CERTAME CONSTA NO PLANO ANUAL DE CONTRT{TAÇÃO

Em atenção às ressalvas constantes no PARECER n. 00533/2023/ADV/E-

CJU/SSEM/CGU/AGU, de 07 de março de 2023, referente ao Processo SRP 0412023 que tem

como objeto a Contratação de empresa especializada no selviço (fornecimento e irnplantação) de

defensa semimaleável simples, ancoragelÌ cle defensa semirnaleável simples, e telminal de

ancoragem, fornecirnento e irnplantação de sinalização vertical e horizontal (placas de sinalização,

implantações tachas e faixas, declaro para os devidos fins que cl objeto inserido no certame 0412023,

consta no plano anual de contratações do 5o BEC, conforme planilha anexa.

Qualtel em Porto Velho-RO, 08 de março de2023

RENATO CO Il IRACEMA GOMES - Ten Cel
Ordenaclor de Despesas do 5" BEC
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PREGÃO ELETRONICO

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRC|TO BRASILEIRO

s'BATALHÃO Oe ENGENHARTA DE CONSTRUçÄO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

PREGÃO ELETRÔNICO NO O4l2023

( P rocesso Ad m i n lstrativo n,o 6 40 43,005458 12022-551

Torna-se prlblico que o 50 BATALHÃO Or ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5o BEC,
Organizaçäo Militar do Exército Brasileiro sob o CNPJ 07.556.867/0001-77, subordinada ao 20

GRUPAMENTO DE ENGENHARIA, por meio da Seção de Aquisições, Licitações e Contratos
(SALC), sediado a Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604,
realizarâ licitaçäo, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com
critério de julgamento por menor preço, realizarâ licitaçäo, para registro de preços, na modalidade
PREGAO, na forma ELETRÖNICA, sob a forma de execuçåo indireta, nos termos da Lei no 10.520, de

17 de julho de2002, do Decreto n.o 10.024, de 20 de setembro de 2019, do Decreto 9.507, de 21 de

setembro de 2018, do Decreto no 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto no 7.892, de 23 de
janeiro de 2013, das lnstruçöes Normativas SEGES/MP no 05, de 26 de maio de 2017, no 03, de 26 de
abril de 2018 e da lnstruçåo Normativa SLTI/MP no 01, de 19 de janeiro de 2010, da Lei

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei no 1'1.488, de 15 de junho de 2007, do
Decreto n" 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei no 8.666, de 21 de
junho de 1993 e as exigências estabelecidas neste Edital.

Data da sessäo: 24 de março de 2023
Horário: lOhoras e 30 minutos (horário de Brasf lia)
Local: Portal de Compras do Governo Federal- https://www.qov.br/compras/pt-br
Gritério de Julgamento: menor preço
Regime de Execução: Empreitada por Preço Global do Grupo

1. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitaçåo é a escolha da proposta mais vantajosa para a de

empresa especializada no ramo de execuçåo serviços de defensa e sinalizaçäo viária,
com fornecimento dos materiais e demais insumos, ferramentas e equipamentos

especfficos, vefculos, máquina e mäo de obra, para suprir as necessidades do 5'
Batalhão de Engenharia de Construçåo, conforme condiçöes, quantidades e exigências

estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. A licitaçåo será dividida em 02 (dois) GRUPOS, conforme tabela constante do Termo de

Referência, facultando-se ao licitante a participaçäo em quantos Grupos forem de seu

interesse.



2. DO REGTSTRO DE PREçOS

1.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesÕes sâo as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.

2. DO CREDENCIAMENTO

2.1. O Credenciamento é o nfvel básico do registro cadastral no SICAF, que permite a

participaçåo dos interessados na modalidade licitatória Pregåo, em sua forma eletrônica.

2.2. O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no
sftio httos://www.qov,br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela lnfraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP - Brasil.

2.3. O credenciarnento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do
licitante ou de seu representante legal e a presunçåo de sua capacidade técnica para realizaçåo
das transaçöes inerentes a este Pregäo.

2.4. 0 licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transaçöes efetuadas em

seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos
praticados diretamente ou por seu representante, exclulda a responsabilidade do provedor do

sistema ou do órgäo ou entidade promotora da licitaçäo por eventuais danos decorrentes de uso

indevido das credenciais de acesso, ainda que por tdrceiros.

2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidäo dos seus dados cadastrais
no SICAF e mantê-los atualizados junto aos órgåos responsáveis pela informaçåo, devendo
proceder, imediatamente, à correçäo ou à alteraçåo dos registros tåo logo identifique incorreçäo
ou aqueles se tornem desatualizados.

2.5.1 A näo observåncia do disposto no subitem anterior poderá ensejar
desclassificaçåo no rnomento da habilitaçåo

3. DA PARTTC|PAçAO NO PREGÃO.

3.'1. Poderåo participar deste Pregåo interessados cujo ramo de atividade seja compatfvel
com o objeto desta licitaçåo, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de
Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF, conforme disposto no art. 90 da lN
SEGES/MP no 3, de 2018.

3.1 .1 Os licitantes deveräo utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema

3.1.2 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de
pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da
Lei no 11.488, de 2007, para o agricultor farniliar, o produtor rural pessoa ffsica e
para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei

Complementar no'123, de 2006.

3.2. Näo poderäo participar desta licitaçäo os interessados:

3.2.'1 proibidos de participar de licitaçöes e celebrar contratos administrativos, na

forma da legislaçäo vigente;

3.2.2 que nåo atendam às condiçöes deste Edital e seu(s) anexo(s);

v
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3.2,3 estrangeiros que näo tenham representaçåo legal no Brasil com

expressos para receber citaçäo e responder administrativa ou judicialme

3.2.4 que se enquadrem nas vedaçöes previstas no artigo 90 da Lei no 8.666, de

1 993;

3,2.5 que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de

dissoluçäo ou liquidaçäo;

3.2.6 entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

3.2.7 Organizaçöes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa
cond içåo (Acórdåo no 7 46 1201 4-TC U-Plenário) ;

3.2.8sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da

lnstrução Normativa SEGES/MP no 5, de 2017.

3.3. Nos termos do art.50 do Decreto no 9.507, de 2018, é vedada a contrataçåo de
pessoa jurfdica na qual haja administrador ou sócio com poder de direçäo, familiar de:

a) detentor de cargo em comissåo ou funçåo de confiança que atue na área responsável pela

demanda ou contrataçåo; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgäo contratante.

4.3.1 Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o

companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou

afinidade, até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF no 13, art. 50, inciso V,
da Lei no 12.813, de 16 de maio de 2013 e art.20, inciso lll, do Decreto n.o

7 .203, de 04 de junho de 2010);

3.4. Nos termos do art. 7" do Decreto n" 7,203, de 2010, é vedada, ainda, a utilizaçäo, na

execuçåo dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de
agente público ocupante de cargo em comissåo ou funçåo de confiança neste órgåo contratante.

3.5. É vedada a contratação de uma mesma empresa para dois ou mais serviços
licitados, quando, por sua natureza, esses serulços exigirem a segregação de funções, ta¡s como
seruigos de execução e de assr.Sféncra à fiscalização, assegurando a possibilidade de
participação de todos licitantes em ambos os lfens e seguindo-se a ordem de adjudicação entre
eles (ou lotes/grupos) indicada no subitem seguinte;

3.6, Como condiçäo para participaçåo no Pregäo, o licitante assinalará "sim" ou "nåo" em

campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declaraçöes:

4.6.1 que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3" da Lei Complementar no

123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em

seus arts. 42 a 49.
4.6.1.1 nos itens exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas de

pequeno porte, a assinalaçåo do campo "não" impedirá o prosseguimento

no certame;
4.6.1.2 nos itens em que a participaçåo näo for exclusiva parc microempresas e

empresas de pequeno porte, a assinalaçäo do campo "nåo" apenas
produzirá o efeito de o licitante nåo ter direito ao tratamento favorecido
previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

4.6.2 que está ciente e concorda com as condiçöes contidas no Edital e seus anexos;

4,6.3 que cumpre os requisitos para a habilitaçäo definidos no Edital e que a proposta

apresentada está em conformidade com as exigências editalfcias;
4.6.4 que inexistem fatos impeditivos para sua habilitaçåo no certame, ciente da

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;



4.6.5 que não emprega menorde 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre

e nåo emprega menorde 16 anos, salvo menor, a partirde 14 anos, na condiçäo

de aprendiz, nos termos do artigo 7', XXXIll, da Constituiçäo;

4.6.6 que a proposta foi elaborada de forma independente;

4.6.7 que nåo possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos lll e lV do art. 1o e no

inciso lll do art. 50 da Constituiçäo Federal;
4.6.8 que os serviços såo prestados por empresas que comprovem cumprimento de

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para

reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade
previstas na legislaçåo, conforme disposto no art. 93 da Lei no 8.213, de 24 de
julho de 199'1.

3.7. A declaraçäo falsa relativa ao cumprimento de qualquer condiçäo sujeitará o licitante
às sançöes previstas em leie neste Edital.

4. DA APRESENTAçAO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILTTAçÃO

4.1. Os licitantes encaminharäo, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente
com os documentos de habilitaçåo exigidos no edital, proposta com a descriçåo do objeto
ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública,
quando, entäo, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentaçäo.

4.2. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitaçåo exigidos neste
Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha,

4.3. Os licitantes poderäo deixar de apresentar os documentos de habilitaçäo que

constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes
dos sistemas.

4.4, As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deveråo encaminhar a

documentação de habilitaçåo, ainda que haja alguma restriçåo de regularidade fiscal e
trabalhista, nos termos do art. 43, S 1o da LC no 123, de 2006.

4.5. lncumbirá ao licitante acompanhar as operaçÕes no sistema eletrônico durante a
sessão priblica do Pregäo, ficando resporìsável pelo ônus decorrente da perda de negócios,
diante da inobservåncia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexåo.

4,6. Até a abertura da sessåo priblica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta

e os documentos de habilitaçáo anteriormente inseridos no sistema;

4.7, Não será estabelecida, hessa etapa do certame, ordem de classificaçäo entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realizaçäo dos procedimentos de

negociaçåo e julgamento da proposta,

4.8. Os documentos que compÕem a proposta e a habilitaçåo do licitante melhor
classificado somente seräo disponibilizados para avaliaçäo do pregoeiro e para acesso prjblico

após o encerramento do envio de lances.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:

5.1 .1 valor unitário do grupo;
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5,1,2 Descriçåo do objeto, contendo as informaçöes similares à espeòiiigáçaóc"d0,,,,"

Termo de Referência '+"o*zr

5,2. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

5.3. Nos valores propostos estaräo inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na prestaçäo dos serviços, apurados mediante o preenchimento do modelo de

Planilha de Custos e Formaçåo de Preços, conforme anexo deste Edital;

5.3.1 A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de evehtual equívoco no

dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores
providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso
o previsto inicialmente em sua proposta nåo seja satisfatório para o atendimento
do objeto da licitaçäo, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos
incisos do $1'do artigo 57 da Lei n" 8.666, de 1993,

5.3.2 Caso o eventual equlvoco no dimensionamento dos quantitativos se revele
superior às necessidades da contratante, a Administraçåo deverá efetuar o
pagamento seguindo estritamente as regras contratuais de faturamento dos
serviços demandados e executados, concomitantemente com a realizaçäo, se

necessário e cabfvel, de adequaçåo contratual do quantitativo necessário, com
base na alfnea "b" do inciso I do art. 65 da Lei n. 8.666/93 e nos termos do art.

63, 52" da lN SEGES/MP n.5/2017.

5.4. A empresa é a única responsável pela cotaçäo correta dos encargos tributários. Em

caso de erro ou cotaçåo incompatlvel com o regime tributário a que se submete, seråo adotadas
as orientaçöes a seguir:

5.4.'1 cotaçäo de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido
durante toda a execuçäo contratual;

5.4,2 cotaçäo de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido,
unilateralmente, da planilha e haverá glosa, quando do pagamento, e/ou
reduçåo, quando da repactuaçäo, para fins de total ressarcimento do débito,

5,5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotaçäo adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou
à fiscalizaçäo, a qualquer tempo, comprovaçåo da adequaçäo dos recolhimentos, para os fins
do previsto no subitem anterior,

5.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos
serviços, seråo retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislaçåo vigente.

5.7. A apresentaçäo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposiçöes nelas contidas, em conformidade com o que dispöe o Termo de Referência,
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades

e qualidades adequadas à perfeita execuçåo contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituiçäo.

5.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seräo de

exclusiva responsabilidade do licitante, nåo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer

alteraçåo, sob alegaçäo de erro, omissäo ou qualquer outro pretexto.

5.9. O prazo de validade da proposta nåo será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da

data de sua apresentaçäo.



'5.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de

regência de contrataçöes públicas federais, quando participarem de licitaçoes públicas;

5.10.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administraçåo por

parte dos contratados pode ensejar a responsabilizaçäo pelo Tribunal de

Contas da Uniäo e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoçåo das medidas necessárias ao

exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou

condenaçåo dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao
pagamento dos prejufzos ao erário, caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execuçåo do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAçÃO DE

LANCES

7.1 A abertura da presente licitaçåo dar-se-á em sessåo ptiblica, por meio de sistema eletrônico,
na data, horário e local indicados neste Edital.

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que

näo estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham
vfcios insanáveis, ilegalidades, ou nåo apresentem as especificaçöes exigidas no Termo de

Referência.
7.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
7.2.2 A desclassificaçåo será sempre fundamentada e registrada no sistema, com

acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

7.2.3 A näo desclassificaçåo da proposta nåo impede o seu julgamento definitivo em

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitaçäo.
7.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participaräo da fase de lances.
7.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os

licitantes.
7.5 lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor
consignado no registro.
7,5.1 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitârio do item do grupo.

7.6 Os licitantes poderäo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura
da sessäo e as regras estabelecidas no Edital.

7.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

7.8 O intervalo mlnimo de diferença de valores ou percentuais entre os /ances, que incidirá tanto
em relação aos /ances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
ofefta deverá ser de 1% (um) por cento.

7.9 Serâ adotado para o envio de iances no pregão eletrôtnico o modo de disputa "aberto", em
que os licitantes apresentarão lances p(tblicos e sucessivos, com prorrogaçöes,

7.10 A etapa de lances da sessão p(tblica terá duração de dez minutos e, apósisso, será
prorrogada automaticamente pelo slsfema quando houver lance ofertado nos últimos dois
minutos do per[odo de duração da sessão p(tblica.

7.11 A prorrogação automátìca da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver larlces enviados nesse perlodo
de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos lïens anteriores, a sessâo
p(t b lica e ncerra r-se-á a uto matica me nte.
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7.13 Encerrada a fase compet¡tiva sem que haja a prorrogação au.tomátba pelo

poderá o pregoeiro. assessorado pela equ¡pe de apoio, justificadamente, admitir o re¡nÍc¡o

sessâo p(tblica de lances, em prolda consecução do melhor preço.

7.14 Näo seråo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.

7.15 Durante o transcurso da sessäo pública, os licitantes seråo informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificaçåo do licitante.

7.16 No caso de desconexåo com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregäo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessfvel aos licitantes para a recepçäo

dos lances,
7.17 Quando a desconexåo do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo

superior a dez minutos, a sessåo priblica será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicaçäo do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no

sftio eletrônico utilizado para divulgaçåo.
7.18 O critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital

e seus anexos
7.19 Caso o licitante näo apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20 Em relaçåo a itens nåo exclusivos para participaçäo de microempresas e empresas

de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificaçäo

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes,
procedendo à comparaçäo com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos

arts. 44 e 45 da LC no 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto no 8.538, de 2015.
7.21 Nessas condiçöes, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou

melhor lance seräo consideradas empatadas com a primeira colocada.
7,22 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçäo
automática para tanto.

7,23 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou

não se manifeste no prazo estabelecido, seråo convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%

(cinco por cento), na ordem de classificaçäo, para o exercfcio do mesmo direito, no prazo

estabelecido no subitem anterior.
7.24 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores,
será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá

apresentar melhor oferta,
7.25 Só poderá haver empate entre propostas iguais (nåo seguidas de lances), ou entre

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.
7.25.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será

aquele previsto no art,3o, S 2o, da Lei no 8.666, de 1993, assegurando-se a

preferência, sucessivamente, ao objeto executado:
7 .25.1.1 por empresas brasileiras;
7.25.1.2 por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia

no Pafs;

7.25.1.3 por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdència Social e
que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislaçåo.



7.26 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico

dentre as propostas ou os lances empatados.
7,27 Encerrada a etapa de envio de lances da sessäo pública, o pregoeiro deverá

encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o

melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociaçåo em condiçöes
diferentes das previstas neste Edital.

7.27.1 A negociaçåo será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos
demais licitantes.

7.27.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de.02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociaçäo
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmaçäo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.27.3 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçäo
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.28 Após a negociaçåo do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaçäo e julgamento da
proposta.

7. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

8.1 Encerrada a etapa de negociaçäo, o pregoeiro exai.ninará a proposta classificada em primeiro

lugar quanto à adequaçäo ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo
estipulado para contrataçäo neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo
único do arl.70 e no $ 9o do art. 26 do Decreto n.o 1 0.02412019.

8.2 A análise da exequibilidade da proposta de preços deverá ser realizada com o auxflio da Planilha
de Custos e Formaçåo de Preços, a ser preenchida pelo licitante em relaçäo à sua proposta final,

conforme anexo deste Edital.

8.3 A inexequibilidade dos valores referentes a itens isolados da Planilha de Custos e Formaçäo de
Preços nåo caracteriza motivo suficiente para a desclassificaçåo da proposta, desde que nåo
contrariem exigências legais.

8.4 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, nos termos do item 9.1 do Anexo Vll-A da

ln SEGES/MP n.512017, que:

8.4.1 nåo estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital;
8.4.2 contenha vfcio insanável ou ilegalidade;
8.4,3 nåo apresente as especificaçöes técnicas exigidas pelo Termo de Referência;
8.4.4 apresentar preço final superior ao preço máximo fixado (Acórdäo n.

145512018- TCU- Plenário), percentual de desconto inferior ao mfnimo exigido ou que

apresentar preço manifestamente inexequfvel;
8.4.4.1 Quando o licitante nåo conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequfvel a
proposta de preços ou menor lance que:

8.4.4.1.1 for insuficiente para a cobertura dos custos da contrataçäo,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou
de valor zero, inöompatfveis com os preços dos insumos e

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
ainda que o ato convocatório da licitaçäo näo tenha' estabelecido limites mlnimos, exceto quando se referirem a

materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da
remuneraçäo.
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8.4.4.1.2 apresentar um ou mais valores da planilha de custo que

inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e

convençöes coletivas de trabalho vigentes.
8.5 Se houver indfcios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderåo ser efetuadas diligências, na forma do $ 3" do artigo
43 da Lei n" 8.666, de 1993 e a exemplo das enumeradas no item 9.4 do Anexo Vll-A da lN
SEGES/MP N. 5, de 2017, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.

8.6 Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços
ofertados para o mesmo item, e a inexequibilidade da proposta nåo for flagrante e evidente pela
análise da planilha de custos, näo sendo posslvel a sua imediata desclassificaçåo, será
obrigatória a realizaçäo de diligèncias para aferir a legalidade e exequibilidade da proposta.

8.7 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indfcios que fundamentam a

suspeita.
8.7.1 Na hipótese de necessidade de suspensäo da sessåo pública paa a realizaçäo de

diligèncias, com vistas ao saneamento das propostas, a sessåo priblica somente poderá ser
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mfnimo, vinte e quatro horas de
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata

8.8 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
funcionalidade disponlvel no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de näo aceitaçäo da
proposta.

8.9.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o ptazo estabelecido, a partir de
solicitaçäo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo

8.8.1 Dentre os documentos passfveis de solicitaçåo pelo Pregoeiro, destacam-se as
planilhas de custo readequadas com o valor final ofertado.

8.9 Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deveräo refletir com fidelidade os
custos especificados e a margem de lucro pretendida,

8.10 O Pregoeiro analisará a compatibilidade dos preços unitários apresentados na Planilha de
Custos e Formaçåo de Preços com aqueles praticados no mercado em relaçåo aos insumos e
também quanto aos salários das categorias envolvidas na contrataçäo;

8.11 Erros no preenchimento da planilha näo constituem motivo parc a desclassificaçäo da
proposta, A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo Pregoeiro, desde
que näo haja majoraçåo do preço.

8.11.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que näo alterem a

subståncia das propostas;
8.11.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passfvel de correçäo a indicaçåo de

recolhimento de impostos e contribuiçöes na forma do Simples Nacional, quando näo cabfvel
esse regime.

8.12 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçöes do objeto,
poderá ser colhida a manifestaçåo escrita do setor requisitànte do serviço ou da área
especializada no objeto.

8.13 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificaçåo.
8.13.1 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e

horário para sua continuidade,
8.14 Nos itens näo exclusivos para a participaçåo de microempresas e empresas de pequeno

porte, sempre que a proposta nåo for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente,
haverá nova verificaçåo, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos
artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.15 Encerrada a análise quanto à aceitaçåo da proposta, o pregoeiro verificará a habilitaçäo do

licitante, observado o disposto neste Edital.



8. DA HABTLTTAçÃO

9.1 Como condiçäo prévia ao exame da documentaçäo de habilitaçåo do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento

das condiçöes de participaçäo, especialmente quanto à existência de sançåo que impeça a

participaçäo no certame ou a futura contrataçäo, mediante a consulta aos seguintes

cadastros:
a) SICAF;
b) Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela

Controladoria-Geral da U n iåo (www. portaldatransparencia. oov. br/ceis) ;

c) Cadastro Nacional de Condenaçöes Cfveis por Atos de lmprobidade Administrativa,
mantido pelo Conselho Nacional de Justiça
(www, cni, ius. br/im probidade adm/consultar req uerido. ph p).

d) Lista de lnidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da Uniäo

TCU(https://contas.tcu.qov. br/ords/f?p=l NABI LITADO: CERTI DAO:0:);
9.1.1 Para a consulta de licitantes pessoa jurfdica poderá haver a substituiçäo das

consultas das alfneas "b", "c" e "d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa

J u rf dica do TC U (https://certidoesapf.apps.tcu. gov. br/)

9.1,2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992,

que prevê, dentle as sançöes impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidade administrativa, a proibiçäo de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurfdica da qual seja sócio majoritário,
9.1.3 Caso conste na Consulta de Situaçäo do Fornecedor a existência de

Ocorrências lmpeditivas lndiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve

fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
I mpeditivas I ndiretas.

9.'1.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vfnculos societários,
linhas de fornecimento similares, dentre outros.

9.1.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente à sua

desclassificaçäo

9.1.4 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado,
por falta de condiçåo de participaçäo.

9.1.5 No caso de inabilitaçåo, haverá nova verificaçåo, pelo sistema, da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar no

'123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitaçäo da

proposta subsequente,

9.2 Caso atendidas as condiçöes de participaçäo, a habilitaçäo dos licitantes será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, em relação à habilitaçäo jurfdica,

à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação

técnica, conforme o disposto na lnstruçåo Normativa SEGES/MP no 03, de 20'18.

9.2.1 O interessado, para efeitos de habilitação prevista na lnstruçäo Normativa

SEGES/MP no 03, de 2018 mediante utilizaçäo do sistema, deverá atender às

condições exigidas no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior å
data prevista paÊ recebimento das propostas;

9.2.2 É dever do licitante atualizar previantente as comprovaçöes constantes do

SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessäo ptlblica, ou

encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva
docu mentação atualizada.
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9.2.3 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçäo do licitante, eloeto- - '

se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidöes feita pelo

Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidäo(öes) válida(s), conforme art. 43,

$3o, do Decreto 10.024, de 20'19,

9.3 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitaçäo complementares,
necessários à confirmaçåo daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante
será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitaçåo,.

9.4 Somente haverá a necessidade de comprovaçäo do preenchimento de requisitos mediante
apresentaçäo dos documentos originais nåo-digitais quando houver dúvida em relaçåo à
integridade do documento digital.

9.5 Näo seråo aceitos documentos de habilitaçåo com indicaçäo de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.

9.6 Se o licitante lor a matri4 todos os documentos deveråo estar em nome da matriz, e se o
licitante for a filial, todos os documentos deveråo estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.ô.1 Seräo aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralizaçåo do recolhimento dessas contribuiçöes.

9.7 Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deveräo encaminhar, nos termos deste
Edital, a documentaçåo relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitaçåo:

9.8 Habilitação jurídica

9.8.1 no caso de empresário individual, inscrição no Registro P(tblico de Empresas
Mercantis, a cargo da Junta Comercialda respectiva sede;

9.8.2 Em se tratando de Microempreendedor lndividual- MEI: Certificado da Condiçåo
de Microempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitaçäo ficará condicionada à
verificaçäo da autenticidade no sftio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado
de documento comprobatório de seus administradores;

9,8.4 inscriçäo no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com
averbaçåo no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

9.8.5 No caso de sociedade simples: inscriçäo do ato constitutivo no Registro Civil das
Pessoas Jurfdicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaçäo
dos seus administradores;

9.8.6 decreto de autorizaçäo, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcionamento no Pafs;

9,8,7 re ease de eNereleie da atividade de transpe¡tes ate de registre eu aaterizaçãe

fara fune¡enament
(+e¡lgeereø)-a:-

9.8.8 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor,

com a ata da assembleia que o aprovoLt, devidamente arquivado na Junta



9.8.9

Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurldicas da respectiva

sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei no 5,764, de 1971.

Os documentos acima deveräo estar acompanhados de todas as alteraçÕes ou

da consolidaçäo respectiva.

9.9 Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1 prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurfdicas ou no Cadastro
de Pessoas Ffsicas, conforme o caso;

9.9.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante
apresentaçåo de certidäo expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federaldo Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN),

referente a todos os créditos tributários federais e à Dfvida Ativa da Uniåo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos

termos da Portaria Conjunta n'1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita

Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4 prova de inexistència de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentaçäo de certidäo negativa ou positiva com efeito de

negativa, nos termos do Tftulo Vll-A da Consolidaçåo das Leis do Trabalho,
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943;

9.9.5 prova de inscriçäo no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicflio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatfvel com o
objeto contratual;

9.9.6 prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicflio ou sede do

licitante, relativa à atividade em cujo exercfcio contrata ou concorre;

9.9.7 caso o licitante seja considerado isento dos tributos municipais relacionados ao

objeto licitatório, deverá comprovar'tal condiçäo mediante a apresentaçäo de

declaraçåo da Fazenda Municipal do seu domictlio ou sede, ou outra
equivalente, na forma da lei;

9.9.8 Quando setratarda subcontratação prevista no art.48, ll, da Lei Complementar

n. 123, de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a

documentação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e/ou
e/npresas de pequeno pofte que serão subcontratadas no decorrer da execução
do contrato, ainda que exista alguma restriçäo, aplicando-se o prazo de

regularizaçäo previsto no art. 4o, 51o do Decreto no 8.538, de 2015.

9.'10 QualificaçãoEconômico-Financeira:

9.10.1 certidåo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante;
9,10.2 balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis do riltimo exerclcio social, já

exigfveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vedada a sua substituiçäo por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por fndices oficiais quando encerrado há

mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1 no caso de empresa constitufda no exercfcio socialvigente, admite-se
a apresentaçäo de balanço patrimonial e demonstraçöes contábeis
referentes ao perfodo de existência da sociedade;

9.10.2.2 é admissfvel o balanço intermediário, se decorrer de lei ou

contrato/estatuto social.
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9.10.2.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deveräo

acompanhados da riltima auditoria contábil'financeira, conforme dispöe o

artigo 112daLei no 5.764, de 1971, ou de uma declaraçäo, sob as penas

da lei, de que tal auditoria nåo foi exigida pelo órgäo fiscalizador;

9.10.3 comprovaçäo da boa situaçäo financeira da empresa mediante obtençåo de

fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC),

superiores a 1 (um), obtidos pela aplicaçäo das seguintes fÓrmulas:

LG=
Ativo Circulante + Realizávela Longo Prazo
Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Nåo Circulante

LC=
Ativo Circulante
Passivo Circulante

9.10.4 As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer

dos fndices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente

(LC), deveråo comprovar patrimônio lfquido de 10% (dez porcento) do valor total

estimado da contratação ou do item pertinente.

9,11 QualificaçãoTécnica:

9.'11.1 Os atestados de capacidade técnica podem ser apresentados em nome da

matriz ou da filial da empresa licitante.

9.12 Em relação äs /iclfanfes cooperativas será, ainda, exigida a seguinte documentação

complementar conforme item 10.5 do Anexo Vll-A da lN SEGES/MP n. 5/2017:

9.12.1 A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e

a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa,

respeitado o disposfo nos arfs. 4o, inciso Xl, 21 , inciso I e 42, $$2o a 6o da Lei n.

5.764 de 1971;

9.12.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI,
para cada um dos cooperados indicados;

9.12.3 A comprovação do capital social proporcional ao n(tmero de cooperados

necessários à prestação do serviço;

9.12.6

O registro previsto na Lei n. 5.764f/1, art. 107;

A comprovação de integração das respectivas quotas-parfes por parte dos

cooperados que executarão o contrato; e

Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade iurldica da

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que

o aprovou; c) regimento dos fundos instituldos pelos cooperados, com a ata da

assembleia; d) editais de convocaçäo das três (tltimas assemb/eras gerais

extraordinárias; e,) frés regisfros de presença dos cooperados que executarão o

contrato em assembleias gerais o¿t nas reuniões seccionais; e fl ata da sessão

que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o obieto da licitação;

9.12.7 A úttima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112

da Lei n. 5.764/71 ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria

não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9.12.4

9.12.5



9.13 Tratando-se de licitantes reunidos em consórcio, serão observadas as segulnfes
exigências:

9,13.1 comprovação da existência de compromisso p(tblico ou particular de constituição
de consórcio, subscrito pelas empresas gue dele participarão, com indicação da
empresa-llder, que deverá possuf amplos poderes para representar os
consorciadas no procedimento licitatório e no instrumento contratual, receber e

dar quitação, responder administrativa e judicialmente, inclusive receber
notificação, intimação e citação;

9.13.2 apresentação da documentação de habilitação especificada no edital por
empresa consorciada;

9.13.3 comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada consorciado, na forma estabelecida neste edital;

9.13.4 demonstração, por parte do consórcio, pelo somatório dos valores de cada
consorciado, na proporção de sua respectiva parlicipação, do atendimento aos
lndices contâbeis definidos neste edital [, com o acrêscimo de 1%, para fins de
qualificaçäo econômico-financeira, na proporçäo da respectiva participação;

9.13.4.1 Quando se tratar de consórcio composto em sua totalidade por micro
e pequenas empresas, não será necessário cumprir esse acrésclmo
pe rce ntu al n a q u al ificação econ ôm ico-fi n a n cei ra ;

9.13,5 responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obrigações do
consórcio, nas fases de licitação e durante a vigência do contrato;

9.13.6 obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio formado por
e mpresas brasileiras e estrangeiras;

9.13.7 constituição e registro do consórcio antes da celebração do contrato; e

9.13.8 proibição de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, por
intermédio de mais de um consórcio ou isoladamente.

9.'14 O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
beneffcios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006,
estará dispensado da prova de inscriçäo nos cadastros de contribuintes estadual e

municipal.

9.'15 A existência de restriçåo relativamente à regularidade fiscal e trabalhista näo impede
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja
declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital.

9.15.1 A declaraçåo do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior å
fase de habilitaçåo.

9.16 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa equiparada, e uma
vez constatada a existência de alguma restriçäo no que tange å regularidade fiscal e
trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a

declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por
igual perfodo, a critério da administraçåo priblica, quando requerida pelo licitante, mediante
apresentaçåo de justificativa.

9.17 A näo-regularizaçäo fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior
acarretará a inabilitaçäo do licitante, sem prejutzo das sançöes previstas neste Edital,
sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificaçäo.
Se, na ordem de classificaçåo, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte

ü
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ou sociedade cooperativa com alguma restriçäo na documentaçäo fiscal e traba

concedido o mesmo prazo parc regularizaçäo,

9.18 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o
Pregoeiro suspenderá a sessäo, informando no "chat" a nova data e horário para sua
continuidade.

9.19 Será inabilitado o licitante que nåo comprovar sua habilitaçåo, seja por nåo
apresentar quaisquer dos documentos exigidos para tanto, ou apresentá-los em desacordo
com o estabelecido neste Edital.

9.20 Nos itens nåo exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em
havendo inabilitaçäo, haverá nova verificaçäo, pelo sistema, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC no 123, de 2006, seguindo-se a disciplina
antes estabelecida para aceitaçåo da proposta subsequente.

9.21 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro
item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é,

somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e
assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cablveis.

9.21.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a
inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valo(es) cuja retirada(s)
seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescenfes.

9.22 Constatado o atendimento às exigências de habilitaçåo fixadas no Edital, o licitante
será declarado vencedor,

9. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

9.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de
02 (duas) horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

9.1.1 ser redigida em llngqa portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem
emendas, rasuras, entrelinhas ou ressa/yas, devendo a (tltima folha ser
asslnada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal.

9.1.2 apresentar a planilha de cusfos e formação de preços, devidamente ajustada
ao lance vencedor, em conformidade com o modelo anexo a este Edital

9.1.3 conter a indicação do banco, n(tmero da conta e agência do licitante
vencedor, para fins de pagamento.

9.2. A proposta final deverá ser documentada nos aufos e será levada em
consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sançäo à Contratada,
se for o caso.

9.3. Todas as especificaçöes do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

9.4. Os preços deveräo ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em
algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5o da Lei n" 8.666/93),

9,4.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevaleceräo
os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores
expressos por extenso, prevaleceråo estes últimos.

9.5. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital,
sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condiçäo que induza o julgamento
a mais de um resultado, sob pena de desclassificaçåo.



9.6. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, näo sendo

considerada aquela que nåo corresponda às especificaçöes ali contidas ou que

estabeleça vfnculo à proposta de outro licitante.

9.7. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos

complementares estarão disponfveis na internet, após a homologaçåo.

10. DOS RECURSOS

10.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularizaçåo fiscal e trabalhista da

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será

concedido o prazo de no mfnimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intençåo

de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisåo(öes) pretende recorrer e

por quais motivos, em campo próprio do sistema.

10.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a

existència de motivaçåo da intençåo de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso,

fundamentadamente,

10.2,1 Nesse momento o Pregoeiro näo adentrará no mérito recursal, mas apenas

verificará as condiçöes de admissibilidade do recurso.

10.2.2 A falta de manifestaçåo motivada do licitante quanto à intenção de recorrer

importará a decadência desse direito.

10.2.3 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de entäo, o prazo de

três dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrÖnico, ficando os demais licitantes,

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazöes também pelo

sistema eletrônico, em outros três dias, que começaråo a contar do término do prazo do

recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa

de seus interesses.

10.3. O acolhimento do recurso invalida tåo somente os atos insuscetfveis de

aproveitamento.

10.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no

endereço constante neste Edital.

11. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

11.1. A sessäo pública poderá ser reaberta:

11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulaçåo de atos

anteriores à realizaçâo da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria

sessåo prlblica, situaçåo em que serão repetidos os atos anulados e os que dele

dependam.

11.1.2 Quando houver erro na aceitaçäo do preço melhor classificado ou quando o
licitante declarado vencedor näo assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente

ou näo comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 51o da LC no

12312006, seräo adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao

encerramento da etapa de lances.

11.2. Todos os licitantes remanescentes deveräo ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

11.2.1 A convocaçäo se dará por meio do sistema eletrônico ("chat") ou e-mail de

acordo com a fase do procedimento licitatório.

v
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11.2.2 A convocaçäo feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados

SICAF, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados,

12. DAADJUDTCAçÃO E HOMOLOGAçÃO

12.1. O objeto da licitaçäo será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso nåo haja interposiçåo de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisäo dos recursos apresentados.

12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório

13. DA GARANTTA DE EXEGUçÃO

13.1 . Näo haverá exigência de garantia de execuçåo parc a presente contrataçäo

14, DA ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 08 (oito) dias,
contados a parlir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contrataçäo, sem
prejulzo das sangões previsfas neste Edital.

15,2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura da Ata de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio
eletrônico, para que se7'a assrnada e devolvida no prazo de 08 (oito) dias, a contar da data de
seu recebimento.

15,3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de
Preços poderá ser prorrogado uma (tnica vez, por igual perlodo, quando solicitado pelo(s)
licitante(s) vencedor(s), durante o seu transcLlrso, e desde que devidamente aceito.

15.4 Serão formalizadas fanfas Atas de Regrsfro de Preços quanto necessánas para o
registro de todos os ifens consfanfes no Termo de Referência, com a indicação do licitante
vencedor, a descrição do(s) item(ns,), as respectivas quantidades, preços registrados e
demais condiçöes.

15.4.1 Será incluÍdo na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes gue

aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais aos do licitante vencedor
na sequência da classificação do certame;

15. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

15.'1. Após a homologaçäo da licitaçåo, em sendo realizada a contrataçäo, será firmado
Termo de Contrato.

15.2. O adjudicatário terá o ptazo de 08 (oito) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocaçäo, para assrnar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o
caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à
contrataçåo, sem prejufzo das sançöes previstas neste Edital.



15.2.1 Alternativamente à convocaçäo para comparecer perante o órgäo ou entidade

paru a assinatura do Termo de Contrato, a Administraçäo poderá encaminhá-lo

para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento
(AR) disponibilizaçåo de acesso a sistema de processo eletrônico para esse fim

ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 08

(oito) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilizaçäo do

acesso ao sistema de processo eletiônico.

15.2.2 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual
perfodo, por solicitaçåo justificada do adjudicatário e aceita pela Administraçäo.

15.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

15.3.1 referida Nofa esfá substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negôcios
aliestabelecida as dlsposiçôes da Leino 8.666, de 1993;

15.3.2 a contratada se vincula à sua proposfa e âs previsões contidas no edital e

seus anexos;

15,3,3 a contratada reconhece que as hþófeses de rescrsão são aquelas prcvlsfas

nos artigos 77 e 78 da Lei no 8.666/93 e reconhece os direifos da Administração
previsfos nos arfþos 79 e B0 da mesma Lei

15.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.

15.5. Previamente à contrataçåo a Administraçäo realizará consulta ao SICAF para

identificar possfvel suspensäo temporária de participaçäo em licitaçåo, no âmbito do órgão ou

entidade, proibiçåo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas, observado o disposto no art. 29, da lnstruçåo Normativa no 3, de 26 de abrilde 20'18, e

nos termos do art. 60, lll, da Lei no 10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.

15,5.1 Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de

contrato, e o fornecedor näo estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao

seu cadastramento, sem ônus, antes da contrataçäo.

15.5.2 Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá
regularizar a sua situaçåo perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias

úteis, sob pena de aplicaçåo das penalidades previstas no edital e anexos.

15.6. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a

comprovaçäo das condiçöes de habilitaçåo consignadas no edital, que deveräo ser mantidas
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

15.7. Na hipótese de o vencedor da licitaçäo nåo comprovar as condições de habilitaçäo

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a

Administração, sem prejufzo da aplicaçäo das sançöes das demais cominaçöes legais cabfveis a

esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificaçäo, para, após a
comprovaçåo dos requisitos para habilitaçåo, analisada a proposta e eventuais documentos

complementares e, feita a negociaçäo, assinar o contrato ou a ata de registro de preços,

16. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

16,1, As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual säo as

estabelecidas no Terrì1o de Referència, anexo a este Edital.

v
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17. DO RECEBTMENTO DO OBJETO E DA F|SCALTZAçÃO

17.1. Os critérios de recebimento e aceitaçäo do objeto e de fiscalizaçäo estäo previstos no

Termo de Referência.

18. DAS OBRTGAçöES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

18.1. As obrigaçöes da Contratante e da Contratada säo as estabelecidas no Termo de

Referência.

19. DO PAGAMENTO

19,1. As regras acerca do pagamento säo as estabelecidas no Termo de Referência, anexo
a este Edital.

19.1.1 É admitida a cessäo de crédito decorrente da contrataçåo de que trata este
lnstrumento Convocatório, nos termos do previsto na minuta contratual anexa a
este Edital.

20. DAS SANçÖES ADMTNTSTRATTVAS.

20.1. Comete infraçäo administrativa, nos termos da Lei no 10.520, de 2002, o

licitante/adjudicatário q ue:

20J,1 näo assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente,
quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;

20.1.2 näo assinar a ata de registro de preços, quando cabfvel;

20,1.3 apresentar documentaçäo falsa;

20.1.4 deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

20.1.5 ensejar o retardamento da execuçäo do objeto;

20.1.6 näo mantiver a proposta;

20.1.7 cometer fraude fiscal;

20.1.8 comportar-se de modo inidôneo;

20.2. As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, näo honrarem o compromisso
assumido injustificadamente.

20.3. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaraçäo falsa quanto às
condições de participaçåo, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os

licitantes, em qualquer momento da licitaçäo, mesmo após o encerramento da fase de lances.

20.4. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infraçöes discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejufzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes
sançöes:

20.4.1 Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que näo

acarretarem prejufzos significativos ao objeto da contrataçäo;

20.4.2 Multa de 1o/o (qm por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s)
prejudicado(s) pela conduta do licitante;

20.4.3 Suspensåo de licitar e impedimento de contratar com o órgäo, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administraçåo Priblica opera e atua

concretamente, pelo prazo de até dois anos;



20.4.4 lmpedimento de licitar e de contratar com a Uniäo e descredenciamento no

SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

20.4.4.1. A Sançåo de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem
também é aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração

administrativa neste Edital.

20,4,5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administraçäo
Prlblica, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que

seja promovida a reabilitaçåo perante a própria autoridade que aplicou a
penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a

Contratante pelos prejutzos causados;

20.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sa¡çöes.

20.6. Se, durante o processo de aplicaçäo de penalidade, houver indfcios de prática de
infraçåo administrativa tipificada pela Lei no 12.846, de 1o de agosto de2013, como ato lesivo à

administraçåo prlblica nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à
apuraçåo da responsabilidade da empresa deveråo ser remetidas à autoridade competente, com
despacho fundamentado, para ciência e decisäo sobre a eventual instauraçåo de investigaçäo
preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilizaçåo - PAR.

20.7. A apuraçåo e o julgamento das demais infraçöes administrativas nåo eonsideradas
como ato lesivo à Administraçäo Priblica nacionalou estrangeira nos termos da Lei no 12.846, de

1o de agosto de 2013, seguiräo seu rito normalna unidade administrativa,

20.8. O processamento do PAR näo interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especfficos para apuraçäo da ocorrência de danos e prejufzos à Administraçåo
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a
participaçäo de agente público.

20.9. Caso o valor da multa nåo seja suficiente para cobrir os prejulzos causados pela

conduta do licitante, a Uniäo ou Entidade poderå cobrar o valor remanescente judicialmente,

conforme artigo 419 do Código Civil.

20.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatårio,
observando-se o procedimento previsto na Lei no 8.666, de'1993, e subsidiariamente na Lei n0

9.784, de 1999.

20.11. A autoridade competente, na aplicaçåo das sançöes, levará em consideraçäo a
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à

Administraçåo, observado o princfpio da proporcionalidade.

20.12. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20.13. As sançöes por atos praticados no decorrer da contratação estäo previstas no Termo
de Referência.

21. DA FORMAçÃO DO CADASTRO DE RESERyA

21.1. Após o encerramento da etapa competitiva, os licitantes poderão reduzir seus pregos

ao valor da proposta do licitante mais bem classificado.

21.2, A apresentação de novas proposfas na forma deste item não prejudicará o resultado
do certame em relação ao licitante melhor classificado.

\1
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21.3. Havendo um ou mais licitantes que aceitem cotar suas propostas em valor

ticitante vencedor, esfes seräo classificados segundo a ord1m da (tltima prop

individual apresentada durante a fase competitiva.

21.4. Esta ordem de c/assrÏrcação dos licitantes registrados deverá ser respeifada nas

contratações e somente será utitizada acaso o mtelhor colocado no certame não asslne a

ata ou tenha seu registro càncelado nas hipóteses prevlsfas nos añigos 20 e 21 do

Decreto n' 7.892/213.

22. DA TMPUGNAçÃO nO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLAREGIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessäo ptiblica,

qualquer pessoa poderá impugnar este Edital.

22.2. A impugnaçåo poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail

salcSbec@gmail,com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Av, Rogério Weber,

bairro militar, Nr'1, Porto Velho-RO, CEP: 76804-604, seçåo de aquisiçÕes licitaçöes e contratos
_ SALC.

22.3. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e

seus anexos, decidir sobre a impugnaçåo no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnaçäo

22.4. Acolhida a impugnaçäo, será definida e publicada nova data para a realizaçäo do

certame.

22,5, Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser

enviados ao Pregoeiro, até 03 (três) dias rlteis anteriores à data designada para abertura da

sessäo pública, exclusivamente por meio eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis,

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subs[dios formais aos

responsáveis pela elaboraçäo do Edital e dos anexos.

221. As impugnaçÕes e pedidos de esclarecimentos näo suspendem os prazos previstos

no certame.

22J.1 A concessäo de efeito suspensivo à impugnaçåo é medida excepcional e

deverá ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitaçåo.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos seräo divulgadas pelo sistema e

vincularäo os participantes e a Administraçäo.

23. DAS DTSPOSTçÖES GERATS

23.1. Da sessäo pública do Pregäo divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Näo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a

realizaçäo do certame na data marcada, a sessäo será automaticamente transferida para o

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que näo haja

comunicaçåo em contrário, pelo Pregoeiro,

23.3. Todas as referências-de tempo no Edital, no aviso e durante a sessäo pública

observaräo o horário de Brasflia - DF.

23.4. No julgamento das propostas e da haþilitaçäo, o Pregoeiro poderá sanar erros ou

falhas que näo alterem a subståncia das propostas, dos documentos e sua validade jurfdica,

mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessfvel a todos, atribuindo-lhes

validade e eficácia para fins de habilitaçäo e classificaçäo.



23.5. A homologaçäo do resultado desta licitaçäo näo implicará direito à contrataçåo.

23.6. As normas disciplinadoras da licitaçåo' seråo sempre interpretadas em favor da
ampliaçäo da disputa entre os interessados, desde que näo comprometam o interesse da
Administraçåo, o princfpio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçåo e apresentaçäo de suas
propostas e a Administraçäo näo será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia
do infcio e incluir-se-á o do vencimento, Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administraçäo.

23.9. O desatendimento de exigências formais nåo essenciais não importará o afastamento
do licitante. desde que seja possfvel o aproveitamento do ato, observados os princfpios da
isonomia e do interesse prtblico.

23.10. Em caso de divergência entre disposiçöes deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compöem o processo, prevalecerá as deste Edital.

23.11. O Edital está disponibilizado, na f ntegra, no endereço eletrônico
www.comprasgovernamentais.gov.br, e também poderåo ser lidos e/ou obtidos no endereço
Av. Rogério Weber, 01, Bairro Militar, Porto Velho - RO, CEP 76804-604 (setor de
licitações), Tel. (69) 3224-1459, nos dias úteis, no horário das 08h00min às 12h00min e das
13h30min às l7h00min, de segunda e quinta feira, e na sexta-feira das 08h00min às
12h00min, mesmo endereço e perfodo no qual os autos do processo administrativo
permaneceräo com vista franqueada aos interessados.

23.12. lntegram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

23.12.1 a ANEXO I - Termo de Referência;

15.4.1.1 Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar
15.4.1.2 Apêndice do Anexo I - Projeto

23.12.2 B ANEXO ll - Minuta de Atä de Registro de Preços, se for o caso,

23.12.3 C ANEXO lll- Minuta de Termo de Contrato;

23.12.4 D ANEXO lV - Planilha de Custos e Formaçäo de Preços;

23.12.5 E ANEXO V - Modelo de lnstrumento de Medição de Resultado - IMR

2312.6 F ANEXO Vl- Modelo de Carta de Preposiçäo;

23.12.7 G ANEXO Vll- Modelo de Atestado de Capacidade Técnica

23.12.8 H ANEXO Vlll- Modelo de Responsabilidade Ambiental.

23.12.9 I ANEXO lX - Modelo de Proposta Comercial.

Municf pio de Porto Velho, RO de 10 de março de 2023.

coA Y DE IRACEMA - Ten Cel
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Ordenador de Despesas do 50 BEC
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ANEXO I

MINISTÉRIO DADEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO On ENGENHARTADE CONSTRUÇÃO
BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER

(Processo Administrativo NUP 64043. 0054 58 12022-55)

1 DO OBJETO

1.1 Contratação de empresa especializada no serviço (fornecimento e implantação) de defensa

semimaleável simples, ancoragem de defensa semimaleável simples, e terminal de ancoragem,

fornecimento e implantação de sinalização vertical e horizontal (placas de sinalização,
implantações tachas e faixas, conforme condições, quantidades, exigências e estimativas

estabelecidas neste instrumento.

Bancos

SICRO3 -0112022 - Rondônia

B.D.t.

26,58o/o

Item Código Banco Descrição Und Qtd.
Valor
Unit

Valor
Unit

com BDI
Total

1 GRUPO 01 1.648.337,96

1 1 371 3604 stcRo3 Defensa
semimaleável
simples -
fornecimento e
implantacåo

m 2084 443,05 560,81 1,168,728,04

1.2 371 3605 stcRo3 Ancoragem de
defensa
semimaleável
simples -
fornecimento e
implantaoåo

m 544 492,24 623,07 338.950,08

1.3 3713873 stcRo3 Módulo de transiçåo
de defensa metálica
para barreira rfgida -
fornecimento e
implantacäo

un I 6.819,25 8.631,80 69,054,40

1.4 371 3690 stcRo3 Terminalde
ancoragem de
defensa metálica
em barreira New
Jersey -
fornecimento e
implantacäo

un 96 589,27 745,89 71.605,44

2 GRUPO 02 531.438,86



2.1 5213403 stcRo3 Pintura de faixa com
tinta acrflica
emulsionada em
água - espessura de

5mm

m2 1811 17,93 22,69 4'1.091,59

v

2.2 5213403 stcRo3 Pintura de faixa com
tinta acrflica
emulsionada em
água - espessura de
0,5 mrn (Ciclovia)

m2 3325 1 7,93 22,69 75,444,25

2.3 5213407 stcRo3 Pintura de setas e
zebrados com tinta
acrflica emulsionada
em água
espessura de 0,5
mm

m2 445 30,08 38,07 16.941,15

Tacha refletiva em
plåstico injetado -
bidirecionaltipo I -
com urn pino -
fornecimento e
colocacão

un 383 19,89 25,17 9.640,1 I2.4 521 3360 stcRo3

2.5 5213361 stcRo3 Tachåo refletivo em
plástico injetado -
monodirecional-
fornecimento e
colocacäo

un 650 77,22 97,74 63.531,00

2.6 5213361 srcRo3 Tachåo refletivo em
plástico injetado -
monodirecional -
fornecimento e
colocaçäo

un 2688 77,22 97,74 262.725,12

5213445 stcRo3 Placa de
regulamentação em
aço, R1 lado 0,331
m - pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e
implantacäo

un '16 386,8'1 489,62 7.833,922.7

stcRo3 Placa de
regulamentaçäo em
aço, R2 lado 0,80 m
- pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e
implantacäo

un 7 245,11 310,26 2.171,822.8 5213449

2.9 5213441 stcRo3 Placa de
regulamentação em
aÇoD=0,80m-
pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e
implantacäo

un 14 386,84 489,66 6.855,24

Placa de
advertência em aço,
lado de 0,80 m -
pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
Sl - fornecimento e
imolantacäo

Lln 11 386,84 489,66 5,386,262,10 5213465 SICRO3
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871,642.11 5213473 srcRo3 Placa de marco
quilométrico em aço
- 0,70 x 1,00 m -
pelfcula
retrorrefletiva tipo I +
lll - fornecimento e
im

1.2 Os serviços a serem executados enquadram-se na classificação de serviços comuns, nos

termos da Lei no 10.520, de2002, do Decreto no 3.555, de 2000, e do Decreto 5.450, de 2005.

1.3 Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.

1,4 Apresente contratação adotarâcomo regime de execução a Empreitada por Preço Unitário

1.5 O contrato terá vigência pelo período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, com base

no artigo 57, $1o, da Lei n.8.666193.

2 JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO

2.1 AJustifrcativa e objetivo da contratação encontram-se pormenorizados em Tópico específico

dos Estudos Preliminares, apêndice desse Termo de Referência.

3 DESCRTÇÃO D¡.SOLUÇAO

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos

un

28 443,50 561,38 15.718,642.12 5213571 stcRo3 Placa em aço -
pelfculal+lll -
fornecimento e
implantacäo

m'

88 94,36 119,44 10.510,722.13 5216111 stcR03 Suporte para placa
de sinalizaçåo em
madeira de lei
tratadaSxBcm-
fornecimento e
implantacäo

un

119,44 10.510,722.14 5216111 stcRo3 Suporte para placa
de sinalizaçäo em
madeira de lei
tratadaSxScm-
fornecimento e
implantacåo

un 88 94 36

1,'103,34 2.206,682.15 5213481 stcRo3 Placa em fibra,
modulada, aérea -
pellcula
retrorrefletiva tipo lll
+ lll - fornecimento e
implantacäo

m" 2 871,66

Totalsem BDI

Totaldo BDI

TotalGeral

1.721.490,79

457.509,80

2.179.776,82



Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇAO DO
FORNECEDOR

4.1 Trata-se de serviço (fornecimento e implantação) de defensa semimaleável simples,
ancoragem de defensa semimaleável simples, e terminal de ancoragem, fornecimento e

implantação de sinalizaçáo vertical e horizontal (placas de sinalização, implantações tachas e

faixas), a ser contratado mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

4,2Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto no 9.507,de21
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art.3o do

aludido decreto, cuja execução indireta é vedada.

4,3 Aprestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e ¡7
a Administração Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracteúze
pessoalidade e subordinação direta.

s REQUTSTTOS DA CONTRÄTAçÃO

5.1 Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1 O presente certame licitatório reger-se-á pelas disposições da Lei no 10.520, de 17

de julho de 2002, do Decreto no I0.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto no 7.892, de

23 de janeiro de 2013 alterado pelo Decreto 9.488 de 30 de agosto de 2018, Lei
Complementar 12312006, LEI no 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor, do

Decreto no 3.555, de 08 de agosto de 2000, normas regulamentadoras do Departamento
Nacional de Infraestrutura de Transportes - DNIT e especificações da Associação

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT através das Normas Brasileiras - NBR.

5.1.2 A contratação deverá considerar o ponto de partida e ponto de chegada conforme
designado pelo contratante, não sendo consideradas as despesas com traslados e

posicionamento de embarcações.

t,

5.1.3 O licitante deverá ter ciência de toda logística de transporte do serviço em questão.

5.1.4 Por se tratar de uma estimativa, as quantidades indicadas na tabela acima não

constituem, em hipótese alguma, compromisso futuro parc a CONTRATANTE, razão

pela qual não poderá ser exigida, nem considerada como valor para pagamento mínimo,
podendo sofrer acréscimos ou supressões, de acordo com a necessidade da

CONTRATANTE, serrr que isso justifique qualquer indenização à CONTRATADA. As
quantidades de insumos serão contratadas em função da liberação de recursos, conforme
Contrato de Objetivos Logísticos do Comando Logístico do Exército.

5.1.5 Os licitantes deverão atentar-se pela descrição de cada item na tabela
discricionaria desse ETP.

5.1.6 O prazo da vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do recebimento
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a nota de empenho prorrogável na forma do art. 57, $ 10, da Lei n' 8.666193

5,1.7 De acordo com a IN-O1/10 SLTVMPOG Art 5o a empresa deverá comprovar por

meio de documento expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado

comprobatório de que adota as seguintes práticas de sustentabilidade ambiental:

5.1.8 Que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem

individual adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de

forma a garantir a máxima proteção durante o transporte e o atmazenamento;

5.1.9 O compromisso e responsabilidade com a Sustentabilidade Ambiental exigido

para habilitação pode ser feito conforme previsto no art. 5o da IN no 01/201O/MPOG, em

que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens,

contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal direta, autárquica e

fundacional e dá outras providências:

5.1.10 Com a declaração de documento comprobatório (atestado, declaração, certificado,

registro, credenciamento, etc.) emitido por Órgão Público de qualquer ente da Federação

que tenha competência legal na ârea ambiental que o produto ofertado, comercializado,

ou por fornecedor, distribuidor ou fabricante está devidamente cadastrado, registrado, ou

por meio de outro procedimento no respectivo órgão.

5.1.11 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem

pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito

para celebração do contrato, podendo visitar o seguimento a ser trabalhado ou solicitar

mais informações do órgão LICITANTE.

5.1.12 A empresa deve possuir todos os insumos, máquinas, equipamentos e veículos

necessários para todas as etapad da atividade e demais que se façam imprescindíveis para

a efetiva execução do serviço.

5.2 Além dos pontos acima, o adjudicatário deverá apresentar declaração de que tem pleno

conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço como requisito para

celebração do contrato.

6 CRITERIOS DE SUSTENTABILIDADE

6.1 Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações do objeto e/ou

obrigações da contratada e/ou no edital como requisito previsto em lei especial.

6.1.1 A contratada deverá, no que couber, adotar as práticas de SUSTENTABILIDADE
AMBIENTAL conforme:

6.f.1.1 Artigo 6" da IN no 01, de 19 JAN 10, da SL|VMPOG, adequadas às

exigências do objeto contratual.

6.1.1.2 Artigo 4o do Decreto n" 7.746, de 5 JUN 12,adequadas às exigências do

objeto contratual.

6.1.1.3 Práticas na gestão de frotas parcrcduzir a emissão de poluentes.



7,2 O ptazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, estendendo-

se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública.

6.1.2 Capacitação dos funcionários acerca de boas práticas relacionadas ao meio
ambiente.

7 DAVISTORIA PARA LICITAÇAO

7,1 Avistoria é facultada.

7.1,1 Para o coneto dimensionamento e elaboração de sua proposta, o licitante poderá

rcalizar vistoria nas instalações do local de execução dos serviços, acompanhado por

servidor designado para esse fim, de segunda à quinta-feira, das 09h00min às 11h3Omin e

das 14h00min às 17h00min e na sexta-feira das 07h00min às 12h00min, devendo o
agendamento ser efetuado previamente pelo telefone (69) 3224-1158.

V
7.2,1 Paru a vistoria, o licitante, ou o seu representante, deverá estar devidamente

identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela

empresa comprovando sua habilitação para arealizaçáo da vistoria.

7.3 Por ocasião da vistoria, ao licitante, ou ao seu representante legal, poderá ser entregue CD-
ROM, "pen-drive" ou outra forma compatível de reprodução, contendo as informações relativas

ao objeto da licitação,para que a empresa tenha condições de bem elaborar sua proposta.

7.4 A náo realização da vistoria, quando facultativa, não poderá embasar posteriores alegações

de desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais

da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos serviços

decorrentes.

7.5 A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e das condições -

locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. lJ

8 MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

8.1 A execução do serviço seguirá a seguinte dinâmica:

8.1.1 DOS LOCATS DA PRESTAÇAO pB SERVrÇO

8.1.1.1 Todos os serviços serão realizados na travessia urbana de Jaru (km

421,30 -km423,70), no município de Jaru/RO.

8.1.2 DA DEMANDA

8.1.2.1Conforme formalização da demanda e estudos preliminares.

8.1.3 DOS SERVrÇOS A SEREM EXECUTADOS

8.1.3.1 Defensa semimaleável simples - fornecimento e implantação, seguirá a

seguinte dinâmica:
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8.1.3.1.1 Para a implantação das defensas serão adotados os cfitéIios

preconizados nas normas ABNT NBR 6971 e ABNT NBR 15486.

8.1.3.1.2 Os postes das defensas devem ser enterrados 1.100 mm + 10

mm, em aterro compactado. No caso de f,rxação em taludes, ou tellenos

muito ondulados, os postes devem ter comprimento compatível com esta

exigência.

8.1.3.1.3 As defensas metálicas devem ter os postes cravados no solo, por

processo de percussão, assegurando um adequado atrito lateral' Em

extensões pequenas (menores de 300 m) e isolados de defensas, pode se

admitir a implantação através de abertura de buracos no solo, com posterior

enchimento de concreto,

8.1.3.1.4 As chapas devem ser de seção uniforme, não devendo apresentar-

se deformadas ou torcidas, e serão montadas e fixadas nos supoftes por

meio de parafusos de 15,88 mm (5/8"), galvanizados, colocados a 45 cm do

terreno. Os parafusos de montagem das chapas serão também galvanizados,

no mesmo diâmetro.

8.1.3.1.5 Os suportes deverão ter diârnetro não inferior a 0,20 m, e comprimento

de 1,50 m; deverão ser chanfrados numa extremidade, na largura de l5 cm, para

fixação da chapa perfilada, devendo ter comprimento de, no rnáximo 4,00.

8.1.3.2 A Sinalização Horizontal é composta de marcas, símbolos e legendas

apostas sobre o pavimento da via. Tem como função organizar o fluxo de veículos

e pedestres; controlar e orientar os deslocamentos em situações com problemas de

geometria, topografia ou frente a obstáculos; complementar os sinais verticais de

regulamentação, advertência ou indicação. Sinalização Vertical e constituída de

placas de regulamentação, advertência e seus respectivos suportes de madeira,

seguirá a seguinte dinâmica:

8,1,3.2.1 Para as marcas longitudinais, a pintura das linhas deverá ser

realizada com tinta à base de resina acrilica emulsionada em água, na cor

branca ou amarela, 0,5 mm de espessura, com duração de três anos.

8.1.3.2.2 Para as marcas transversais, a pintura das linhas deverá ser

realizada com tinta à base de resina acrílica emulsionada em água, na cor

branca ou amarela, 0,5 mm de espessura, com duração de três anos.

8.1.3.2.3 Para as malcas de canalização, a pintura das linhas deverá ser

realizada com tinta à base de resina acrílica emulsionada em âgua, na col
branca, com espessura de 0,5 mm.

8.1.3.2.4 Para as inscrições no pavimento, a pintura deverá ser realizada

com tinta à base de resina acrílica emulsionada em água, sempre na cor

branca, 0,5 mm de espessura.

8.1.3.2.5 Para as tintas adquirirem a indispensável retrorrefletorizaçáo



devem ser utilizadas microesferas de vidro, que são constituídas de
partículas esfericas de vidro de alta qualidade, do tipo soda-cal.

8.1.3.2.6 A implantação de tachas em toda a extensão da malha rodoviária,
nas linhas de bordo e de eixo, deverá seguir os parâmetros descritos -
Trechos em tangente - I a cada 76 metros; Trechos em curva - 1 a cada 8

metros; Trechos que antecedem obstáculos ou OAE - I a cada 4 metros
numa extensão de 150 metros nos dois sentidos.

8.1.3.2.7 Deverão ser observados os seguintes aspectos para implantação
das tachas: Preferencialmente não devem ser implantados sobre a

sinalização horizontal, deverão ser implantadas junto à linha de bordo,
deslocadas para o lado externo em cerca de 0,10 m, de forma a propiciar
futuras intervenções na demarcaçáo, deverão ser implantadas no espaço
entre as linhas quando duplas continuas, ou no meio dos segmentos sem
pintura, quando as linhas forem seccionadas, de acordo com a Resolução,
n' 33612009 - CONTRAN é vedado à utilização de tachas, aplicados V
transversalmente à via pública, tachas refletivas tipo III bidirecionais NBR
t4.636107.

8.1.3.2.8 Para sinalização vertical serão utilizadas as seguintes placas
Circular com diâmetro de 0,80 m e triangular com lado 0,80 m.

8.1.4 DA QUALTDADE DO SERVrÇO

8.1.4.1 Os componentes das defensas não podem apresentar arestas ou cantos

vivos voltados contra o fluxo de tráfego. Os elementos de fixação devem estar

atrás das lâminas e se, ainda assim, houver possibilidade de atingir pessoas e

veículos, devem ter suas formas baixas e arredondadas.

8.1.4.2 Quando não for possível manter o paralelismo entre as lâminas das \J
defensas e a diretriz, ou quando a defensa por qualquer razão, deve desviar-se

lateralmente, os trechos não paralelos devem ser mantidos dentro de um ângulo
máximo de 2o20', contados a partir do eixo da via, o que corresponde a uma
relação aproximada de l:25,

8.1.4.3 A mudança de altura de uma defensa, seja por razões do projeto ou
devido a ancoragem, não devem ser bruscas. Deve observar um ângulo menor
ou igual a 4o30', entre o eixo superior das lâminas e o plano da pista, o que

corresponde a uma relação aproximada de I:12.

8.1.4.4 Para as tintas adquirirem a indispensável retrorrefletorização devem ser

utilizadas microesferas de vidro, que são constituídas de parlículas esféricas de

vidro de alta qualidade, do tipo soda-cal. Foram o Tipo I-B ("Premix"), que são

incorporadas às tintas antes de sua aplicação, fornecendo retrorrefletorização

após o desgaste da superfície aplicada, quando se tornam expostas e o Tipo II
("Drop on"), aplicadas por aspersão, concomitantemente com a tinta ou
material termoplástico, de modo a permanecer na superfície da película
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aplicada, fornecendo retronefletorizaçáo imediata. Sendo que para as tintas

foram previstas as microesferas Tipo I-B e para os termoplásticos as

microesferas Tipo II.

8.1.4.5 Para as placas, as chapas deverão ser planas de aço zincadas no 16 em

conformidade com anormaABNTNBR 11904:2005, O verso das chapas será

revestido com pintura eletrostática a pó (poliéster) ou tinta esmalte sintética

sem brilho na cor preta de secagem a 140" C.

8.1.4.6 Os suportes de frxação das placas deverão ser de madeira. Deverão

apresentar seção quadrada de 8 cm de lado, comprimento variável de acordo

com as características do terreno. Os suportes devem ser confeccionados com

madeira de eucalipto tratado, serrada, aparclhada e devidamente tratada com

material protetor hidrossolúvel.

8.1.5 DA PERIODICIDADE

8.1.6

8.1.7

8.1.8

8.1.5.1 Para os todos os serviços em tela a estimativa é de serem executados

conforme tabela 1. i deste Termo de Referência.

DA HORÁRIO DE EXECUÇAO

8.1.6.1 Os serviços serão sempre executados no horário determinado pela

Contratante que comunicarâ a contratada com, no mínimo, 03 (três) dias úteis

de antecedência.

8.1.6.f .1 Deverá ser Comunicado imediatamente ao Fiscal Administrativo
do 50 BEC, bem como ao responsável pelo contrato, qualquer

anormalidade verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam

adotadas as providências de regularização necessárias;

DOS PRODUTOS A SEREM EMPREGADOS E LOGÍSTICA REVERSA

8.1.7.1Não é o caso.

DOS EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO (EPÐ

8.1.8.1 Os empregados da contratada destacados para execução dos serviços

deverão apresentar-se munidos de EPI, para evitar danos à saúde, sob pena de

denúncia aos órgãos competentes, sem prejuízo da aplicação das penalidades

previstas no Edital.

9 MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

9.1Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a

seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:



9,1,1 É de responsabilidade dos licitantes o levantamento e a confirmação de todos

os quantitativos de suas próprias planilhas de custos. Se dimensionados abaixo dos

valores necessários, tais quantitativos não serão considerados como justificativa para a

não execução dos serviços previstos em sua totalidade.

9,1,2 A Empresa deverá responsabilizarse pelo fornecimento de todos os materiais e

equipamentos, nas quantidades necessárias à perfeita execução dos serviços.

9.1.3 Os produtos utilizados, deverão ser de primeira qualidade e devidamente
licenciados pela entidade sanitária pública competente.

10 INFORMAçOES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA

10.1 A demanda do órgão tem como base as seguintes características:

10.1.1 A BR-364 constitui um dos mais importantes corredores de tráfego da região norte V
do Brasil, sendo a principal rodovia de Rondônia e tem fundamental importância na

economia não só deste estado como também dos Estados vizinhos. Essa rodovia promove

a interligação e integração dos Estados de Mato Grosso, Rondônia e Acre às demais

regiões do país. Em seu desenvolvimento total percorre os Estados de São Paulo, onde

tem seu início próximo à cidade de Limeira, Minas Gerais, Goiás, Mato Grosso,

Rondônia até a Capital, Porto Velho, e daí segue para o Acre, onde termina. A BR-364
pertence ao Sistema Arterial Principal do DNIT, com a função de permitir viagens inter-
regionais, propiciando um sistema contínuo na região, atendendo principalmente ao

aspecto primordial de mobilidade.

10.1,2 O segmento em questão, a travessia urbana de Jaru (km 421,30 - km 423,70), é

parte integrante do Plano de Trabalho 25.001 .20.20.02.37.01, desenvolve-se neste

município, atendendo-o diretamente, além de servir, principalmente, de corredor de

transpofte para veículos de longo percurso, polarizados pela cidade de Porto Velho.

10.1.3 O Projeto de Sinalização e Segurança Viária do Plano de Trabalho

25.001.20.20,02.37.01 obedece às recomendações do Código de Trânsito Brasileiro (Lei
9.503 de 2310911997) do CON-TRAN e aos procedimentos previstos na Publicação IPR-
743 - Manual de Sinalização Rodoviária do DNER, edigão 2010, e as especificações do

DNIT 100/09 (Sinalização Horizontal) e DNIT I0ll09 (Sinalização Vertical) e o Manual

do Programa Nacional de Segurança e Sinalização Rodoviária - BR-LEGAL, para tanto

se faz necessária a contratação (fornecimento e implantação) de defensa metálica semi-
maleável e sinalização vertical e horizontal.

11 OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

1,1.L Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.

11..2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, poÍ servidor especialmente

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem
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como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

l1.3Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou

inegularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua

correção, certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas.

ll,4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições

estabelecidas neste Termo de Referência.

11.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada,

no que couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP no 512017.

11.6 Não praticar atos de ingerência na adminisffação da Contratada, tais como:

11.6.1 Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o

objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e

apoio ao usuário,

11.6.2 Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas

11.6.3 Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do

próprio órgão ou entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de

concessão de diárias e passagens.

11.7 Fornecer por escrito as informações necessëniaspara o desenvolvimento dos serviços objeto

do contrato.

11.8 Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento.

11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada.

11.10 Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas,

orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas

após o recebimento do serviço e notificações expedidas.

11.11 Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado

da pleferência estabelecida pelo art. 3o, $ 5o, da Lei no 8.666, de 1993,

ll.l}Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e iustalações,

apresentem condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e

saúde no trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela

designado.



12 OBRTGAÇOES DA CONTRATADA

12.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais,

além de fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidacle

e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.

12.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.

12.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com

os artigos 14 e 17 a27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8.078, de 1990), caso a
contratada tenha agido com dolo ou culpa, desde que garantida a ampla defesa da mesma,

frcando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos !..,
pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

12,4 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

12.5 Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratente, nos

termos do artigo 7o do Decreto no 7 .203 , de 20 I 0.

12.6 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de

Fornecedores - SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela

fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os

seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social. 2) certidão

conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União. 3) certidões que comprovem a

regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado. 4) \J
Certidão de Regularidade do FGTS - CRF. e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas --

CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Ariexo VIII-B da IN SEGES/MP n.5l20Il.

12.7 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante.

12.8 Comunicar ao Fiscal do contrato , no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocomência

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

12.9 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos

documentos relativos à execução do empreendimento.

12.10 Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
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12.11 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato.

12.12 Promover a organização técnica e administrctiva dos serviços, de modo a conduzi-los

eftcaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especifrcações que integram este Termo

de Referência, no prazo determinado.

12.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente,

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

12.14 Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, quaisquer

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo.

12.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na

condição de aprendizpara os maiores de quatorze anos. nem permitir autilização do trabalho do

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.16 Manter durante toda a vigência do contrato, eln compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habilitação e qualifrcaçào exigidas na licitação.

12,17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em

lei para pessoa com deflrciência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da pref'erência

estabelecida pela Lei no 13.146, de 20i5,

12,18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato.

12.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equír,oco no dimensionamento dos quantitativos

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos,

tais como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complemeutá-los,

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do otrjeto

da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do $ 1" do art, 57 da

Lei no 8.666, de 1993.

12,20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as

normas de segurança da Contratante.

12.21 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a
observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.

12,22 Assegurar à CONTRÂJIANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1,00Ír"e o'b",

do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP no 5, de25l05l20l7:



12,22,1 O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive

sobre as eventuais adequações e alualizações que vierem a ser realizadas, logo após o

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir,

alterar e utilizar os mesmos sem limitações.

12,22.2 Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando

proibida a sua utilização sem que exista autoúzação expressa da Contratante, sob pena de

multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis.

12.23 Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços.

\;
13 DA SUBCONTRATAÇÃO

13.1 Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.

14 ALTERAÇÃO SUBJETIVA

l4.l'É, admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada comlem outra pessoa jurídica,

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos

na licitação original. sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato. não haja

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à

continuidade do contrato.

ls CONTROLE E FTSCALTZAçLO DA EXECUÇÃO

15.1 A fiscalização do contrato, ao verifrcar que houve subdimensionamento da produtividade ç-l
pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade

responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente

realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no $ 1o do

artigo 65 da Lei no 8.666, de 1993.

15.2 A conformidade do materialltécnica/equipamento a ser utilizado na execução dos serviços

deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação

detalhada dos mesmos, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência, informando as

respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

15.3 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o

disposto nos $$ lo e2o do art. 67 da Lei no 8.666, de 1993.

15.4 O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela

Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência

e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos
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77 e87 da Lei no 8.666, de 1993

15.5 As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização

ou único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas

atividades e, em razáo do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações

relacionadas à Gestão do Contrato.

15.6 A frscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto

15.7 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à

CONTR A.TADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.

15.8 O fiscal técnico deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliaçäo da execução

do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços
realizada.

15.9 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação

de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.

15.10 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor

nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo flrscal técnico, desde que comprovada a

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao

controle do prestador,

15.11 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em

relação à qualiclade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis
previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à
CONTR AJADA de acordo com as regras previstas neste Termo de Referência.

15,12 O fiscal técnico poderá rcalizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período

escolhido seja sufrciente para avaliar ou, se for o caso, aferir o desempenho e qualidade cla

prestação dos serviços.

15.1.3 A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas:

15.13.1 Conferir, nos aspectos quantitativo e qualitativo, o objeto contratual, avaliancio

o atendimento dos seguintes aspectos, quando for o caso:

15.13.1.1 Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a

verificação dos prazos de execução e da qualidacle demandada;

15.13.1.2 Os materiais empregados;

15.13.1.3 A adequação dos serviços prestados à rotina de execução

estabelecida;



15.13.1.4 O cumprimento {as demais obrigações executivas decorrentes do

contrato; e. a satisfação do público usuário.

15.13.2 Rejeitar bens e serviços que estejam em desacordo com as especificações do

objeto, conforme constante do contrato e do Termo de Referência, devendo ateutar,

também, para os prazos contratuais estabelecidos.

15.13.3 Conferir a relação de materiais, máquinas e equipamentos, conforme previsto

em contrato.

15.13.4 Certif,rcar-se se o número de empregados alocados ao serviço pela empresa

contratada, para cada função em particular, está de acordo com o contrato finnado,

mantendo sempre atualizada a respectiva relação nominal.

15.14 As disposições previstas nesta cláusula não excluem o disposto no Anexo VIII da

Iristrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017 , aplicável no que for pertinente à contratação.

15.15 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade

inferior e, na ocoÍrência desta, não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de seus

agentes, gestores e fiscais, de conformidade com o art.70 da Lei no 8.666, de 1993.

16 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

16.1 A avaliação da execução do objeto utilizarâ os critérios expostos no subitem nr. 8 deste

termo de referência, através do Instrumento de Medição de Resultado (IMR), devendo haver o

redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a

CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a quatidade \J
mínima exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,

ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

16.1.1 A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos

para a avaliação da prestação dos serviços.

16.2 Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP no 05, de 2017,

será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

16,2.1Não produziu os resultados acordados;

16,2,2 Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade

mínima exigida;

16.2.3 Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do

v
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serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

17 DO RECEBIMENTO E ACETTAÇÃO DO OBJETO

17.l A emissão da Nota Fiscal/Fatura deve ser precedida do recebimento definitivo dos serviços,

nos termos abaixo.

17.2 No prazo de até 5 dias coridos do adimplemento da parcela, a CONTRATADA deverá

entregar toda a documentação comprobatória do cumprimento da obrigação contratual

17,3 O recebimento provisório será realizado pelo frscal técnico e setorial ou pela equipe de

fiscalização após a entrega da documentação acima, da seguinte forma:

17,3.1 A contratante realizarâ inspeção minuciosa de todos os serviços executados,

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos proflrssionais

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

17,3.1.1 Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de

faturamento, o fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações

da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da

prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores

previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos

à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato

17.3,1.2 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, renover, reconstruir
ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se

verificarem vícios, .defeitos ou incorreções resultantes da execução ou

materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única
medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que

possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

17.3.1.3 O recebimento provisório também ftcarâ sujeito, quando cabível, à
conclusão de todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções
exigíveis.

17,3.2 No prazo de até 10 dias corridos apartir do recebimento dos documentos da

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório
Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do

contrato.

17.3,2,1 Quando a fiscalização for exercicla por um único serviclor, o

relatório circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão

acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização

técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento ctefinitivo.

17,3,2.2 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório corn a



entrega do relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito,

com a entrega do último.

17.3.2,2.lNahipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior

não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada,

consumando-se o recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo.

17.4 No prazo de até 10 (dez) dias corridos a partir do recebimento provisório dos setviços, o

Gestor do Contrato deverá providenciar o recebimento defrnitivo, ato que concretiza o ateste da

execução dos serviços, obedecendo as seguintes diretrizes:

17.4.1 Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por

escrito, as respectivas correções; \J
17.4.2 Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e

17.4.3 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor

exato dimensionado pela fiscalização, com base no Instrumento de Medição de Resultado

(IMR), ou instrumento substituto.

17.5 O recebimento da última etapa da execução equivale ao recebimento do objeto como um

todo, e serârealizado da seguinte forma:

17.5.1 Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização,

mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da

comunicação escrita do contratado;

17,5.2 Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, r- ì
mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de

observação, ou vistoria que comprove a adequação do objeto aos termos contratuais,

observado o disposto no art. 69 daLei 8.666193;

17.5.3 O prazo para recebimento definitivo será de 15 (quinze) dias.

17.5.4 Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida

dentro do ptazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento

definitivo no dia do esgotamento.

17.60 recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da

Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execugão do cotrtrato, ou, em qualquer época,

das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força clas

disposições legais em vigor (Lei no 10.406, de2002).

17.7 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
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corrigidos/refeitos/substituídos no prazo f,rxado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada,

sem prejuízo da aplicação de penalidades.

18 DO PAGAMENTO

18.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço,

conforme este Termo de Referência

18.2 Quando houver glosa parcial dos serviços, a contratante deverá comunicar a empresa para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

18.3 O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados clo

recebimento da Nota Fiscal/Fatura.

18.3.1 Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de

que trata o inciso II do art. 24 daLei8,666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de

até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos

termos do art. 5o, $ 3o, da Lei no 8.666, de 1993.

18.4 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de

acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação

mencionada no art. 29 da Lei no 8.666, de 1993.

18.4.1 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor

contratado, deverão ser tomadas as providências previstas no do arf. 31 da Instrução
Normativa no 3, de 26 de abril de 2018.

18.5 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

18.5.1 O prazo de validade.

18.5.2 A data da emissão.

18.5.3 Os dados do contrato.e do órgão contratante.

18.5.4 O período de prestação dos serviços.

18.5.5 O valor apagar.

18.5.6 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

18.6 Havendo erro na apresentação da Nota F'iscal/Fatura, ou circunstância que irnpeça a
liquidação da despesa, o pagamento da parcela incontroversa será efetuado imediatamente pela

Contratante e o restante após a devida rcgularização do documento fiscal ou da adoção das

medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da

regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.



18.7 Será considerada dat.a do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária

para pagarnento.

18.8 Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital.

18.9 Constatando-se, junto ao SICAI.', a situaçâo de irregularidade da contratada, será

providenciacla sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado utna vez.

por igual períoclo, a critério da contratante.

18.L0 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação ern

licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem

como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa\/
no 3, de 26 de abril de 2018.

18.11 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus

créditos.

18.12 Persistindo a inegularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a antpla

defesa.

18.13 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até

que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao

SICAF. \J

1E.13.1 Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no

SICAF, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro cle interesse

público de alta relevância, devidamente justifrcado, em qualquer caso, pela máxima

autoridade da contratante.

18.14 Quando clo pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável,

em especial a prevista no artigo 3l daI-ei 8,212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da

IN SEGES/MP n. 512017, quando couber.

13.15 É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que

tenha em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento

na Lei de Diretrizes Orçamentárias vigente.

18.16 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha
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concorrido, de alguma forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualizaçäo

ftnanceira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês,

ou 6Yo (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:

EM:IxNxVP,sendo:
EM : Encargos moratórios;

N : Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;

VP: Valor da parcela a ser paga.

I : Índice de compensação f,rnanceira: 0,00016438, assim apurado:

I
(6/100) I:0,00016438

TX = Percentual da taxa anual :6YoI: (TX) 365

19 REAJUSTE

19.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da

data limite paraa apresentação das propostas.

19.1.1 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido da

CONTRATADA, os pregos iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pela

CONTRATANTE, do índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade, com base na seguinte fórmula (art. 5o do Decreto n.o 1.054, de 1994):

R=V(I-I")/Io,onde:

R = Valor do reajuste procurado.

V = Valor contratual a ser reajustado.

Io = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à

data fixada para entrega da proposta na licitação.

I = Índice relativo ao mês do reajustamento.

19.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a

partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

19.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagaút à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a

diferença coruespondente tão logo seja divulgado o índice definitivo,

L9.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.



19.5 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela

legislação então em vigor.

19.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paftes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

19.7 O reajuste serârealizado por apostilamento

20 GARANTIA DA EXECUÇAO

20.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas

20.1,1A exigência dessa garantia poderá, não raras vezes, caracterizar-se restritiva do

carâter competitivo da licitação, de maneira a não só reduzir, inevitavelmente, o número ,.,
de licitantes participantes no certame, como também, e especialmente, por refletir um

encargo econômico-financeiro para o particular nos valores propostos.

21 DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS.

21.1 Comete infração administrativa nos teÍmos da Lei no 10.520, de2002, a Contratada que:

2l.l.l Falhar na execução do contrato, pela inexecução, total ou parcial, de quaisquer

das obrigações assumidas na contratação.

21.1.2 Ensejar o retardamento cla execução do objeto.

21.1.3 Fraudar na execução do contrato.

21.1.4 Comportar-se de modo inidôneo. \J
21.1.5 Cometer fraude fiscal.

2l.2Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, aAdministração pode aplicar à

CONTR/\TADA as seguintes sanções:

21.2,1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

21.2.2 Multa de:

21.2.2,1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2o/o (dois décimos por cento) por

dia sobre o valor da parcela ou valor do serviço em atraso na execução dos

serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e

a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a

não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução

total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.
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obrigagão assumida, sem prejuízo da rescisäo unilateral da avença

21.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até l0% (dez por cento) sobre o valor

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15%o (quinze por cento) sobre o

valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida.

21.2,2.4 0,2Yo a 3,2Yo por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme

detalhamento constante das tabelas I e2, abaixo. e

21,2.2.5 0,07yo (sete centésimos por cento) clo valor do contrato por dia de

atraso na apresenlaçáo da garantia (seja para reforço ou por ocasião de

prorrogação), observado o máximo de2o/o (dois por cento). O atraso superior a

25 (vinte e cinco) dias autorizarâ a Administração CONTRATANI'E a

promover a rescisão do contrato.

21.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão

consideradas independentes entre si.

21.2,3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente,

pelo prazo de até dois anos.

21,2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da

União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos.

21.2,5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Adminisftação

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.

21,3 A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista no subitem 2I.2.4 tambérn é

aplicável em quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa neste Termo de

Referência

21,4 As sanções previstas nos subitens 21.2.1,21.2.3,21.2.4 e 21.2.5 poderão ser aplicadas à

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.

21,5 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo colrl as

tabelas I e 2:

GRAU CORRESPONDÊNCIA

0,2o/o ao dia sobre o valor mensal do contratoI

2 0,4o/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

I

'IABELA 1



3 0,8Yo ao dia sobre o valor mensal do contrato

4 1,60/o ao dia sobre o valor mensal do contrato

5 3,2%o ao dia sobre o valor mensal do contrato

TABELA 2

04

02

03

2l.6Também ficam sujeitas às penalidades do art.87,III e IV da Lei no 8.666, de 1993, as

empresas ou profissionais que:

INF'RAÇÃO

1
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou

consequências letais, por ocorrência.
05

2
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fofiuito, os

serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento.

J
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, por

empregado e por dia.
03

4
Recusar-se a executar serviço determinado pela frscalização, por serviço e por

dia.
02

5
Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o expediente, sem a

anuência prévia do CONTRATANTE, por empregado e por dia.
03

Para os itens a seguir, deixar de:

Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal,

por funcionário e por dia.
0l6

7
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador,

por ocorrência.

8
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não atenda às

necessidades do serviço, por funcionário e por dia.
0l

9

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela

de multas, após reincidência formalmente notifrcada pelo órgão fiscalizador, por

item e por ocorrência.

l0
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no

edital/contrato.
01

0111
Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de

obrigações da CONTRATADA.
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21.6.1 Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

21,6,2 Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação

21.6,3 Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em

virtude de atos ilícitos praticados.

21.7 Aaplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o

procedimento previsto na Lei no 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei no 9.784, de 1999.

21.8 As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a

serem pagos, ou recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o

caso, serão inscritos na Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente,

21.8.1 Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de

30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade

competente.

21.9 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do

licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme

artigo 419 do Código Civil.

21,10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em considercçäo a gravidade

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administraçáo,

observado o princípio da proporcionalidade,

2l,ll Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de

infração.administrativa tipificada pela'Lei no t2.846, de 1o de agosto de 2013, como ato lesivo

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias

apuragão da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.

21,12 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei no 72.846, de 1o de

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.

21.13 O processamento do PAR eão interfere no seguimento regular dos processos

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a

participação de agente público.

21.14 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAÞ'.



22 cRrrÉRros DE sELEÇÃo ln FoRNECEDoR.

22.I As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais

paraageneralidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.

22,2 Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no

edital.

22,3 Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

22,3.1Registro da empresa licitante no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia
no respectivo estado de atuação, quando for o caso, em plena validade;

22,3,2 Registro do profissional técrrico no respectivo Conselho Regional no estado ern
que atua, quando for o caso, em plena validade;

22.3.3 Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características,
quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente,
mediante a apresentação de atestado (s) fornecido (s) por pessoas jurídicas de direito
público ou privado.

22,3.3.1 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua
atividade econômica principal ou secundária especificadas no contrato social
vigente;

22,3,3.2 Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato
ou se decorrido, pelo menos, um ano do início de sua execução, exceto se firmado
para ser executado em prazo inferior, conforme item 10.8 do Anexo VII-A da IN
SEGES/MP n. 5, de 2017.

22.3,3.3 Poderá ser admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo
clo serviço, a apresentação de diferentes atestados de serviços executados de
forma concomitante, pois essa situação se equivale, para fins de comprovação de ¡rl
capacidade técnico-operacional, a uma única contratação, nos termos do item 10.9
do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n.512017.

22,3.3,4 O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à
comprovação da legitimidade dos atestados apresentados, apresentando, clentre
outros documentos, cópia clo contrato que deu suporte à contratação, endereço
atual da contratante e local em que foram prestados os serviços, consoante o
disposto no item 10.10 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP n. 512017,

22.3.4 As empresas, cadastradas ou não no SICAF, deverão apresentar atestado de
vistoria assinado pelo servidor responsável.

223.4.1. O atestado de vistoria poderá ser substituído por declaração emitida pelo
licitante em que conste, alternativamente, ou que conhece as condições locais para
execução do objeto; ou que tem pleno conhecimento das condições e

peculiaridades inerentes à natureza do trabalho, assume total responsabilidade por
este fato e não utilizará deste para quaisquer questionamentos futuros que ensejem
desavenças técnicas ou financeiras com a contratante.

I
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22.4 O critério de julgamento da proposta é o menor preço global.

22.5 Asregras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

23 ESTIMATIVA DE PREçOS E PREÇOS REFERENCIADOS

23,1 O custo estimado da contratação é de R$ 2.179.776,82(dois milhões, cento e setenta e

nove mil reais, setecentos e setenta e seis mil e oitenta e dois centavos).

24 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRrOS

24.1 A indicação da dotação orçamentária fica postergada pal'a o momento da assinatrra do

contrato ou instrumento equivalente.

Porto Velho-RO, 17 de fevereiro de2023

SERGIO AUGUSTO FERNANDES JLINIOR - 1o Ten

Auxiliar Seção Técnica/5" BEC

ô
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MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREçOS
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ATA DE REGISTRO DE PREçOS
(PRESTAçÃO DE SERVIçOS)

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCtTO BRASILEIRO

50 BATALHÄO Oe ENGENHARIA DE CONSTRUçAO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
N.o.........

o 50 BATALHÃO DE ENGENHARTA DE CONSTRUçÃO - 5" BEC, com sede na Av. Rogério
Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804-604, inscrito no

CNPJ sob o no 07.556.867/0001-77, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas
RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 21 de junho de

2021, publicada em 22 de julho de2020 no D.O.U no 137, inscrito no CPF no 2'13.057.828-44,
considerando o julgamento da licitaçåo na modalidade de pregäo, na forma eletrÔnica, para

REGISTRO DE PREçOS no 0412023, publicada no de .....1.....120....., processo

administrativo no 64043.005458/2022-55, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s)

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificaçåo por ela(s) alcançada(s) e

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condiçöes previstas no edital, sujeitando-se as
partes às normas constantes na Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alteraçöes, no

Decreto no 7.892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir:

DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços pan a eventual prestaçäo

de serviço especializada no ramo de execuçåo de defensa e sinalizaçäo viária, com

fornecimento dos materiais e demais insumos, ferramentas e equipamentos especfficos,

vefculos, máquina e mäo de obra, para suprir as necessidades do 5" Batalhåo de

Engenharia de Construçäo, especificado(s) no(s) item(ns 1,1 do Termo de Referência,

anexo do edital de Pregåo no 0412023 que é parte integrante desta Ata, assim como a

proposta vencedora, independenteménte de transcriçäo.

2. DOS PREçOS, ESPECIFICAçÖES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificaçÕes do objeto e as demais condições

ofertadas na(s) proposta(s) säo as que seguem:

Prestador do serviço (razão social, CNPJ/MF. endereço, contafos, representante)

Valor
Unitário

Unidade
de

Medida

QuantidadeITEM DESCRTÇAO/
ESPECTFTCAÇAO

1

1



2

3

3,

4.

5

2.2, A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços
consta como anexo a esta Ata.

óncÃo1s¡ cERENctADoR

3.1. O órgão gerenciador será o 5' BATALHAO DE ENGENHARTA DE COIVSTRUçÁo -
5" BEC.

DA ADESÃO À ATA DE REGTSTRO DE PREçOS

4,1 Nâo será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta ticitação.

VALIDADE DA ATA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir do(a)
assinatura, nåo podendo ser prorrogada.

6. REVISAO E CANCELAMENTO

6.1. A Administraçâo realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos preços
registrados nesta Ata.

6.2. Os preços registrados poderäo ser revistos em decorrência de eventual
reduçåo dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto
registrado, cabendo à Administraçäo promover as negociaçöes junto ao(s) fornecedor(es).

6.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado
por motivo superveniente, a Administraçåo convocará o(s) fornecedor(es) para
negocia(em) a reduçåo dos preços aos valores praticados pelo mercado.

6.4. O fornecedor que näo aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo
mercado será liberado do compromisso assumido, sem aplicaçäo de penalidade.

6.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus
preços aos valores de mercado obse¡yará a classificação original.

6.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o
fornecedor nåo puder cumprir o compromisso, o órgåo gerenciador poderá:

6.5.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçåo
ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se
confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

6.5.2. convoÖar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade
de negociaçäo.

6.6. Nåo havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à

revogaçäo desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabfveis para obtenção
da contrataçäo mais vantajosa.

\,
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6.7. O registro do fornecedor será cancelado quando

6.7 .1. descumprir as cond¡çöes da ata de registro de preços;

6.7.2. näo retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo

estabelecido pela Administraçåo, sem justificativa aceitável;

6.7.3. näo aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar

superior àqueles praticados no mercado; ou

6.7.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar

contrato administrativo, alcançando o órgäo gerenciador e órgäo(s) participante(s).

6.8. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 5.6,1,5.6,2 e

5.6.4 será formalizado por despacho do órgäo gerenciador, assegurado o contraditório e a

ampla defesa.

6.9. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente,

decorrente de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata,

devidamente comprovados e justificados:

6.9.1 . por razäo de interesse público; ou

6.9.2. a pedido do fornecedor.

7. DAS PENALIDADES

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicaçäo das

penalidades estabelecidas no Edital.

7.1.1.As sançöes do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

reserva, em pregäo para registro de preços que, convocados, näo honrarem o

compromisso assumido injustificadamente, nos termos do art. 49, 51o do Decreto

no 10.024119.

7.2. É da competência do órgåo gerenciador a aplicaçåo das penalidades

decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5o, inciso

X, do Decreto no 7.89212013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser

respeito às contrataçöes dos órgäos participantes, caso no qual caberá ao respectivo

órgåo participante a aplicaçäo da penalidade (art. 60, Parágrafo único, do Decreto no

7.892t2013).

7.3. O órgåo participante deverá comunicar ao órgåo gerenciador qualquer das

ocorrências previstas no art.20 do Decreto no 7.89212013, dada a necessidade de

instauraçäo de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

L CONDTçÖES GERAIS

8,1, As condiçöes gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e

recebimento do objeto, as obrigaçöes da Administraçäo e do fornecedor registrado,

penalidades e demais condiçöes do ajuste, encontram-se definidos no Termo de

Referência, ANEXO AO EDITAL.

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de

preços, inclusive o acréscimo de que'trata o S 1o do art.65 da Lei no 8.666/93, nos termos

do art. '12, 51o do Decreto no 7 .892113.

. 8.3. rVo caso de adjudicação por preço gtobal de grupo de itens, só será admitida a

contratação dos iÚens nas segu,nfes hþófeses.



8.3.1. contrataçäo da totalidade dos ifens de grupo, respeifadas as proporções de
quantitativos definldos no certame; ou

8.3.2. contratação de item isolado para o qual o preço unitário adjudicado ao vencedor
seja o menor preço válido ofertado para o mesmo item na fase de lances

8.4. A ata de realização da sessäo prltblica do pregão, contendo a relação dos
licitantes que aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante
vencedor do certame, será anexada a esta Ata de Reglsfro de Preços, nos termos do aft.
11, S4o do Decreto n.7.892, de 2013.

Parafirmeza e validade do pactuado, a presenteAta foi lavrada em 03 (três) vias de igualteor,
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.

Local e data
Assinaturas

Representante legal do órgäo gerenciador.e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(es)
registrado(s)

v
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ANEXO lll

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÃO DE SERVIçO

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAçÄO DE

SERV|çOS No ......../...., QUE FAZEM ENTRE Sl A

uNtÃo, PoR INTERMÉD|O DO (A)

....... E A EMPRESA

A União, por intermedio do 50 BATALHÃO O e ENGENHARIA DE CONSTRUçÃO - 5' BEG, com

sede na Av. Rogério Weber, 01 Bairro Militar, na cidade de Porto Velho /Estado RO, CEP 76804'

604, inscrito no CNPJ sob o no 07.556.86710001-77, neste ato representado pelo Ordenador de

Despesas RENATO COARY DE IRACEMA GOMES, nomeado pela Portaria no 607 de 21 de junho

de 2021, publicada em 22 de julho de 2020 no D.O.U no 137, inscrito no CPF no 213.057.828-44,

doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) . .. .. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n0

...........r sediado(a) na.............. .., êffi......,. .. doravante designada

CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) .,, portador(a) da Carteira de

ldentidade no,................, expedida pela (o) e CPF no............., tendo em vista o

que consta no Processo n" 64043.005458/2022-55 e em observåncia às disposiçöes da Lei no

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei no 10.520, de 17 de julho de2002, do Decreto no 9.507, de 21

de setembro de 2018 e da lnstruçåo Normativa SEGES/MP no 5, de 26 de maio de 2017, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregäo no 0412023, mediante as cláusulas e

condiçöes a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumentb é a contrataçåo de serviços de enpresa esÐecializada
no ramo de execucão dos serylcos de defensa e sinalizacão viária, com fornecintento dos
ntateriais e demais insumos, ferrantentas e equipamentos específicos, veículos, ntáquina
e mão de obra, para Suprir as necessidades da 5" Batalhão de Enge,nharia de CqnstruÇão,
que seräo prestados nas condiçöes estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregäo, identificado no preåmbulo e à
proposta vencedora, i ndependentemente de transcriçäo,

1.3. Objeto da contrataçåo:

HORARIO/
PERIODO

VALORESITËM
(sERVrÇO)

LOCAL DE

rxrcuçÃo
OUANTIDADE



2 CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2,1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com infcio na data
de ....,,,...,/.,......1......,. e encerramento em ......,..../.,...,...1..........., e somente poderá ser
prorrogado nos termos do artigo 57, S 10, da Lei n. 8.666, de 1993.

3. CLÁUSULA TERCETRA - PREçO

4.

3.1 O valor total da contrataçåo e de R$....... ( )

3.1. No valoracima estäo inclufdas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execuçåo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administraçäo, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contrataçäo.

3.3. O valor acima e meramente estimativo, de fornla que os pagamentos devidos ä

CONTRATADA dependeräo dos quantitativos de serviços efetivamente prestaclos.

cLÁusuLA QUARTA - DorAçÃo oRçAMENTÁR|A

4.1. As despesas decorrentes desta contrataçåo eståo programadas em dotaçåo orçamentária
prÖpria, prevista no orçamento da Uniåo, para o exercfcio de 2023, na classificaçäo abaixo:

Gestäo/Unidade:

Fonte:

Programa de Trabalho:

Elemento de Despesa:

PI:

4.2. No(s) exercfcio(s) seguinte(s), correråo à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocaçäo será feìta no infcio de cada exercfcio financeiro.

5. CLÁUSULA QUINTA. PAGAMENTO

5,1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condiçöes a ele referentes encontram-
se definidos no Termo de Referência e no Anexo Xl da lN SEGES/MP n. 512017.

v

6 CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual såo as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

clÁusuLA sÉTrMA - GARANTIA DE ExEcuçÃo.

7 .1. Nao haverá exigência de garantia de execução para a presenfe contratação.

cLÁusuLA orrAVA - REGTME DE EXEcUçÃo oos sERVtços E FtscALtzAçÃo

8,'1. O regime de execuçåo dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que seräo empregados e a fiscalizaçåo pela CONT'RATANTE såo aqueles previstos no Termo
de Referência, anexo do Edital.

8.2. O prazo de execução dos serviços em tela a estimativa é de serern executados conforme

v

7

I

tabela 1.1 deste Termo de Referência
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9. cLÁUSULA NONA - OBRtcAçöeS O¡ CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.'1. As obrigaçóes da CONTRATANTE e da CONTRATADA såo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital,

10. clÁusuLA DÉcrMA - DA SUBCONTRATAçÃO

10.1 . Não sera adntitida a subcotttratação do obieto licitatorio.

11" CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANçOES ADMINISTRATIVAS,

11.1. As sançöes relacionadas à execuçäo do contrato säo aquelas previstas no Termo de

Referência, anexo do Edital.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

12.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da

Lei no 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art.80 da mesma Lei, sem prejufzo

da aplicaçäo das sançöes previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisåo contratual seräo formalmente motivados, assegurando-se à

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisäo

administrativa prevista no art. 77 daLei no 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisäo, sempre que possfvel, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2, relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizaçöes e multas.

12,4.4. LAUSU LA DÉCl MA TERCEI RA - VEDAçÖES E PERMISSÖES

12.5, Ê. vedado à CONTRATADA interromper a execuçåo dos serviços sob alegaçäo de

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.6.Ê. permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer

operaçåo financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na lnstruçäo

Normativa SEGES/ME no 53, de I de Julho de 2020.

12.6.1. A cessäo de crédito, a ser feita mediante celebraçäo de termo aditivo, dependerá

de comprovaçåo da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da

certificaçäo de que a cessionária nåo se encontra impedida de licitar e contratar com o

Poder Prlblico, conforme a legislaçåo em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de

maio de 2020.

12.6.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à

cedente (contratada) pela êxecuçåo do objeto contratual, com o desconto de eventuais

multas, glosas e prejulzos causados à Administraçäo, sem prejulzo da utilizaçåo de

institutol tais como os da conta vinculada e do pagamento direto previstos na lN
SEGES/ME no 5, de 2017, caso aplicáveis'

13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAçÖES

13.1. Eventuais alteraçöes contratuais reger-se-äo pela disciplina do art.65 da Lei no 8.666, de

1 993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçöes contratuais, os acréscimos

ou supressöes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

inicial atualizado do contrato.



'13,3, As supressöes resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderäo
exceder o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

r4. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1 . Os casos omissos seråo decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposiçÕes contidas
na Lei no 8.666, de 1993, na Lei no 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçöes contidas na Lei no 8.078, de 1990 - Código de Defesa
do Consumidor - e normas e princfpios gerais dos contratos.

15. CLÁUSULA DÉC|MA SEXTA - PUBLICAçÃO

15.l.lncumbirá å CONTRATANTE providenciar a publicaçäo deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficialda Uniäo, no prazo previsto na Leino 8.ô66, de 1993.

I6. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO

16.1. O Foro para solucionar os litfgios que decorrerem da execuçäo deste Termo de Contrato
será o da Seçäo Judiciária de Rondonia - Justiça Federal.

Parafirmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas)

vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas

testemunhas.

de. de 20

Representante legal da CONTRATANTE

Representante legal da CONTRATADA

TESTEMUNHAS

1-
2-

v
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ANEXO IV Rubrica

MODELO DE PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO NN PREÇOS PARA s

PREFERENCIALMENTE EM PAPEL TIMBRADO

A Empresa. .(razão social, CNPJ, endereço, telefone, fax, e

mail). ....,, após examinar todas as cláusulas e condições estipuladas no

Edital de Pregão Eletrônico SRP N" 0412023, com as quais concordamos plenamente, vem

apresentar a sua Planilha de Custo e Formação de Preços, conforme segue abaixo:

tr{ealizar a clcmons{raçño da r:orn¡rosição tlc ct¡stt-¡s p¿lrâ totlos orì ittrns

(intl ivicluallncn tc) tr'cIr(:trdo rcs.

Composição de custos do valor unitário do item I (um).

(EXETVTPLO)

Composição de custos do valor unitário do item 1 (um).

(EXEMPLO)

de2022

Valor
ßs)ComponentesItem Descrição dos Materiais e serviços

XXXValor total do material a ser utilizado

XXX
Mão de obra para execução do

serviço

XXX
Despesas Operacionais

Administrativas
XXXLucro
XXXTributos
XXXOutros (discriminar)

1 XXXXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXXXXXXX

XXXValor total do ltem por extenso

Valor
ß$)ComponentesItem Descrição dos Materiais e serviços

XXXValor total do material a ser utilizadc

XXX
Mão de obra para execução do

serviço

XXX
Despesas Operacionais

Administrativas
XXXLucro
XXXTributos
XXXOutros (discriminar)

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXI

XXXValor total do Item extenso

Nome e identidade do Responsável



Cargo do Responsável

\ÿ
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO COnONEL CARLOS ALOYSIO WEBER)

ANEXO V

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADO (IMR)

Durante a vigência do contrato a Contratante adotará o Instrumento de Medição de

Resultado (IMR) de acordo com os parâmetros estabelecidos na IN SEGES/MP no 0512017 e

suas alterações posteriores:

1. O Instrumento de Medição de Resultado (IMR) contemplará 01 (úm) indicador e as

respectivas metas a cumprir, que serão acompanhados pela fiscalização do contrato;

2. O Indicador proposto implica em variável que está sob controle da Administração e permite a
mensuração da qualidade e eficiência dos serviços contratados;

3. A fiscalização do contrato acompanhará o desempenho da contratada com base no indicador
proposto e utilizarâ formulários de controle (Tabelas 01) dos serviços, conforme modelos

constantes deste anexo;

4. Durante a execução por parte da contratada, a fiscalização realizarâ vistoria aleatória no local
de realização dos serviços ;

5. O resultado da avaliação do indicador será entregue ao preposto da contralada, para que a
mesma possa emitir a fatura mensal dos serviços executados; e

6. Os pagamentos por parte da Contratante serão proporcionais ao atendimento das metas

estabelecidas no Instrumento de M de Resultado estabelecido
INDICADOR

ContrataÇão de Serviço de Manutenção de Equipamentos de cozinha industrial
ITEM DESCRIÇÃO

Garantir que os serviços sejam realizados dentro do prazo

estipulado pelo fiscal de acordo com as especificações técnicas.FINALIDADE

100% dos serviços de manutenção sejam realizados dentro do
prazo estipulado pelo fiscal.META A CUMPRIR

DocumentaÇão própria da coordenação de fiscalização,INSTRUMENTO DE MEDI
Acompanhamento "in loco" dos serviços executados,FORMA DE COMPANHAMENTO
Acompanhamento constante.PERTODICIDADE

MECANISMO DE CÁLCULO
Acompanhamento "in loco", O cálculo será baseado no número de

ocorrências que refletirá no percentual de atingirnento da meta
(%o) ou, a glosa, pelo não atingimento,
A partir da emissão nota e empenho e solicitação da prestação do

serviço pelo militar responsável.INÍCIO DE VIGÊNCIA

10Yo acima do prazo estipulado - não há desconto. ll%o aFAIXAS DE AJUSTE NO



PAGAMENTO acima do prazo estipulado - desconto de 0,5% da fatura da Orden

de serviço.

210/o a 30%o acima do prazo estipulado - desconto de 1% da faturi

da Ordem de Serviço.

3l%o a 40%o acima do prazo estipulado - desconto de 2o/o da faturi
da Ordem de serviços.

4l% a70o/o acima do prazo estipulado - desconto de 3o/o dafaturi
da Ordem de serviços.

Acima de 70% - desconto de 5o/o da fatura da Ordem de serviços.

SANÇOES Desconto proporcional na Fatura, Demais sanções de acordo corn
este termo de referência, edital e contrato,

Parecer do Fiscal:

Isso posto, este Fiscal de Contrato entende que os serviços realizados pela Contratada deverão
ser pagos na porcentagem de _%.

FULANO DE TAL - Posto/Graduação
Fiscal do Contrato

CPF

\,

\,
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ANEXO VI

MODELO DE CARTADE PREPOSIÇÃO

NOME DA EMPRESA, inscrita no CNPJ sob o no (xxx), situada à Rua (xxx), no (xxx), Bairo (xxx),

Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx), representada por (nome do fr¡ncionário) CPF (xxxxxxx),

(função/cargo), nomeia e constitui preposto a filial (nome da empresa) inscrita no CNPJ sob o no (xxx),

situada à Rua (xxx), no (xxx), Bairro (xxx), Cidade (xxx), Cep. (xxx), no Estado de (xxx) representada por

(nome do funcionário) CPF (xxxxxxx), (função/cargo), a produzir e fornecer (produto a ser fornecido) ao

5o Batalhão de Engenharia de Construção, com a devida cobertura fiscal.

(Local, data e ano).

(Nome e assinatura do sócio-gerente).

^
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MODELO ATESTADO DE CAPACIDADE TF'CNICA

Atestamos, a pedido da interessada e para fins de prova,

que a empresa fnome da empresa fornecedora ou prestadora de serviçosr em

negrito], inscrita no CNPJ sob o no 00.000.000/0001-00, estabelecida na

Rua...... [o........., bairro .............., trâ

cidade de Estado de , prestouos
serviçossatisfatoriamente à fnome da empresa contratante, em negrito],

CNPJ n"00.000.000/0001-00, os serviços constantes da relação abaixo, dentro

dos prazos contratados :

QuantidadeSERVIÇO

Registramos, ainda, que a empresa cumpriu fielmente com suas

obrigações, nada constando que a desabone técnica e comercialmente, alé a

presente data.

fcidade], em XX de XXXX de 20XX.

[nome do res
CPF no 000.000.000-00

vell

( TMTPRESSAO EM PAPEI- TIMBRADO DA EMPRË$A )

ANËXO VI!

[endereço da empresa' caso não possua papel timbrado]
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ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAçÃO DE CUMPRIMENTO DE CRrrÉRIOS DE
RESPONSABILIDADE AMBIENTAL

<Nonrc tlo Representfinte ds Empresa>, <Nttcionølidade>, <Estado Clvll>, <Protlssão>, inscrito (a) no

Cadastro Nacional de Pessoas Físiças do Ministério da Fazenda sob o número <CPF>, portador (a) da

Calteira de ldentidade <Identidade>, emitida pelo <órgão emissor), como representante devidamente

constituída de<Razão Socitil>, inscritano CadastroNacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fa-

zenda sob o número <CNPJ>, doravante denominado Licitante, para fins do disposto no Edital do Pregão

Eletrônico <Número tlo Pregão>, em atendimento a Instrução Normativa no 001 de 19 de janeiro de

2010, declara que nossa empresa tem pleno compromisso e responsabilidade corn a Sustentabilidade Am-
biental, nos termos das exigências impostas pela IN 0l SLTVMPOGl20l0.

Local, Data
<Empresa>

<Nome do Representante>
<ldentidade>, <CPF>

Carimbo da Empresa
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ANEXO IX

PROPOSTA DE PREÇOS - Modelo
(PAPEL TIMBRADO)

SR. Pregoeiro do 5o Batalhão de Engenharia de Construção

A Empresa sediada na (rua, bairro, cidade, telefone, etc), 

-, 
inscrita no

CNPJ/CPF sob no neste ato representada Por

';f:ä;..':ïï*,äî1îî,ï.:",åi*:iå,:ï;-"*ïii:
proteção individual, coletiva e sinalização visual, conforme características mencionadas no Termo

deReferência,anexoIaoEditat,@,sobaspenaSdaLei,terpIeno
conhecimento da legislação concernente às licitações no âmbito do Exército Brasileiro e o teor do

Edital do referido Pregão, subordinando-se ao contido no mesmo, cujos dispositivos reconhece,

para todos os efeitos, terem carëttet contratual.

CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS

IDENTIFICACÃO DA PROPONENTE

DADOS DO CONTATO COMAEMPRESA

o NICO n":0412023
ADE GERENCIADORA: 1 60348

de 60 diasses

da Cessão: 5" BEC
: 64043.00 5 458 12022-55

ome:

Endereço

Cidade:

Estado:

AXone:

E-mail

me:

Endereço

idade:

Estado:

Fone



Asência:

Conta:

GRUPO VALOR
TOTAL

X,XXX

X,XXX

ÿ

XX,XX

n Nos preços acima estão incluídos todos os insumos que o compõem, inclusive as
despesas com impostos, taxas, frete, seguros, carga e descarga e quaisquer outros que incidam direta
ou indiretamente na prestação dos serviços desta Licitação;

b O início e término para instalação do serviço será feita em conformidade ao Termo de
Referência;Prazo de validade da proposta: deverá ser no mínimo de 60 (sessenta) dias;

c Caso nos seja adjudicado o objeto da presente licitação, nos comprometemos receber a
nota de empenho no prazo determinado no Edital, indicado para esse fim o Sr.

Carteira de identidade no _, CPF flo 

---,
na empresa), como responsável legal desta empresa;

d Finalizando, declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições
estabelecidas no Edital e seus anexos.

Nome e Cargo do Representante da Empresa I lllììii{,,1, ,; r'}lì.,'i | ì

CPF ou RG
CARIMBO DO CNPJ DA EMPRESA

ITENS cóuco
CATSERV

nnscnrçÃo UND QTD
vALoR uNrrÁRlo

I SERVIÇO X,XX

2 sERVrÇO 1,00

Valor total por extenso
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AV|SO ÞË UCITAçÃO

PREGÃO ELETRONICON" 4/2A23 - UASG 1.60348

No processo: 64043.005 458/2022. Objeto: Contri.ltação tle enrpresa es¡recia[iz-acja nÖ serviÇO

(fornecinrento e implantaçäo) cle dofernsa sr,-minrateávol sintples, ancorag€]m do defensa semimaleóvol

simples, e terminal. cJe ancoragenr, I'ornecimenlo e inrptilntaç;io de sina[ìzação vertical e horizont;.lt (pkrci,ls

de sinalização, implantaÇöes tachas e faix¡rs, confornre concliçóes, c¡uantidades, oxigôncias c estimativas

estabeLecicl¿"rs no Eclital. O4/2O23 clo 5o BEC.. Total. cle ltens Licit¿¡dos:19. Eclil.al: U/A3/2O23 cl¡rs 08h3O ¡is

IZhOO e das LBh3O às 17lrOO. ËndereÇo: Av. Roç¡e.rig V/()b()r 01 - uairro Militar - Porto Velho/RO ou

hLtps:./www.govbr,/cornpras./eclitaL,/16O348-5-O OOA4-2023. Etrtrega clas Propos;tas: a partir de'

t4/O3/2O23 às OBh3O no site www.govbr/cornpras. Abertura das Propostas: 24/03/2023 òs 1Oh3O no

site wwwgovbr./compras. Informaçöes Geraìs:,

RENATO COARY DE IRACEMA GOMES
Orcletrador clct f)tlt;Pesas

(SlASGnot - 70/A3/2o23) 160348-OOOOL-2O23NEOOOOO1

llstc r:onr.euclt; nir¡: ¡L¡l::ttiir¡l o t--.i.ìbl.iijiìJo lìd v(ì¡¡iìo cì(ÌrLiílcrtcrjr
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/b0ý' n ¿Ù'/dîra
osRAr EXECUçÃo OE SERVrçOS OE StNAL|ZAçÃO V|ARtA
PRECÃO EtErSôNrCO Nr O4l2023

Procêe¡o Admlnlitratlvo n,' 64043.00545E/2022.5

cód¡go
5213403

Aanco
srcRo3

ÿ' :iì

2.1
Composiçáo

Eq(¡Þ¡montos

Câminhåo domErcado¡ do loixas com sislonr¡ do plnlura a í¡lo - 28 kW1 15 kW

Qu¡ntldodo

1.0000000

códlgo Bolco

E0644 StCRO3

Cód¡go B¡nco Qilnnt¡d¡do
1,0000000

4,0000000

u
P0853 StCRO3

P9ô24 S|CRO3

Mäo do Ob¡a

Sorvonlo

c Bâñco
s¡cRo3
srcR03 M20s
stcRo3 M2030
slcRo3 M2044

códlqo
M2037

M¡torlol

Microoslorns ronolv¡sdo vldro llpô hA
Tintâ å b¡so de rôslna âcillico omulðlonods om ågua para dêmorcoçào vlári¡
TinÞ å ba6o do rosine scilllca omulsionads om äguå påra pró.marcaçáo viária

Quônlldûdo
0,r000000
0,3500000
0,5000000
0.0000700

ti B¡trco hìsunìo
stcRo3 M2037

stcRo3 M20s

srcRo3 M203€

Bnnco ftìsumo

stcRo3 l\{2037

srcRo3 M20s

stcRo3 M20æ

Tornpos Flxos
C6rg6, mEnobrô o doscårga do motorisLs divorEos om c¡ñlnháo câroccda do l5 I
cårgå o doscârOå månuaic
Cårgå. monoÞrâ o descsrgo do malcriâls dlvorso6 om cominhão cårocoia do 15 I
cåroâ o doÉcâroå mánuaig
Cãrgâ, ñonobrâ o doscêr€É do mrloriãls dlvor6o6 om cominhão carocoia do 15 t
cårç¡ o doBcarga månuåls

cód¡so
5914055

5914655

5014055

Ournlldûdo

0,0001000

Qu¡nt¡d¡do
0,000r000

0,0003500

0,0008000

Unldado

lkñ

Compos¡çõcs Analftlcos conr Proço Unltár¡o

comporlçöcs P¡incipa¡s
Dcscr¡çäo T¡po
Pinluro do faìx6 com llnla lcdllca omuls¡onodo om áouå . o6pcsEura do 0.5 nìm

Mornonto do TrnnsÞodo

MLcroê6lo.ss rollotvãs do üdro r¡po LB - Cominhão ôãÍocêriå com capacldâde do
15 t. 188 kW

¡\¡Eroosfo¡a6 rellehvaE de v¡dro tipo IFA - Canilnhão cåÍocoila com capacldado do
15r-t8AkW

Und

Unldndo

Quûnl.
1,0000000

Valor lJnlt
15,01

Total
15,01

utiliz¡qâo
Oporntlvn lmprodùtlv¡

1,00 0,00

Cuslo Opor¡c¡on¡l
Oporntlvo lmprodùllvn

300,0483 120,0518

Custo tlorário

300.0483

0,0105

0,0230

LJnldndo

cuslo Horáilo do Equlpamonlos ">
Sâlário llora

21,1789

?1,0487

Cusro tioróilo d¡ M¡odo obrâ.>
Adc,M.O.. Fotâmont¡t (0.0ýló) E>

Custo Hordio do Exccuçåo.>
Falôr do lnfluoncla dr Chr¡vd . FIC È>

cuðto do Flc '>
Produçðo do EqulPc.>

Cuslo unltárlo do Exccuçåo .>
Praço Unilár¡o

8,¡216
9.2047

10,6300

19.1843

309,04t3
custo llorár¡o

21,1749
84,1048

r05,3?37
0,0000

414,4220
0,0000
0,0000

183,2300

2,638e

CIsto tiorárlo
o,8422
3,2531
8,3150

0,0186

cuEto lotît do M¡torlÂl n> 12,1280

Prcco tJnltór¡o CuÉto Horár¡o
20,€ô00 0,00s

kg

k0
I

I

20,8600

29,€000

F

0.0003500 lkm

0,0008000 U(m

Cullo Tol¡l do6 loñÞoÉ FlroÉ ¡>
Dislânc¡a [4ód¡tr do fransDorto (0[4Tl

LNRPP
5or¿4¡9 5€14404 5014479

0,000 0,000 0.000
R$ 0,90 RS 0,77 RS 0.0r
5014149 5914464 5014479

0,000 0.000 0,000
R$ 0,00 Rs 0,77 Rl 0,ô1
5914449 5914464 5914479

0.000 0 000 0.000
RS 0.98 RS 0.77 R$ 0,61

Cuslo totûl do! Momonlo! do Tronspodo! Þ>

LS => 0.30 MO com LS =>

0,0374

Custo llorár¡o

0,0000

0,0000

0,0000
C€mlnháo carocariâ com capacld¡do dc 15 l -

áOua poro domârcoçáo viáiiâ
t88 kw

0,30

0,0000
0,06

2,2

Códlgo Btrrco

80044 STCRO3

Cód¡go Bonco
52r3403 STCRO3

t¡ Código Bnnco
P0853 STCRO3

Pe82{ SICRO3

Dcscr¡ç¡lo
Pinturo do laûâ com linlo oclllco onìulGionadû om ó0uÊ . osposÉurô do 0,5 mm

flpo Und Ou¡nt. Vnlor Unll
1,0000000 15,01

Tot¡l
15,01

Qa¡ntldodo

1,0000000

utilirôqåo
opordtlvo lmprodutlv¡

1.00 0,00

Cuslo Opornclonnl
Oporatlvn Inprodullv¡

309,0¡83 120,0518'

Cuslo Horórlo do Equlpamcnlos o>

Solárlo llo¡a
21.1780

21,O48f

cu9to lloráilo dâ Måo dê obra.>
Ad6.M,o, . Forrûmonln! (0,0%l n>

Cuslo Horáilo do Exccuç5o ">
Fllor do lnlk¡onc¡¡ d¡ Chuva - FIC !>

Cuslo do FIC É>

Produçåo do Equlpo.>
Cuslo Unltórlo do E¡ocuçåo.>

Prcqo tlnltór¡o
8,{218
ø,2947

10,0æ0

19,1ô43

Btrnco Códloo
srcRo3 M2037
stcRo3 M20s
stcRo3 M20æ
srcR03 M2044

E BÃnco Írsumo
srcRo3 M2037

Transpodô

Måo do Obr¡ Quôil1¡d¡do
1,0000000

4,0000000

M¡lor¡¡l
Mlcroo9fo¡6s rofloilvås dô üdro l¡po !B
Mlcrceslor¡s roflollvas dó vldro llpo IFA
Tlnl6 À bsso do ¡oslna õcdlico cmulcionado om úgu¡ pora domorcoç6o viódo
Tinla à bãso de roslnå lcrilicâ cmul¡ionDda om á0ua para pró'marcação viáris

0,3500000
0,5000000

0,0000700

Êqulpnmorfos

Comlnháo dcnìðrcador do laixos conì El8lomr do Þlnlurô o Ííio . 28 tWl 15 kW

Momonto do Tronspono

Microosloras roflol¡vås dD vidro llpo LB. Csmlnhåo ca(occra com capacldadc dc
15 t. 1S kW

300,04t3
Cuslo Horár¡o

21,1780
84,1048

106,37¡7
0,0000

411,4220
0,0000
0.0000

163.2300
2,53C9

custo llo¡ár¡o
o,8422
3,2531

8,3i50
0,0186

curto TotÂl do M¡loil¡l e> 12,1289

Proço Unilário Custo llorár¡o
20,8000 0,0030

UnldndoQu¡nt¡dndo
0,1000000

20.88@

20,8600

Cuslo tlorár¡o

æ0.0{83

0,01q5

0,0230

kg
kg

I

I

stcRo3 M20s

srcRo3 M20s

tstrnco lns(mo

slcRo3 M2037

srcRos M20æ

stcRo3 M20s

Tompos f:lxos
Cârg¡. monobra o doBcargo do m€ladars divorsoG ont camlnhóo catocoda do 15 I .

ca¡0a o doæo.gn manuols
Ca¡go, monobra o dascargo do matodais divorsoB om cnñ¡nhãô carocôdâ do 15 l.
car0o o doccarqa mEnuols
Cãrgo, monobrã o doscârga do iloloriãE d[or6os om camlnháo carocoda do l5 t -
ctrr0a o doscargo monuala

5014055

501¡655

Quûntldôdo

0,0001000

0,000s00

0,0008000

Qilûntldado
0,000r000

0,0003500

0,0008000

Unldado

lkm

Cuslo Toltrl do! lompoÉ Flro¡ È>

Dlslôncla Módla dc Transpodc (OlVTl

LNRPP
50144¡9 5914404 6014479

0.000 0.@0 0,000
R3 0,9ô RS 0,77 R¡ 0.01

5914440 50144ð4 5914470
0.000 0,000 0.000

R$ 0.90 RS 0,77 R$ 0,01
6914449 5914464 5014470

0.000 0,000 0,000
R$ 0,00 R3 0,77 R$ 0,01

Cu0to tolol do¡ Mornonto! do Tr¡nspoilo3 ">
LS => 0,30 MO com LS ">

Cód¡qo
5914655

Uhldôd6

0,0374

custo llorórlo

MlcrooÊforâs roflohog do vidro üpo ILA - Camlnhào côrocolå com €apåcidado do
t5 t. 188 kw

Thlo â b63o do r6slna 6cillca omulsionsdê cm ågus plra domarcsção vláls.
Câmlnhâo cârocorið com câpâcldado do l5 t. 188 kW

tkm

0,0000

0.0000

0,0000

MO som LS => 0,30

0.0000
0,00

B códlgo Eanco
P0853 StCRO3
P0824 StCRO3

Måo da Obra

Sorwnlo

flpo
ASTU

Quûntld¡do
i,0000000
4,0000000

cuslo Horáilo do Equlpãñortos ">
SÂlárlo Ilora

21.17øø
21,0487

custo Hoflilo da Mão do obra Þ>

adc.M,O. - Ëorramotrl¡s lo,o%) ¡>

300,0483

Custo Horárlo
21,1749
84,1948

t0õ.3737
0,0000

2,3
Composlçåo

código Bûnco

80041 S|CRO3

Equlpornontos

Cominhão dcmorcador do loixss conì sl6lcmã do plnlurô a íÍro - 28 tW1 l5 kW

Uld Qu¡nl. Volor t,nlt
r,0000000 27,44

Tol0l
27,44

Q0¡¡tldôdo

1.0000000

trllllzacão ctslo oporôclotr¡l
OporÃtlvn lnprodutlv¡ Opo¡nl¡vn lhprodullv¡

1,00 0,00 æ9.0483 120,0518

código
5213407

Rohco
stcR03

0,5 mm
cuslo llorlr¡o

300,0483
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oBRAr ExEcuçÃo DE sERvlços DE slNAUzAÉo vlÁRlA

PREcÃo ELETRôNIco Ne o4l2023

Procesro Adnlnlstôtlvo n,' 64043.005458/2022'5

srcRo3 M20s

Composlç6os Analll¡cos com P.oço t n¡lá.¡o

M.tor¡nl
Mcroo3lorås r6flollvos do údro lipo FB

Tlnla å þasa de reslno ûcdlca emuìslonada ern ôgu¡ pûra demnrcaçlo vréilo

Tlnlo à baso do ¡osina âcrllicâ amulsionadu om âgur paro Prú.nìorcoçào viória

Quntrlidadê
0,1000000
0.3500000

0,5000000
0,0009700

Custo dô FIC E>

Produçåo do Equlpo ">
custo Unlråilo do Erocùç6ô ">

PraÇo un¡tário
e,4210
e,2947

10,0300
10,1843

5914055

5014655

Quantldodo

0,000r000

0,0003500

0,0008000

0,0003500

0,0@8000

Unldodo

&ñ

tkm

cuslo Totnl do! Tompo! FlroB ">
0¡stånclo Mód¡û da Transpodo (Dl\4Tl

LNRPP
501¿440 5014404 5014470

0,000 0,000 0,000
RS 0,08 R$ 0,77 R¡ 0,01
5914440 5914404 6914{70

0,000 0,000 0,000
R6 0.90 R$ 0,77 RS 0,01
5014440 5014404 5014470

0 000 0,000 0,000

RS 006 RS 0.77 R$ 0,81
Custo tohl do! Momoillos do Tr¡nsPoilo5,'>

LS .> 2 08 NIO com LS ->

c Aatrco Cód¡qo
stcRo3 M2037
stcRo3 M2038
stcRo3 M2030
stcRo3 M2044

Ê l!Ânco hìsumo
stcRo3 tr037

stcFoS M20s

srcno3 M20s

corga ô doæamå monùâiû
Corgo, nsnoþra c dcscårgÊ
corgo ô doscoroo rnnnunls
Corga, nlånobro o dercorgr
csrgâ o dolcaroa mnnutrlû

Momonlo do ÎrñilsportoBanco lnsumo

stcRo3 M2o3?

uilldndo

Cuslo Horáilo do Exccuçåo -> 414,4220
0,0000
0,0000

27,0000
15.0153

cuslo tlorár¡o
o,9422

3,2531
8.3r50
0,0r80

kg
kg

I

I

Tor¡Dos F¡xos Códiqo
Corga, rranobro c dêocorga d6 holôrioìû divor€os.î¡ canlinhão caroccra do 15 I ' 501¡855

Qun[tldôdo Unldodo
0.0001000 I

cuolo Tot¡l do Mûlorlnl il> 12,424s

Proço lJil¡lório cuslo Horário
20.8000 0.0030

20,€000

20,8000

0,0174

Custo Horórlo

0,0000

0 0000

0,0000

0.0000

0.0105

0 0239d€ molonaiú divorûoe 6m caminhoo corocoír¡ do 15 I

Microosloros rollotvûs do ýdro rÞo LB - crmlnh[o car¡ocoritr com câpâcldädc do
r5 t- 188 kW

srcRo3 M20m

Microeslera6 ronewos do vidro tipo lL^ . Camnhäo caroccilr conì copacdadê de

15 t. r88 kW

Tiñlâ I baso de r€snâ €cdlicn 6mursionadn €m â0un pnrr demDrcoçäo viádâ '
ComnhÖo catroc€ra com capacrdad€ de l5 t. 10€ tW

1,75 v
2.4

Composlçåo
Cód¡go tsnñco
6213300 SICRO3

Descrlçåo
Tschâ rcflelvã sm plâshco lnjatodo . bldtocional lipo I - conl um pino . fornecimonlo

Equlpnmontos

TlPo
ASTU

Und

Ut¡llzãçåo custo oportrc¡onnl
Oporôtlva lmprodul¡vn Oporûtlvn lmp.odutlv¡

1,OO 0,00 124.5703 45.5472

1,00 0,00 8,0057 0.4070

1,00 0,00 0,7270 0,4015

culto Horôilo do Équlpômcntos ">
Sclár¡o Hora

27,0A11

21,0487

Cuslo Horáilo dâ Mão dooþtð.>
Adc M o' ForntnonlnÉ {0,0%) E>

custo llotádo dc Exacuçåo'>
Fnlordo lllhronch d¡ Ch0v¡ - FIC u>

C(slo do FIC c>

Ptodução dc EqulPo ">

20,8600

1.57 MOcornLS">

QuÂnl, V¡lor Un¡t
1.0000000 23.70

Total
23,70

Qu¡trtldndo custo llorá.locód¡qo Bnnco

E9087 STCRO3

E070¡ srcRO3
8007s stcRo3

B Códlgo BÂnco
P0830 S|CRO3

P9824 SICRO3

lVåo de obra

c

t: Êlo¡co lrrsurno
srcR03 w041

Cãmlnhão caroceia com copacidado do 5 l - 1 15 kw
Grupo sersdor.7,2 kVA

Madclele podur€do/rompodor al¿Ùico - 1,50 kW

1,0000000
1,0000000

1,0000000

Quônlldndo
1,0000000
5.0000000

124,5703

8,0857
0,7270

133,!636
Custo l{orário

27,0811
105,2435

132,324ø
0,0000

286,6882
0,0000
0,0000

45,8000

6,8011

Custo llorário
2,9217
0,0580

14,9153

17,8950

Custo Horório
0.00æ

[¡anco Códiqo
stcRo3 M2041

stcRo3 M1528

stcRo3 M3021

Mntorlol
Adesivo ö base de ¡osno pollésler

Brocn do *diâ. D = 13 dm o C - 150 mm

Tocha rcfloliva cm plóslico lnjolado bidnocional com um pino ' lipo I

Qunnt¡d¡do
0,1020200
0.0034100

1.0000000

Prcço lln¡lário
28,3884
17,2409

14,9r53

Unldndo
kg

stcRo3 Mæ21

ts¡nco lnsumo

stcRo3 M2041

srcRo3 Ms2r

5014655

Qu¡ntldodo

0,0001000

0 0001000

0,0001000

unldndo

lkm

Cuslo Totnl dos ToilDos Fkos ">
Distånclô Méd¡a dc TransÞonc lDlvlT)

t.N RP P

5014449 50i{404 5914479
0,000 0 000 0,000

RS 0,06 RS 0,77 RS 0,ô1
501444S 5914404 5014479

0,000 0,000 0,000
RS 0,00 R$ 0.77 RS 0 01

TotÍÞos F¡xo9
Côroa, manobta o doscåroa dc matoriais dNcrsos em cañlniäo corocoriô do 15 I

cårgÍ o doscsrqâ ¡nånu6lt
Cârgâ, manoÞ¡o o do*orgâ do malori016 dlvorGos em côñinhóo corocoda do 15 |
cerga o doccôr0ã ñ¡nua13

Momonto do Tr¡nspodo

Adcsivo à baso dc rasiñâ Þoióslar - Canrn[ão cûroco¡ia com câPocld¡do do l5 I

1€8 kw

Tâch¿ ronoüvâ om pláslbo lnlolâdo bidtroclonal coñ um plno 'lipo I ' Cominhào

carocoilå coñ capâcid¡do do 15 l - 188 kW

Cód¡qo Qunnl¡dndo Unldndo
501¡ô55 0,0001000 t

Proço Un¡lÁr¡o
29,8000

0,0048

0,0070

cuslo llorár¡o

0,0000

0,0000

\,
MO som LS :'

0,0000
2,AO

Conìpôsiçðo
Códlgo 8Ânco
5213361 S|CRO3

Ooscr¡çåo TlPo
T6chão rofotivo onì plistlco injelado . monodLoclonal'lornocimonlo o colocsç6o ASTU

EqulpnDontog

U'rd

Ut¡l¡zacåo Cuslo Opo?oclonnl
Oporntlv¡ Ìnprodutlvn oporntlvn lmproclutlvn

1,OO 0,00 1?4,5703 45 5472

1,00 0,00 8,0€57 0.4070

1.00 0.00 0,727ø 0.4015

Cuslo Horádo do EqulPamenlos Þ>

Salár¡o llora
27.081 1

21.04ø7

Custo Horáilo dð Måo doObrâ Þt
Adc M o.. Fordmontns10,0%) ">

Cuslo Horóilo do Exccuçåo o>

Fnlo.do lnlluoilcln dn chrv¡'Flc'>

Qilnnt, Vtrlor Urlt
1,0000000 71,10

TotÂl
71.10

Cód¡go Bnnco Qilnrilldndo cuslo llorór¡o

0,0328

r24,5703

8,0657
o,7270

133,3638

Cuslo llorárlo
27,0411

105,2435

132,324ø
0,0000

285,8882
0,0000
0,0000

!6,1500
7,340ô

Custo ¡lorârlo
0,1824
o,17ø7

57,3{71

03,70ô2

Custo Horór¡o
0,0060

e0687 STCRO3

E978¡ STCRO3

Ê0075 stcRoS

Caminhäo cûroceio conì copocidûdo dc 5 l'1 15 xW

Gtupo gorâdor - 7.2 kVA

Madclete psiluradod.ompedor eléfico. 1,50 kW

1,0000000

1,0000000
1,0000000

B códlgo tsÂnco
P0830 StCRO3

P0824 StCRO3

NIåo dê olrra Qilnht¡dndo
r,0000000
5,0000000

c Bnnco Cód¡qo
stcRo3 M2041

srcRo3 M2388
slcRo3 Ms0€

Mnto¡¡ol
Adoslvo à Þ6so do roÊin¡ polióslar

Erocn d€ ødln- O = 10mm 6 C : 150 mm

Tachão.cllolivo em PlóÉl¡co lnlotädo monodùocionol

Quantldûdo
o,2177AAO

0,0052700
1,0000000

Unldndo

cusro do Frc r>
Produçôo de Equlpc ">

custo Unltódo do E¡acuçåo.>
Prcco Un¡táilo

28,S84
33,5310
57.3471

custo Totôl do Matodnl Þ>

Prcco Unltár¡o
20.8000

k9

E Bonco lnsurno
stcRo3 M2041 Cargå, nì¡nob¡o o doscor0¡ do mal0dol6 dlvc¡Èos cm c¡nlnhào coroccilo do 15 l'

cÂrpo o dosnrgå mrnuôia
Car0a, manobro c doscrrga de malorolÊ dlvorsos cr caminhlo coÍoccdû do 15 I '

cód¡qo QunDtldado Unldndo
601rô5ó 0,0002200 I

5014ô55 0.001 1000 r 20,8ô00srcRo3 Ms68

F

côrgn o do*nroâ m¡nuai3

Momonto do TrûnsÞodo Quûotldodo Unld¡do
Cuslo Totâl dôs Tompos Flxos:> 0.0304

Diståncia Módlâ do TransDorto lDlvlTl Cuslo Ìlorárlo
T.N fIP P
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o0RA: EXECUçÃO OE SERV|çOS OE SINALTZAçÃO VtaRtA

PREGÃO ELCTRôNICO NT O4l2023

Proccso Adm¡nlilrål¡vo n.' 64043,005458/2022-S

Composlçöos Anôlltlcâs com Praço Unltár¡o
Adc6ivo ò b¡so d6 ro6lnâ pollðslc¡ - C6minhâo cãrocodo com cûpocìdndo dc 15 I'
188 kW

Tâchäo renoilvo eñ plásllco inJct0do ñonodtoclonat - Caminh¡o c0Íocoia com
cåÞÐcld0do do 15 l - 18e kW

slcRoS M204r

slcRo3 Msô8

0,0002200

0,001 1000

5914449 5914484 5914479
0,000 0,000 0,000

RS 0,06 R9 0,77 RS 0.ô1
5014440 5914464 601{470

0,000 0,000 0,000
RS 0,0ô RS 0,77 R$ 0.01

Cßlo lol¡l do! Momonlôr do TraNpoiloB ">
LS => 1.00 MO coñ LS =>

üm

lkm

0,0000

0,0000

0.0000
3,671,68

18,S0 00,00

2,4
Con)posLçio

códlgo Banco
5213350 STCRO3

Dcscr¡çäo
T6cha r6flotivo enì pláslico injotådo - nìonodfocionol tipo l -com um plno

lornecimonlo o aoloc¡çåo
Eqùlpnmohlos

Qunhl,
1.0000000

valor t nlt
18.17

Tolôl
18,17

cilsto oporaclonnl
Opor¡tlvr hnprodutlvo

T¡Þo
ASTU

Und

Ullllzâçlo
Opor¿llvâ hnprod0tlvû

kg
Uilldtrdo,^'Î,,,,"

Códlgo Banco Cusro Xorá.¡o

E0087 StCRO3

80704 SICROS
E9ô76 SICRO3

Caminhäo corocorio com copocldodo do 5 l - 115 kW

G(rÞo oorsdô¡. 7.2 kVA

Madclolo pcdu16dodaompcdor elóùlco . 1,50 kW

1,0000000

1,0000000
1.0000000

B Códlgo Bûnco
P0830 S|CRO3
PS824 S|CRO3

Måo do Obrô
Montador

Qunntldndo
1.0000000
5,0000000

Bdnco códlqo
slcR03 M2041
stcRo3 M1528

stcRo3 M3029

Motoilnl
AdoÊùo ô båsc do ro¡lno polióslor

Brocado#dlo - D = l3rnm o C = 150ñm
Tacha refoÙvã ôm plöslico injorådô ñonôdùocionål com um pino - tÞo Ì

Qilnñlldndo
0,1020200

0,0034100
1.0000000

Qilantldndo
0,0001000

Unldûdo P.oco Unllár¡o
20.8000

124,5703

8,0057

o,7276

r33,3630

Custo Horár¡o
27,0811

r05,246
132,324ø

0,0000
2ø5,90e2

0,0000
0,0000

37,8000
7.02ø0

Cuslo Horó.¡o
2,9217
0,0588

8.1500
I l,l3o5

Cuslo llorárlo
0,00æ

1,00

1.00
1,00

0.00 124,6703 45,5472

0,00 8,0057 0,4070

0,00 0,7278 0,4015

c0slo Horádo do Equlpâmcnlos É>

Solár¡o llora
27 

'0811
21,O4ø7

custo 8oráilo d¡ Màoda obrâ o>

Ádc,M.o. - Forâmonli6 (0.0%) ">
Cuslo Horótlo dê Erocuçåo.>

Fnlordo lnfluoncl¡ do Chuva -FlC '>
c$lo do FIC ">

P.oduç3o do EqulPo.t
Custo Unlláilo do Exocuçåo.>

Proco unltár¡o
28.S84
17,240ø
s.1500

E Tompos Flxos
Corge. manobrâ € descargo do molÊriaìs divorsos 6m cominhão carocorâ de 15 t
cårgs 6 d€6carga manurlo
Côrga. monobra a d6scâr0! do molena s divo.Êos om cominháo cârocerg dð 15 t
car0â 6 doocorgå manueli

srcRo3 Ms20

B¡trco lnsurno

srcRoS M2041

srcRos Ms20

5914055

Qil¡nlldndo

0.0001000

o,@01000

0,0001000

unldndo

[¡n

hrn

Cuslo Totôl doB Tompo8 Flxo6 ">
D¡stânc¡¡ Médla do Transpoñc 10ilìTl

LNRPP
5014440 69f4404 5014470

0.000 0.000 0.000
RS 0,06 RS 0.77 RS 0,01
5014440 5014404 5014470

0,000 0,000 0,000
R$ 0,06 RS 0,?7 R$ 0,61

Cuslo lolnl dos Momonlo6 do TrânðÞoilo6 Þ>

B¡trco lngumo
srcRo3 M2041

Cód¡co
5014055

20.8600 0,0048

0,0000

0.0000

0,0078

custo lloráÌlo

Trãn!pod6

AdêÉlvo ô boso d6 r€6lns pollést€r. Camlnháo carocolo com capecldode do 15 I
188 kW

Tâcha rofolva onì plàstco rnlolodo monodkeclonÉl com um pno - lpo l - Conilnháo
ceroc6da com aapecldâdo d€ 15 l. t88 kW

0,0000
350

V¡lordo BOI ='

1,60

4,83

1,00 MO com LS ">

Vslor côn B0l => 23,00

2.7
Compo6lçáo

Código Bn¡co
5213445 STCRO3

Ooscrlçäo
Placo do roglloñonldçdo 6nì aço. R1 lådo 0,331 nr - pôllculE rotoroflorivâ ripo I +
Sl. forno¿¡nonto ô inrÞlontoçöo

Ëqulpahohloi t tilizôçåo Custo Oporaclonnl
opohl¡vo lmprodilt¡vn Oporûllva hnprodutlvn

0,30 0-70 124,5703 45,5472

cuslo Horóilo do Equlpnmonlos ">
Salário llorâ

27,0811

21.O4A7

custo Horåilo d¡ Mõo do obra ">
Ad6.M.O.. Fotrnmonlnu 10,0%l r>

F¡tor do l[lluonclr dÂ Chuva - FIC É>

Cltto do Flc Þ,
P¡odução do Equlpo ">

Cusro Unltäilo do Erocuç¡o q>

Proço Un¡tá¡io
30c,5700

Tlpo
Ásfu

Und

00,2541

00,2641

Cuslo llorárlo
27,OA1 1

42,Ogf4

00,1785
0,0000

138,4326
0,0000
0,0000
3,0000

1øt1142

Custo Horárlo
200,6552

Cv6lo Tol¡l d¡! Atlvld¡do! E>

LS => 20,08 MO com LS '>
260,8662

40,ø7

Qilont, Volor tJh¡t
1.0000000 316,00

Totol
310,00

Custo llorór¡o

390.00

Cód¡go B¡trco

E9687 SICRO3 Cominh6o oûrocodå com copocidado da 5 l - 115 kW

Qilonlldôdo

1,0000000

IJ Códìgo Bôilco
P08æ S|CRO3
P9824 S|CRO3

lllåo do obra Qilonlldndo
1,0000000

2,0000000

BoDco cód¡qo
stcRo3 521341¿

Atlv¡dodos Auxlllnros
Pl¿os om oço n' 16 golvonizado com pellculr ¡èùof€floUva llpo I + Sl . confocçåo

Qunnlldndo
0,0850590

Un¡d¡do

2?,øO

83,00

2.A
Composlçáo

a

Und Quotrl, V¡lor unlt
un 1,0000000 218,00

t lili¿acåo cuslo opornclonõl
Opôr¡tivn lmprodullvn Oporal¡vô lhÞrôdullvn

0,30 0,70 124,5703 45.5472

Cutto Horáilo do EqulPômonlos Þ>

Salár¡o llora
27,OB1 1

21,O4øl

cuslo Horáilo da Måoda oÞr¡.>
Adc M O.- Foromonlos (0,0%) ">

Cuslo Ho¡áilo do Exocuçåo '>
Fâlor do lnfluoncl¡ dà chuva - FIC ">

cBro do Flc u>

Ptoduçõo do Eq0lPo ">
Custo Uñltáilo do Exocuçåo '>

Unldndo Proco ljn¡tár¡o
m' 303,5700

Cód¡go Onnco Dcscr¡çäo
5213440 SICRO3 Pl¿ca de rogulåmenloção onr åç0. R2 lâdo 0,80 nì - pollc(lã rctorcfotivâ lipo I + Sl

. lornccrmênlo o lnìplãnlação

CódigoBnnco Equlpnmontos

TlDo

Custo Horáriô

Tolnl
2r8.99

69,2541
€0,2541

custo Horá¡¡o
29,3003
45,098¡
76,0927

0.0000
144,3400

0,0000
0,0000

3,0000

48,1168

Custo llorár¡o
170,4739

170,8730
41,00

E9ô87 SICRO3 Caminhão catroccie com c6pacidâdo de 5 r. 115 kW

Ounnt¡dodo

1,0000000

Cód¡go B0nco
P0830 S|CRO3
P0824 S|CRO3

NIäo do Obra Qunntldodo
1,0854914

2,r700830

o Bnnco Cód¡ao
srcRo3 5?13414

Atlvldodos Auxlllnros
Pråca om âço nD 1ß galvåni¿ado coil Þollculâ roùorêllorvã tipo I + Sl - conlocção

Qunntidodo
0,4341040

10,13

58.2r

22.75 MO co¡î LS =>

vålôr€om BDI => 277.20

2.i
ConìposÌção

B

Cód¡go Bônco

É0887 S|CRO3

Códlgo B¡nco Måo dc Ob¡f,

Tlpo

Qilnntldôdo

j,0000000

Quônlld¡do

Ulil¡zacêo
Opornllvû lmprodullvo

0.30 0,70

Sâlórlo Ìioro

89,2541

69,264t

Cuslo Horár¡o

Dcscriçáo
Plãcâ do ¡ogulam6nlâção on ûço O = 0,80 m . pêllculâ rotorcnÊlvô ilpo I + Sl
lornoclmonlo o lmplânlâçõo

Equlpûmontos

Camlnhão corocorio côm c0prcidod6 do 5 t - 1 15 kW

Quânt. Vnlo¡ Unll
1.0000000 310,95

cuslo opornclonql
Oporollvô lmprodutlva

124,5703 45,5472

Códlgo Banco
52194r SICROS

Und Tol¡l
310.05

cuslo Ho¡órlo
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OERA: EXECUçÃO OE SERVIçOS DE SINALITAçÄO VIÁRIA

PREGÃO ELEf RôNICO NO O4l2023

Procê3to AdmlnkÍst¡vo n,' 640 4x.oo545g 12022'5

compos¡çðes Analftic0i com P.oço Un¡tárlo

P9830 SICRO3 Monladol

P0824 SICRO3 Sorvonlo

1,1730209

2,3335029

0 Btrnco Cód¡qo
srcRos 521il14

At¡v¡dndos Auxll¡û¡os
Placa em âço n" 10 galvsn¿ado com pellculû rêùorelolivo tipo I + Sl - confêcção

Quntrlldôdo
0,8857918

MO so'n LS:>

Uilldndo

27,O811

21 0487

cusro Horádo d¡ Mlo do oþr¡ ¡>
Adc,M.o.. Forrûmonln! (0,0%l n>

Cuslo Horárlo do E¡ecuçIo ">

Cullo do FIC Et
Produçðo do ÊqulPo ">

custo Unltárlodo Éxocuçåo ">
Prcço Unltárlo

303.5700

31,76ô7

40,1 105

80,€862
0,0000

150,1303

0,0000
0,0000
3,0000

50,04€4

custo llo¡órlo
260,m7r

cuBlo Tolnl dú Atlvklõdos É>

LS => 20.10 MO com LS =>

299,9071
53,5824,44

â5 0¿

2.10
Compo9lçôo

a

Desc.¡ção
Placs d€ sdv0dóncio om aço, Iado do 0,80 m . pcllculs raÙorolotvâ lipo | + Sl
lor¡eclmonlo olmplontoçdo

Equlpnmonlog

cód¡go B¡nco
5213405 StCRO3

Códlgo Bnnco

E00S7 SICRO3 Cãminhão c€roccilo 6om copocldado da 5 l - 1 15 kw

llpo und Quotrt. Vnlor Un¡l
1,0000000 310,95

Utlll¿aqåo c09lo oporac¡onnl
oporntlvn lmprodiltlvn opornt¡vn lmprodutlvn

o.3o 0,70 124,5703 45.5472

Custo Horáilo do ËqulP¡mênlo! ">
Solárlo llor¡

27.Qøl1
21.O48f

cuslo llo¡áilo da Måodo obra E>

Adc,M,o. - Forrnmonlns 10,0%) n>

Custo Hotiilo do Exocuçåo È>

Ë¡lor do lýhnn6ln d¡ Chuvn. flC ">
Crõto do FIC É>

Produçåo de EqulPo "
Cuslo unlåilo de gxccuçåoo>

Unldôdo Praço Un¡tá.¡o
m' 303,5700

Cuslo fotnl da6 Al¡vldodo6 É>

LS"> 20,1i MOcomLS:>
200,8705

53.80

Totûl
319,05

Códlgo Bonco
P0830 S|CRO3
P0824 SICRO3

Måo de Obra QuotrtldIdo
1,1702521
2.3405042

D g¡nco códlqo
stcRo3 5213414

Atlvldddos Au¡¡llaros
Plocû €m rço n" 16 gElvnni¿odo conì pellcul¡ rerorell0livô lipo I + Sl . conl€cçáo

Qilôiltldndo
0,085?2r8

Quf,ntldodô

1,0000000

Cuslo llorár¡o

404,0s

09,?5¡1
€0,254r

custo Horárlo
3r.ô017
4!.2040
60,0603

0,0000
150,2104

0,0000
0,0000

3,0000
50,0?01

custo Ì{o¡ór¡o
209,8795

ÿ

24,40

85,01

2.11
Compo6lçäo

B

Códlgo ganco
52rs73 SICRO3

Cód¡go 8¡nco

ooscr¡çâo TlPo
Pl6ca do mafco qullomôÙlco om sço - 0.70 x 1,00 m - ps¡lculâ rorofenoÍva llpo I +

lll - lornoclmcnto ß implrntaçáo

Equlpõmontos Qilnrlldndo

EoOB 7 S ICRO3 Câminhåo cêrocoria com copac¡dûdo da 5 I ' 1 1 5 kW 1,0000000

Und Quont.
1,0000000

Ut¡ll¿açåo Cu6to Oporûclonal
OpoÌntlvo Ínprodullva Opor¡t¡vn lnprodullvo

o 30 0.70 124.6703 45.5472

cuslo Horáilo do Equlpâmonios'>
Salário tlora

?7,0a11

21,0447

cuslo 80ráilo da Ñlåo do obra ">
Adc M O 'Forr¡ñonlô! (0,0%l r>

custo Horádo dc Erocuçåo ">
Fnlôrdo lnÍluoncld dn Chuva. FIC !t

Cuslo do Flc ">
Produçåo do EqulPc "t

cuslo Unftåilo do Exocuçåo "
unldndo Prcço lJn¡lór¡o
n' 372.6200

29,12

Vnlor Uhlt
310.57

Tolol
316,57

cuslo liorár¡o

Código û0nco
P9830 StCRO3

P0824 STCRO3

Måo da Obrâ
Monlãdor

Quõòt¡dodo
0,9700742

1,0401481

09,25{1
69,264r

cuslo llorá.¡o
2ø,2707

40,837ô

67,10t3
0,0000

136,3624
0,0000
0,0000

3,0000
45,4541

Custo Hoaár¡o
271,1128

271,1128
50,01

D
Atÿdado

Rnhco
stcRo3

Cód¡qo
5213417

Allvldôdos A(xll¡oros
Plocâ cm oço nù 16 oálvânlodo con pollculã roto¡¡ofloliva ljPo I + lll 'confecçäo

QuÂrtldndo
o,72f5811

MO som LS i> 27,49 MO com LS =>

2,12

a

Códìgo B¡nco Dosc.¡ção
5213571 SÌCRO3 Ploco €m oço - pellculo I + lll . lo¡necimento e ¡nPlântâçõo

cód¡gof¡onco Equlpornonlos

EOô87 SICRO3 C6ñ¡nhðo caroceria cont copacidads dB 5 l ' 1 15 kW

Tlpo Und Quotrt. Volor uillt
1.0000000 404.71

Tolôl

Qilnnt¡dodo

1,0000000 00,2541

€0,2541

Custo Horárlo
26,1192
40,0021
06,7213

0.0000
136,0754

0,0000
0,0000
3,0000

45,3251

custo florárlo
350,S40

Ul¡l¡zacåo cuslo opo.nclotr¡l
Opornl¡vû lr¡produtlva Opor¡tlvû lmprodiltlvÂ

0,30 0,70 124,5703 45,5472

Cuslo Horáilo do ËqulPâhentos ">
Salá¡io llorâ

27,081 r

21,0487

custo Hofáilo dn M¡o de obrû ">
Adc,M.O. . Fotr¡montaê (0,0%) !>

custo lloráilo do Exocução ">
Fdlor do lnllroncln d¡ chuvo - FIC É>

Cuslo do FIC E>

Produçåo de EqulPo ">
Cuslo Unltáilodo Exocuçðo È>

Uilldado Prcço unhátio
mr 372,ô200

curto Tot¿l d¡! Ailv¡drdo6 E>

LS => 32.41 MO cor¡ LS =>

!60,384€
59,07

Custo tlorárlo \J
có¿¡go g.trco

P0830 STCRO3

P0824 StCRO3

Q(ontldodo
0,0044802
1,028e002

0 tsntrco Cód¡qo
stcRo3 521917

Allvldod€s Auxllloros
Ploca 6m âço no 16 golvanizãdo com pellcul! rokolelôlivo llpo I + 1il. conlacçâo

Quantldodo
0,0644802

MO som LS => 2f ,20

107 5f

2.13
CompoEiçõo

Doscr¡çåo
Supodo porB placa do sinoli¿oção om mad€k€ do lol trãlðda I x I cm

lornocimento o lñplanlaçüo
Equlpnmontos

código Bailco
52101 1 1 StcRo3

Códlgo Aonco

E€€87 SICRO 3 Cû ñlnh5o caroccria com copocldådo do 5 t . 1 1 5 kW

Tlpo Und Quont.
1,0000000

Utll¡¿oçäo Cüsto Oæroclontrl
OporotlvÂ lnlprodutlvtr Oporallva lmprodutlvô

0,30 0,70 124,5703 45,5472

custo Horáilo do EqulPômenlo3'>
salárlo l{ora

25,O745
20.5002

21.0487

custo Horåilodo Mio dc obro '>
Adc.M o 'Fornrnoilld! {o'0%) E>

cuslo Ho¡åilo do Exocuçåo ">

Volor urlt
e2.11 92,f1

Oùnhlldddo

1.0000000

cusro llorÁdo

B Cód¡9o Bnnco
P0s0s slcRo3
P0822 StCRO3
P9824 STCRO3

Måo do Obra
Corpinloko

Qu¡ntldodo
1,0000000

0,5000000
1,0000000

60,2541
00,2641

cusro llorár¡o
25,0745

13,2S51

21.0447
60,4163

0,0000
12A,A724

0,0000
0.0000
4,0000

!2,1681

Custo tlorárloEonco códlqo Mûtorlûl QilnDtklado Utrldodo

cuoro do Flc "Ptoduçðo do Equlpc ãt
Cuslô Un[árlodo Erccuçõo ">

Proco Unllár¡o
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o0RA: EXECUçÄO DE sERVrçOS DE STNAUZAçÂO VrÁRtA

PREGÃo ErETRôNrco Nr o4lzozl
P¡oco$oAdmlnklråtlvo n,' 64043,005458/2022-5

.''. ','t'. iì,,1,. /-.ì

Composlçöcs Analfticãs com Prcço lJn¡tár¡o

D AÃnco Códlqo
srcRo3 r100105

srcRo3 4805750

sloRo3 ¡0i607r

Allvldndos Auxlll¡rog
Concrêlo clclópico fck = 20 MPo . conlocçåo 6m bolonêla ú ldñçam€nto nìanu¡l
rrera, Þfllä s podrâ d6 möo comê¡clris
Eccovãçåo manusl 6m moleral de 1r ostcgoilo no prolundidode de alé I m

E

stcRo3 M1602

SICRO3 m789 Conjuñlo pârû

SICRO3 M1602 Suponc om modôia do orcaliplo ù¡lodo. scçáo do I x I cm
srcRo3 M2128

0,0e70000

3,0000000

0.25022AO

Qu¡ntldndo
0,0037500

0.0505500

0,052E000

Cód¡qo
5014055

5914055

5914055

Qunnt¡dûdo

0,0007000

0.0102000

0.000H0

kg

I

utrldndo

Qurnt¡dndo
0,0007000

0,0102000

0,0003500

Uhldodo

lkm

lkñ

Ufildôdo P.cco Unillrlo
I 20.6000

r 2s.8000

I 20.8000

CuÉto Tot¡l do3 Torrpo3 Flxos u>

0¡slânc¡a Mód¡o do Trônspodo (DMl)
t.N RP P
5014440 5014404 5014479

0,000 0,000 0,000
R$ 0.0ô Rs 0,77 RS 0,01
5014440 59144ô4 5014470

0,000 0,000 0,000
Rl 0,00 Rs 0.77 Rs 0.01
5014449 591d4€4 5014470

0,000 0,000 0.000
Rl 0,00 Rs 0,77 R¡ o,o1

Cuôlo lolql do! Momonlo! do Tr¡nspoilo! !>
LS "> 0,07 MO com LS =>

1 1,0135

24,0027

cBlo fotãl do M¡torlnl !>
ProÇo unilárlo

370,6000

35,7405

ô,1500

66,1816

Custo llorár¡o
1,4237

44,1800

15,0700

2 4484

0,6379

4,7€00

Custo llorório
0,0200

r9,0089 1 3,2910

0,5733

0,0105

0,0000

0,0000

0.0000

Bntrco hsrmo
stono3 w769

srcRo3 M1æ2

stcRo3 w128

Bnhco hìsurno

srcRo3 m780

fohpos F¡xos
Csrga. mânoþra 6 descargB dr m0l€ri8s ilvor¡06 6m camlnhôo câroc€na d! l5 r
cûroa s d€3car0å manua¡r
Ctrgâ. ñanobr€ 6 doscârga do maloi,àis div€rso6 6n cånrình6o cB(ocsrb do 15 I
cârOâ 6 d€scar0s msnug16

Csrg6. manobrâ 6 dðscårgE dô matlr¡ðiÊ dlvorsos em cûnilnhto cãroc8ila d6 15 I
carea o d€scor0a manuol!

Mornonto do Trr¡9podo
0,604?

Cuslo t{orÁr¡o

Conjunlo p¡rô frxaçäo do placos enr aco galvsnizado composlo po¡ Þai6 chûlà,
åbroçrdela, por6fu3os, . Conìinhlû cÍoccna com capacldad€ de l5 t - 188 kW

srcRo3 M2128

Slpole 6m mâdeùâ do 6ucallplo batãdo - 6!çá0 de 6 x I cm - Câmtñháo
carocoriE com câpôcldad. do 15 t - 188 kW

Thlo o6målle Gintélico âc6lin0dr - Camlnhôo carocefi€ com côp6cld¡dô dè 15 t
1€8 kW

0,0000
18,30ô,39

2,14
Composrçðo

Códiso Bonco
5213481 StCRO3

Dcscriçåo Tlpo
Plsc! om fbra, modulod¡. r¡óro0 - pollcula reÍorêflolivâ tipo lll + lll - lornccimonlo o
lmploôtôção

Equ¡p¡monlos Qunntldndo

Und Qu¡nt. Volor Un¡t
1,0000000 816,16

Total
816.16

É0686 STCRO3

80000 stcRo3
Câninháo csrocarlù corn gulndaub com capacidade d6 20 t.m. 136 kW
Câmlnhão coÍocor ú ccm guindãulo o ccsto aór6o com copocldådo dc 10 I ñ . 136

Ullllzôcåo
oporÂllv¡ lmprodullvn

1,00 0,00
1,00 0,00

cuslo opor¡c¡onôl
Opo.ntlv¡ lmprodullvo

257,4868 00,3451

278,0770 108,0301

Código Bnnco Custo tiorár¡o

B Códlgo Bonco
P0830 SICRO3
P0824 S|CRO3

lVåo do Obrô

D B¡nco
srcRoa

Códlqo
52r&S

Al¡v¡d¡Jos A0xllloros
Plncâ Doduràda em chap¡ dô poliéEter relorçádô conl fbr€ de vidro, oèreû, conì
pollculc retorêflslvo lpo lll . [ -conlocção

Qunrt¡dado
1,0000000

Un¡d¡do

MO son LS =' 4f,72

21ø.O4

56,74 MO com LS =>

Válor côñ BO¡ =>

1,C000000

1,0000000

QuÂnlldndo
1,0000000

2,0000000

257,4808
210,ø17ø

534,1944

Custo Horárlo
27,0811
42,0e74

60,1786
0,0000

003,342e
0,0000
0,0000
2,0000

301,0716

Cuslo Horárlo
514.4000

614,4900
104,46

Cuslo Horáilo do Equlpomantos.>
Sâlárlo llora

27 0811
21.O4ø7

cu3to Horóilo da Mlo do obrô o>

Adc.M.O.. Forramonto¡ (o,o%) ">
cuslo Horáilo do Erccuçåo.>

CuEto do FIC nr
Produçðo d! Ëqulpo Ã>

Cuslo Unltóilo do Erccuçðo E>

PrcCo Unltárlo
514,4000

1.033.10

Cód¡go
5d14647

8nñco
stcRo3

' Composlçõos Auxllloros
Dcscriçåo Tlpo
Car!6, manobra o des€srgâ de 

-rgrogâ 
dos ou soloE € tn caminhão b 0sculantc dc I 0

mJ - corsû com €orosadoir6 do 3,40 m'(erclu6a) o darco,ga livrô
Equlpomonlos

Caminhào basculantô com câpacldãdo do l0 nf. 188 kW

Und Quûtrt.
1,0000000

Vûlor Unlt
1,45

Total
1,45Composiçôo

Cód¡go B¡nco

80579 STCRO3

Quontldodo

3,0000000

MO som LS =>

Cuslo l'lorárlo

442.3204

602,3204
6€2,3204

0,0000
0,0000

457,1€00

1,4488
0,00

1.84

Utlllzaçåo Cuslo Oporoc¡onôl
oporallvn lmprodûllva oporûtlvû lmÞrodutlvo

0.86 0.1¿ 245,2272 70.5577

curto Hofáilo do Equlpðnonlos Þ>

cuslo Horáilodo Exocução ">
F¡tor do lflüoncl¡ da ChuvÀ. FIC E>

Cullo do FICã>
Produçåo do Equlpo '>

cuslo Unláilo dc Exccuçåo o>

0,00 l.S => 0,00 MO com LS =>

0.30 Vnlor com BOI =>

Compo6çûo
Doscrlçåo
Corgâ, mônobrã ô
câr0o e dèscûrgâ

Cód¡go
5014333

Bû rco
srrRo3

Tlpo Und
t

Quant.
1,0000000

Vtrlor Un¡t
28,00

Tolal
28 00

då201.ñ
Cód¡gô Fr¡rrco

Eosoz.¡tchoo
E06S6'SICRO3

C¡mlnhóo corocôdô com copocidode dc 15 t- 1ð8 kW

C€minháo corocor¡û com güindàuto com capacldado do 20 l.m - 136 kW

códis(,
P0021

Botrco
s,'tcnos

Mão do Obrû

UtilizõcÀo

0,00

208,0819

257,48ø8
660,1687

Custo Horár¡o
42,0074
42,0911

0,0000
500,2601

0,0000
0,0000

21,3700
27,006€

1,07

C0!to OporÀclonal

2,0000000

1,0000000

0,53

1,00

Qunntldado
2.0000000

lmprodutlvo Opor¡t¡vû
227,20sO

lmprodut¡vn
ô1,4353

Oporotlva
o,47

B

0,00 257,48ô8 80,il51
Custo Horárlo do Equlp¡manlos ">

Salório Hora
21,0487

cu3to Horá¿o dô Måo do Obrâ.>
Ad€.M.o.. Forr¡monlnB (0,0%l !>

cuslo uoráilo do Erôcução.>
Fôtor dó lñlluonclô d. Chuv¡ ' Flc '>

Cullo do FIC ù>

Produçðo dc EqulÞo ã>

custo Unlrôilo do lixacuçåo.>
LS => 1,07 MO com LS =>

Códlgo B¡nco
50t4055 S|CRO3

Dascr¡çåo
Cãrga. mañobra ô

Eqnlpomonlos

Tlpo
doscârqo do m¿loiais divorsoG om comlnhõo carocoria do 15 r -

código Bôtrco

Ë0592 S|CRO3

lrtllluûção Cuslo Orroclonnl
Oporatlvo hnprodul¡vn Oporotlvn lmprod(lv¡

1,00 0,00 227,2950 61.4353

Custo tlo¡áilo do Equlpôncnlos.>
Salór¡o llorr

21.04A7

und
I

Quânt.
1,0000000

Vnlor Uillt
29.80

Total
20,6ô

Custo lloró¡io

Cdminhão coilôcôriâ côm cûÞscldodo do l5 I - 188 kW

Compô61çäo

t¡ Código Rnnco
P0824 StCRO3

Måo dc obrô
Sorwnlo

QunntldÃdo

1,0000000

Qu¡ntldado
0,0000000

Adc,M.o, . Fornmonlôr {0,0%} r>

227,2s50

221,2560

Custo Horárlo
12ö,2522

126,2922
0,0000



,tc6ib,
OBRAJ EXECUçÃO OE sÉßVIçOS DE SINATIZAçÃO VIÁRIA

PREGÃo ELETRóNtco N¡ 04l2023
Procetso Admlnkkàllvo n.' 64043.005458/2022'5

Composiçõcs Anûllt¡cos com Preço Un¡tárlo

MO com LS ">

cuslo Horáilo dc Exacuçåo '>
F¿tor do lnlluonclo dÂ Chuvn - Flc.>

custo do Flc ">
Produçlo do Equlpe.>

custo lJhltárlo do Execuçåo'>
LS => 5,80 MO coñ LS =>

353,õ8?2
0,0000
0,0000

11,6400

20,8638

10,874,97

37 AO

código
I 106165

Bnnco
stcno3

Cód¡go Banco
P0824 SlCnOs

Doscriçåo T¡Po
Conc¡olo crclòpico fck = 20 MPô . conlecçûo €nì bålonêtå e lançámsnlo manuâl '
arois, brila € podr6 dâ mdo conìorclals

Môo dê Obrô
S6rvonlo

Momonto do TrônsDolo

Und Qunht.
1,0000000

Vnlor Unlt
370,00

Tottrl
379,00

salôrlo Hora
21,O4ø7

Qunntldûdo
2,0000000

cuslo Ìlorár¡o
42,OOf4

12,097 4
0,0000

42,097 4

0,0000
0,0000
3,0200

o f]¡nco Cód¡qo
stcRo3 1 1078S2

E B¡ilco lnsilmo
stcRo3 M1097

Trån6podo

[¡nnco hìsumo

slcRo3 Ml007

Adc,M.o. - Foramont¡! (0,0ÿol n>

cuslo Ho¡áilo do ExccuçÀo'>
Fator do lilfl¡oncln dô Chuv¡ . Flc ">

cuBlo do FICÉt
Produçåo de Equlpe ">

custo Unhärlo do Exocuç5o '>
Proqo Un¡tôriq

122,2724

cu¡to To16l do Matodol E>

P.oço Un¡tärlo
433,5500

cullo Tol¡l dos Tompo! Flxos ">
DlstônciÃ lvlód¡a dc frÂnspoda IDMTI

LN fTP P

6914350 5014374 5914380
0,000 0,000 0,000

R$ 1,03 RS 0,03 R$ 9,68
Cullo tol¡l dos Mornonlo! do TrÂh6Þoiloo ">

LS "> 27,72 MO com LS =>

04,3153

e4,3163

Custo Horárlo
303,4850

303,4050

custo Ìlorár¡o
1,14¡1

Custo llorärio v

Custo
10,7148

Horáriof¡nnco.Cód¡qo M¡lorlnl
SICROS M1097 Pod¡d do nroo ou ¡ochóo

QuÃntldodo
0,5260000

Atlvldndos Auxllloros
concrcto lck = 20 MPs - conlccçáo om botonoka 0 lonçom.nlo mûnual'8roltr o

O(ônlld¡do
0,7000000

utrldndo

unldode

Tompos Flxos
Cargo, monobra o doscargt do ogrcgâdos ou 6010! om c0mlnh¡o bãlculonlo da 10

m' . carqo com cår€çadeira d6 3,40 mr(oxclusô) e doÊcaroa Ìvrc

Códiqo Quontldôdo Unldndo
5014647 0.7000000 t

Proço Unilór¡o
1,4500

Podrû do mdo ou rnchåo. Codinhão basculsnlo com coÞoc¡dådo do 10 m'' 10€

Qù¡ntldôdo

0,7800æ0

Unldndo

lkm

MO s'ì LS =>

0 0000

0,0000
51,04

Conìposição
Códlgo Bntrco
1107892 StCRO3

Cód¡go B¡[co

89010 STCRO3

ooscrlçáo TlPo
Concreto lck = 20 MPo -conl€cçdo oñ belonêfa 6 lmçoilento manusl'nrêlâ o

EqulpomoIto3

Bolança ptrtolormo dioilol ä båreria, com moso de 75 x 75 cm o csPocldodo do 500

kg
Botônofâ €om molor o Oâ5olhå com copácld¡dê do 600 l - 10 kW

Îr¿nspolador mailuol côÍinho do mão com cspocldodo de €0 I

TrancÞododor månuãl gôdc6 com capocldado do 180 I

Quantldodo

1,0000000

Und Quntrt,
r,0000000

Ut¡l¡zaÇåo cqsto oportrc¡onnl
Oporntlvo lhprodullvn oPorntlvû Ìnprodutlvô

1,00 0,00 1,1200 0,7508

Vnlor lJnlt
433,55

Total
433,55

Cuslo Horárlo

1,1200

a Códlgo Boilco
P0821 S|CRO3

P0824 S|CRO3

Måo dc obra

Ssrvônlo

Bnnco ltrsilrno
stcRo3 m0æ

TrBnspoilo

E0519 SICROs

89071 S|CRO3
E9064 StCRO3

1,0000000

4,0000000

3,0000000

1,00

0,00

0.41

qunnlld¡do
r,0000000

0,0000000

Códiqo
50r4055

Uùldado

lkñ

lkm

kn

km

0,00 38,2341 .22,4570
0,10 0,6348 0,4310

0,59 1,3472 0,0150

cu5lo Horâilo da Equlpamênlos.>
sãlárlo l{orã

25.0451
21-Otø7

Cuslo llorádo da ilåo da obra ">
Adc,M,O,. Foromonln6 {0,0%l r>

Cuslo Horlrlo do E¡ocuçlo "Þ
Fnlor dô lrfhonc¡d dÀ Chuvn . FIC !t

curto do FIC ">
Produçåo da Equlpc '>

custo unltáilo de Execùçüo ">
Prcqo [rnitár¡o

5 0060
1 12,0795

13ø,7454
132.2745

0,0449

Proço Un¡lário
20,8000

s,2341
2-4579

3 2t82
45,0088

custo liorário
25,0451

180,4383

214,1131
0,0000

2õ9,6002
0,0000
0,0000
3,9200

06,0679

Cuslo Horárlo
4,2S1

70,eø44

50,2504

, 48.0176
181,0500

366,0604

custo llorárlo
o,0254

c

t

Tompo Flxo

T6hpo Flþ

Unldôdo
kg

k9

Qilnllldndo
0,0000500

0.0500100

0,5613100

0,5513100

0.2821500

tsnnco Códiqo
srcRo3 m0æ
srcRo3 M0082

s¡cRo3 w101
stcRoS m102
srcRo3 w424

Mntor¡nl
Adtlvo plaollflcailto o roþ¡dðdor do poga parô concrolo o Ðrgnm03så

Edta 1

f.ils 2
Clnonlo Podlafd CP 1r.32 - caco

Qunnlldûdo
0,8404000

0.0333400
o.3075400

0,æ75400
282,1520700

Torhpog Flxog
Csrgå. monobro e doscorga do molùdsls dlvorsos cm c¡minhäo corocorio do l5 t

c¡rgo € dosnrg! mtrnrale
Corg€. månobrå o dcÊcãtga do EgrogDdoB ou solos otn coñlnhôo bosuroñlo do 10

m" - carge com c6r€godolra do 3,40 mr(oxclulo) o do6cår9o livro
CErgo, mânoþro e doscarga do o0rog[do6 ou colos orn comlnhöo bûsul6nlo dÒ 10

m! . cdrge oom c¡r€oadotrâ do 3¡40 mt(orclusa) o dosarga l1v¡o

Cõroa, manobra o deeorgE dr ôÿogodo! ou solos cm c¡mlnhâo bo&ulanle do 10

mt.ôårga con carogodoiro do 3,40 mr{orcluså) o do$arg¡ livrô

Carga, ñanobrû o dosorgÉ do mllonEls divor€oc om c¡mlnhöo c¿íræotiû do 15 l'
carg¡ o doscnrgE mnnuôi!

Ad¡ivo plüstificonlo o rotordador do poga poro concrolo o ôrgomâs.a'Caminhâo
carocorb com cnpac¡dado do 15 t . 108 kW

ArolÊ médiâ låvâde . C¡mlnhåo bosc{lãnto com cspâcidado do t0 m!. 188 kW

Curio Totnl (o¡ToñPos Flxos "
Dlstâncla lvlédlo dc f¡anspono IDMTI

LNRPP
5014449 5014¿64 5914479

0,000 0,000 0,000

RS 0.90 R$ 0,77 R9 0,ô1
5914350 5ø14374 5014389

0,000 0,000 0,000
R$ 1.03 R$ 0,83 R3 0,0€
5014350 59i4374 5014æS

0,000 0,000 0,000
R$ 1,03 RS 0.83 R$ 0,80
5014350 501{374 5014389

0,000 0.000 0.000
R$ 1,03 R5 0,83 R$ 000
5914440 6914404 5914479

0,000 0,000 0,000
RS 0.96 R$ 0,77 R9 0,01

Custo lohl doo Moflotrlo! do TrtrnsFóilo¡ E>

Ls => 31,29 MO com LS =>

0,0000

0,0000

0,0000

0,0000

0,@00

0,0000
57,61

Uhldndo t/
stcno3 w0E2

slcRoS m191

srcRo3 ¡10102

stcRo3 À10424

Bnnco lns(mo

stcRo3 ftrcoæ

srcRo3 m082

srcRo3 m101

stcRo3 w192

srcRo3 M)424

5014047

6e1dø47

6014047

6014655

Qunntldodo

0,0008500

0,9500100

0,5513100

0,5613100

0,2821500

r,4600

1,4500

1,4500

20,8000

I,3775

0.7004

0,7004

8,4260

11,1247

Custo Horárlo

Eila 1 . Cãmlnhro bãsculanlo com caÞocidsdo d6 10 m'. ¡88 kW

Eriti 2 - Câmlnhöo Þssllânlo com oûpacldâdo do 10 m'. 188 kW

clmcnlo Poruând cP ll - 32 - saco. ceñlnhão csfocorlâ com copscldsdo do 15 t

188 kW

Código Bntrco
P0824 STCRO3

Måo do OIrrâ

Tlpo

Qunntldodo
1.0000000

20,3?

sãlário tlora
21.0481

Custo HotÁilo da Máodo ObrÂ ¡>
Adc.M.o.. Fornmohlnt (0,0%) !>

cuslo Horáilo de Execuçåoo>
Fâtordo lnlluoncln dn Chuvd. FIC ñ>

Cuslo Horór¡o
21,OAøf
21,O4A7

0,0000
21,0487

0,0494

Cód¡go
4805750

Banco
srcRo3compoElçáo

Doscr¡ção
Escovação monu¡l om mâloilâl de 1¡ catogodâ no prolundidado dc âté 1 m

Utrd Quonl,
i,0000000

vûlor [rilll
¿{,18

fotnl
{4,10



tdãâ
oBRA: ExEcUdo DÊ 5ERVIços DE stNALtzaçÃo vrÁRtA

PREcÀo EtErfi ðNrco Ne o4l202s
Procasro AdmlnkFðtlvo n.' 64043.00545E/2022-5

Conìposiçöos Analllicâs com Prcço lJn¡tár¡o
CuBlo.lo FIC ">

P¡oduçáo do ÊqúlPo '>
custo unlÉilo dc Erccuçäo e>

LS => 22.87 MO coh LS =>

2,0783
0,6000

42,097 4

42,10MO som LS => 10,23

55 92

Cód¡go 8trnco
52r2552 STCROC

Códlgo Bônco
P9801 S|CRO3
P9822 STCRO3

c Bnnco
stcRo3

cód¡qo
M3153

Môtorlnl
Tinl6 oh pó à ba6o do ¡oslnâ pollóGlor

Bonco lnsilrno
srcRos M3153

¿i

,-{'*'o'

Tompos Flxos
Cârg[, ñånoÞro 6

corgã 6 d6sîrga

IJ¡nco lnsurno

slcRo3 M3153

0oscr¡çåo
Pntur€ €lokosrática o pó com lnra pollåster anì chapå do oço

TIpo

[:qulÞ¡monlos

lllåo do obra

Und Qunnt. V¡lor U[¡l
r,0000000 14,40

Ul¡llzaÇåo Custo Opornc¡onnl
oporôt¡vn hnprodutlva Oporal¡va lmprodutlvo

1,00 0,00 34,4757 20,0005

r,00

Conìposlçðo

B

Cód¡go Bonco

E0076 S|CRO3

E0753 StCRO3

Equlpomenlo p¡râ plnllra el.koslôllco conì caÞlno dupla d6 7,00 kW o oBtufo do
80.000 koãl
GruÞo s6rador.23 kVA

Qüõnt¡d¡do

1,0000000

r,0000000

Custo llorár¡o

34.4757

Tolnl
14,40

23.1342

67,€0s9

custo l'lorá¡io
21,4125

53,1604
74,5929

0,0000

132,2028
0,0000
0,0000

r0,t600
0,0036

custo llorár¡o
7,4893

7,4893

custo l{orár¡o
0,0033

0,00!3

Qilonl¡d¡do
1,0000000

2,0000000

Qilonlldndo
0,r 120000

Unldôdo

Códlqo Qunnlldtrdo
6014055 0,0001 100

Qtnntldndo

0,0001 100

0,00 23,1342 4,2722

Cuslo Horálo do Equlpðmcnlos.>
Solórlo Hora

21.4125
20.5902

cusro Horáilo da Måo do obra ">
Adc.M.O.. Forramonlai 10,0%) ¡>

Cuslo lloráilo dc Exocução ">
Fntordo lnfluoncl¡ dn Chwa. FIC ">

Cu6to do FIC Þ>

Ptoduçlo do ËqulPo Þt
Cuslo Un[áilo do Exocuçåo ">

Proço lln¡tário
ô0,86SS

Cu.lo Tol¡l do Môlod¡l Et
t,nldf,do Prcço lln¡tár¡o

r 20,8000

kg

Tnls om pö á bãso do rês]nå polléÊlôr. Camlnhåo corocôilô côm cop0cldada dô
15t-108lw

lJ nldndo

1,7ø

Cqslo Tol¡l d03 TomÞoi FlxoB q>

0¡srâncla Módlo do Trûnspoño IOMT)
LNRPP
5014440 5014404 5014479

0.000 0.000 0.000
R$ 0,00 R9 0,77 RS 0,01

Cil6to lot¡l do! Mornoillos do Tr¡nEpoilos ">
2.12 MO com LS .'

0,@00

0,0000
3,00

Côd¡go Bonco Dcscr¡çáo flpo
Ploctr €m oço n' 1€ golvanlzado €om pêllcula rototonotiva lipo I + lll - conlocçóo

Und Quônl, Vnlor Unlt
1.0000000 372,ø2

Totôl
372,ø2

E9568 StCRO3

É0763 StCRO3
Ë0023 srcRo3
E0ô22 STCRO3

E0507 STCRO3

QuotrtldÀdo

Qunntldado
1,0000000

o,0242
1 1,1401

2,373ø

4,2428

8,9177

29,7014

Custo Horár¡o
42,8250

27,O911

27,5270
42,0ø74

r30.6305
0.0000

t€6.2379
0,0000

0,0000
4,0000

41,5505

cuslo Horárlo
121,2107

I 1e,5051

70,5040
316,3006

Custo Horár¡o
14,4000

Cuslo Horór¡o

0,0131

0,0057

6213417 SICRO3

CódigoBonco Eqùlpnmotrlos cuslo Oporrclonnl
oporûtlvr h¡produtlvû

0,1ô07 0,1000

23,1342 4,2722

11,8?07 7,5130

8,8037 5,5901

18,5041 11,0650

Proco Un¡tá¡¡o
14.4000

29,8600

2C,8600

0.r500000
0,4810300

0,2008000

0,4819300
0.4810300

Ul¡lizacåo
Opornllvn lmprodutlvn

1,00 0.00

1.00 0.00

1,00 0,00

1,00 0,00

1.00 0,00

Qu¡ntldûdo
2.0000000
1,0000000

1,0000000
2.0000000

Qu¡ntld¡do
I 1,7750000

1.0000000

0,4000000

Furådokã do Impaclo do 12,5 mm .0,80 kW

Grupo g6rådor - 23 kVA

Móqulna dc bancad¡ univcrsal paro codo dc chapa . 1.50 kW
Plotadora do rocoilo com computådor o proorama 60ñpuhclonal

B
lns!mo

Cód¡go Bûnco
P0801 srcRo3
P9930 STCRO3

P0823 STCRO3

P0824 StCRO3

Måo do obra
Alud¡ñlo

Bnnco Códlqo
srcRo3 M1367
stcRo3 M3235
stcRo3 M3237

Mntcr¡nl
Chapa fins cm eço galvanlzôdo

Pellcula rêkorell6liva !po I

Cuslo Horådo do Ëqulpamcnlos.>
salár¡o llorã

21,4125
27.OB1 1

27,5270
21,0487

curlo Horáilod¡ Måo do obrã d>

Adc,M.O,. Forrnmonl¡s (o,ool.) n>

Cuslo Horáilo do Exocuçåo á>

Fâror do lnfluonclâ d¡ chuv¿. Flc E>

C$lo do Flc '>
Produção dc Equlpa ">

Custo Unlláilo dc Éxocução ">
Prcço Un¡lárlo

10.2039
1 18.5051

101.2001

Unld¿do
k9

^liüdudo

B¡nco
stcRo3

códlco
5212552

Atlv¡dodos Auxll¡îros
Pinlula olotoslóka o Þó coñ linls pollóslor cm chapo do oço

E Tompos Flxoa
Ca¡oã, mânobrâ o doEcurga do malorinlE diorsos cm camlnhão c¡rocorlo do 15 t
ccrg! o doæûrgâ oom cêminhòogulìdoulo do 20 i m
Co¡gâ, manobra o doscE¡ga
ergtr o dosnrgs manoais

Bnnco lnsumo
stcRo3 Mrfi7

stcRo3 M3235

stcRo3 M3237

stcRo3 M1s7

Cor0a, nìanobro o doæor0a do mûlorialE dlvorÊ06 €m camlnhão c¡rocoriû do 15 I
ffrg6 o do&nr0å monuåis

Momoñlo do TrnnsÞodo

Chopã fna om oço galvanEsdo - Cåmlnhão csrocori6 com capåddädo do 15 t.
188 kW

Códlqo
5014333

5014055

50r4655

Q(nntld¡do

0.01 17800

0.0004400

0,0001900

Unldûdo

Qunnt¡d¡do
0,0i 17800

0,0004400

0,0001900

Unldtrdo

lkm

Um

Uhldôdo
Custo lolal dûs Allvld¡do6 s> 14,4000

Prcco Un¡tárlo custo 8orárlo
28.0000 0.3298

F

Pollculâ ÌoÍoronoùvâ Upo l. Câmlnháo cãrocorla com cÐpacldado do 15 1.180

Pcllcula roúorcflotùo tipo lll - Cominhöo corocoia coñ copâc¡dâdo do 15 I . 188

cuoto Totûl do! Tompo! Flxor ">
Dlstânclâ lVódiâ do TrânsÞoño {OMTI

LNRPP
5014449 591¿{04 5014470

0,000 0,000 0.000
R$ 0,96 R9 0,77 R$ 0,ô1
6914440 5914404 5914470

0.000 0,000 0,000
R5 0,00 R$ 0,77 R$ 0,01
5014440 50f44& 5914479

0.000 0,000 0,000
RS O,€0 RS 0,77 R$ 0,ô1

Cuoto tol.l do! Mohontot do T¡ûtrlpoilû¡ ">
LS=> 21,08 MocomLS=>

0,3480

Custo llotárlo

0,0000

0,0000

0,0000

0,0000
æ,81

lran3podo

stcRo3 M32S

stcRo3 M3237

17,75



OBRA: EXECUçÃO DE SERVIçO5 DE SINALIZAçÃO VIÁFIA

#éi:a

Composçåo

.t.,f.k.i,.r,4.,.A{ù¡n

Und Qunnt.
1,0000000

Vnlo¡ Un¡l
393,57

Tolol
393,57

PRCGÄo ELETRôNIco NI o4l2023

Procérro Admlnhtãt¡vo n,' 640 43.00545ø I 2022-5

Composiçðos Anallt¡ccs com Prcço Unitá.¡o

cód¡go Bahco Descr¡çåo TlPo

5213414 SICROS Placo cnr oço no 16 galvonizado com pollcllâ rokoronoüva lipo I + Sl ' confecçõo

CódigoBtrnco Eqs¡pnmotrlos

cód¡9o
P9801

BoIco
srcRo3

Momonlo do Trnnsponî

Qunntldndo Ut¡l¡znc¡o custo orrrclonol
oporotlvo lmprodutlvo

0,1007 0.1006

23,1342 4-2722

11.ø207 7.5130

8,8037 5,5001

29,8600

Custo llorário

0,0131

lmprodotlvaOporol¡vo

80s00 stcRo3
E9753 StCRO3
E0ô23 StCRO3

E0022 StCnO3

Furado râ do lmpaclo do f 2,5 rnm.O,80 kW

Grupo gorådor.23 kVA
Móqùina d6 båncêdo lullholina - 4,00 kW

Máquino do bâncad¿ unlver6Dl parâ codo do châpa

B

P0€30 stcRo3
P0823 srcRO3
P9824 StCRO3

Måo do Obrû

Serålh€ilo
Sorvonlo

1,50 kw

0,1506000
0.4810300
0,2008000
0.4819300

Qunntldûdo
2,0000000
1,0000000

1,0000000
2.0000000

0,00
0,00

0,00
0,00

1.00

1,00
1.00
1,00

o,oz42
1 1,140r
2,3730

4,242ø

1f,fø97
Cuslo llorárlo

42,ø250

27,0811

2?,5270
42,O974

130,5305
0,0000

157,3202
0.0000
0.0000
4,0000

39,3301

Custo l'lorário
121,2107

214,2825

Ptcço unitár¡o
14.¡000

339,4032

Custo Horár¡o
14,4000

kg

Cullo Horálo do Equlp¡mcnlos .>
si¡árlô lloro

21,4125

?7-081 1

27 -5210
21.0487

custo Horåilo do Måo do obra ">
Adc.M.O, - For.ôñontÂ6 (0,0%l ">

Cuslo lloráilo dc Exccução.>
F¡tor do lnflroncl¡ dn chuvr . FIC ">

CuBto do FICÞ>
Produçåo do Equlpo Ë>

cu3lo Untárlo dc Extcuçåo.>
Proço [rnilário

10,2039

218,2825

8Ânco cód¡qo
stcRo3 M1æ7
stcRo3 M322€

M¡torlnl
Ch8po ÍnÊ êm oço golvonizodo

P€llculo retoro'lotiva llpo I + Sl (sinol lñprosso com p0llcula do sobrcposlçäo llpo
v)

QunntldÂdo
1 1,7750000
1.0000000

D gnnco
srcRo3

códlgo
5212652

Atlvldndos Auxllloros
Plntura olotoslálþâ ê pó ¿om Ùnlo polié3lor em chopa do aço

ti gnnco lnsilmo
srcRo3 Ml367

Qutrntld¡do t nldndo
0,0117800 r

P¡cço Unitár¡o
28,0000

t4,4000
Cùstô Horir¡o

0,3298
\JTompos Iilxos

Carga, manob¡e o doscoroa dc maladsiB divcrsos om caminhâo carocoriâ do 15 |
cargô o desûrga com camlnhãogulndâulo dc 20 Lm .

Cârge, nìanobro o dosc¡rgr de mãlodois divcasos cm c¡mlnhâo carocoria do 15 I

cqrga o dossrîá ñånu3lg

lrilldodo

Qunntldodo
1,0000000

Códlqo
5014333

UIldado

17,73

0,342E

cuslo Ho¡árlo

srcRo3 M3229

gnnco Insu¡no

srcRo3 M13õ7

stcRo3 M322S

Ch¡pa fna on aço g¿lv¡nlz¡do - Caminháo catroceia com câpsctdadc do 15 l.
188 kW

P6ll6ulo rcùo(ofaùvâ ripo I + Sl (6lnolimp¡oiso com pcllculâ do 3obropo¡içào lipo

V). Câminhao crrocoaia com câpocrdådô do 15 l. 188 kW

59r4655

Quôntldnds

0,01 17800

0,0004400

0,0004400

Unldndo

tkm

c6to Toltrl dos Torrpo! Flros ">
0¡slåncla Mód¡a do Transpodc lOlVlTl

t.N RP P

5014ó40 5S144ô4 5014479
0,000 0,000 0,000

R5 0,00 R$ 0,77 R$ 0,01
5014449 5914464 501ó479

0.000 0.000 0,000
RS 0,00 Rs 0,77 RS 0,01

cuõto lohl dos Mononlor do Trnn.poilos ">
LS => 21,08 MO com LS =>

Trarspoilo

0,0000

0,0000

MO s€h LS =>

0,0000
38,81

E

À,4omoillo de

Códlgo B¡nco
52rgs srcRo3

Código Bnnco

Dcscr¡çäo TlPo
Placâ moduhda om ch¡pa dê poll¿slo.tolorçada com fbra do vldro, oóro3, com
p¡llculo raforelletiva lipo lil + lll - conlccçðo

Eqalpornotrtos

F(rcdo[a do hnpnclo do 12,5 rrrn - 0,80 kW

G¡ùpo gor0dor - 23 kVA

Máqune dê bânc6do olilhoÙna.4,00 xW

Máqu nr de bancsda universâl pôra cone do châpa - 1,50 kW

Protâdora d6 rocodo con.ompulodoroProgrtmðcohpuloclon¡l

fompos Flxos
C arga, m anobra 6 descårgo dâ m sleria s div€rsos 6m cd minhóo caroceno d6 I 5 |
cÞ¡qû o dosorgâ rnnnuols
Corgo, monoÞrâ o descsrgo de mÐleri€ s divêr606 ðm comlnhóo caroc.ria dð 15 |
carq6 € doscarpe manuû15

Corga. m ûnobra ê descargâ dô ilì ole¡rû s divcrsos êm cominhðo csroceria do I 5 I

corpE o dðrc6rgâ rn6ñuolo
Cargo, mEnobrs 6 dåsc¡r9o do moleriô s drv€r.o. ãm camlnhóo corocoria do 15 I

cargo 6 dêscoreo manual.
Corgâ. manobra . d6scDrgo d6 molerols divorsoo .ñ cdmlnhöo corocoria do 15 I
cãf9ã o d6scafgâ t¡anu!19
Carga. monoÞrã ô dê3cârga do molÊnaiE drvarlos ôm comrnháo olroconâ d. 15 t
corqa e descûrqa monuåis
cûrgã, menobrå 6 doscârgo dê m¡leria B diýorEoô 6d c6minhðo cãroc€ri0 dô 15 I

carqs o dô3drgå monuaig

Mornonlo do TrnnsDoño

Bãila chBla em nço g olvônEâdo . C sminhâo c8iloc!¡ia com capac d¡de d€ 1 5 I
188 kW

Und

utlll?açäo
Oporntlvn Improdut¡vn

Cuslo Op6rnclonûl
Op€r¡tlvo lmprodut¡vn

0,1607 0,1060

Quoilt, Volor t nlt
1,0000000 514,40

Totnl
514,40

Qu¡ntldodo

89508 ÁtCRO3

E9753 STCRO3

E9õ23 STCRO3

80022 S|CRO3

Ê9507 StCRO3

B Código Bnnco
P0801 S|CRO3
P08S StCRO3

P0823 STCROS

P9824 STCRO3

fl¡åo dG Obra

Soralholo

Q(nnlld¡ds
2,0000000
1.0000000

1.0000000

2 0000000

Onnco Cód¡qo
stcRo3 M3120
stcRoS wæ0
stcRo3 M32æ

stcRo3 M3233

stcRoS m945

Motorlnl
8DÍfa chola êm oço golvánl¿ado

canlonofa om aço ASTM 436 galvânizado

Chapd de poliéslêr¡eforçada com lib¡a de vidro. E = 2,0 mm

Fllå ådoslh oskltural duplR{ãco - E = 2 mm o L' 25 mm

Par6luso do coÞoçã Goxlôvadå om 6ç0 gålvonizodo com porca o âruelå do
prô6sáo - D = 6,35 mm (1/4')
ParáÍrso do cûboça E€xlovåda om âço golvonzodo com Porcâ o aruol¡ do
pr¿6sáo-D=9,525mn (3/8')
P€lfcula rororonotvâ tipo ill

Q(nnlldndo
0,32¡8500
5,4240800

1,0000000

3.1 100700
2.0000000

kg
kg

cl

0,1500000

0,4810300

0.2008000
0,481S300

0,?¡00600

0,0242

1 I,1491

2,3734
4,2424

4,1587

22,2484

Custo llorár¡o
42,A250

27.08r 1

27,5270
42,A974

139,5305
0,0000

101,7760
0,0000

0,0000
2,0000

80,8s96

custo Ìlo.ár¡o
3,006¿

43,0ø77

02.3015

22,3170

0,7782

2,f072

207,7ø41
433,3130

Cuslo ¡loróilo
0,0000

0,1018

0,0s50

0,0018

0,0012

0,0018

0,0200

0,2918

Cústo Horário

0,0000

custo Horórlo

0,0000

0,0000

1,00
1,00

1,00
1,00

1,00

0,00

0,00 23,1342 4,2722

0 00 11.8201 7.5130

0,00 8,8037 5,5001

o,00 18,5041 11,6650

Cuslo lloráilo do Equlp¡monlos E>

Solár¡o Hora
21.4125

27.4ø1 1

21.5270

21,0487

cùsto Horáilô dô M5o do ObrÀ.t
Adc.M.o.. Fornmonlnâ {0,0%) r>

cusro Horádo do Erocuçúo '>
Fîror do lntluonch dn Chilv¡ - Flc Ë>

Cr.lo do FIC Ë>

Produçåo dc EqulPo '>
cuslo unlläilo do Exacuçðo.>

Proco un¡tár¡o
1 1.101 6

I 0544

02.3015
7.1008

0,3€01

\;-
Utrldndo

stcRo3 M947

srcR03 M3237

tsonco lnsumo
stcRo3 M3120

stcRo3 ws6

stcRo3 M3230

stcRo3 M3233

stcRo3 w045

stcRo3 m947

srcRo3 M3237

l|¡nco lnsunìo

stcRo3 lt¡3120

srcRo3 mæ6

stcRo3 M32æ

srcRos M1233

cj

Qunntld¡do
0,0003200

0,0054200

0,0032000

0,0000000

0,0000400

0,0000600

0.0000700

Uñldndo

tkm

2,0000000

1,4000000

Cód¡qo
5014055

60r4055

5911055

5014655

5C14055

501¡056

60r4055

Unldôdo

10t,2ô01

cilslo Totnl do Mntodôl n>

Praço Un¡tár¡o
20,8000

1,3900

20,8800

20,8600

20,8000

20.8600

20,8ô00

20,8000

Conloneù6 ôn ôço ASTM 436 galvoni2odo - Cam,nh6o coroceiã con capacidâdd

do 15t.188kw

Qunntldndo

o,ooosãoo

Chapa de po[é616r roforçads coñ lb¡o do vidro . E = 2,0 mm - C¡m]nh6o
cåroc€ritr com c¡pscld¡d€ d€ 15 t. 188 kW

Fitâ ad€srvo esÍulurol duplollc6. E = 2 mm € L = 25 mm. Camlnhâo coroceila
com capocldrde do 15 l - 188 kW

0,0054200

0,0032000

o 0000000

Custo Total do! Tompos Flxo6 !>
Dlstånc¡û lvlédio dc Trãnspono (OMTI

I.N RP P

5914440 6014404 5014479
0.000 0.000 0 000

R$ 0.00 Rs 0,77 R$ 0,01
5011440 5014404 5014470

0.000 0.000 0,000
R$ O,S0 RS 0,77 RS 0,01
5014440 6014404 5014470

0,000 0,000 0,000
Rg 0,00 RS 0,77 n$ o,o1
5014440 5014¡64 5014470

0,000 0,000 0,000
R$ O,g0 R$ 0,77 R$ 0,01

0,0000
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oSRAr EXECUçÃO DE SERV|çOS DE STNAL|ZAçÃO VtÁRrA

PREGÄo ELETRôNrco Nr 04l2023
Proro$o admlnkt¡rlvo ñ,' 64043.005458/2022.5

Tí.1ncpoilo

ComÞos¡ç6as Anîlft¡cas conì Proço lJn¡tár¡o
srcRoS m0{5

stcRo3 m947

slcRo3 t\¡3237

Paraluso do cåboça Éoxlevoda om aço 0alv¡nizådo conì por¿o o orucln do
proÊsáo-O=6,35mm(l/4').Cânrinh5ocârûcoriâcomcåpacidadodô t5¡- 166

P€rolugo do cãbeço Borovâdå om nço gDlv¡¡i¿6do com porco o oruolâ dô
prcÊÊåo - D: 9,525 mh (3/8'). Cnmlñhão cãrocoriå com cãpacldado dô 15 t. 188

Pcllcula rokor8llolivs üpo lll - Caminhäo c[Íocciû coñ copacid¡do dc l5 l - 188

0,0000400

0,0000600

0.000ô700

5014440 591446d 5014479
0,000 0,000 0,000

RS 0,06 RS 0,77 RS 0,61
5014449 5914¡84 59r¡470

0.000 0.000 0.000
R$ 0,9ô RS 0.77 RS 0.S1

5014440 5011{64 5914479
0,000 0,000 o,mo

R3 0,0õ RS 0,77 R$ 0,ô1
Clslo lolnl do! Momonlo! do TrÀnrpoiloB É>

LS =r 37,05 MO co'¡ LS '>

0,0000

0.0000

0,0000

tkm

tkm

0,0000
00,8731,02

130,75 051,24

Códlgo
4415671

Anilco
stcRo3

Ooscr¡çöo
R.ol6ro e €ompocloçóo côm coquê16 vibralório

Cód¡go B¡nco

E9047 S|CRO3

EqulpûrnoDlog

Compactador manual com soqueto vibrâló¡io - 4.10 kW

QuÂntldndo

1.0000000

utilizaçäo
Oporntlv¡ hnprodullv¡

Quant, Valor Uùlt
1,0000000 15 87

cuslo opor¿c¡onûl
opo16tlvo Improdutlvo

UndTipo Totôl
15,87

Cuelo llorá¡¡o

Composiçóo

B

1,00

Código
P0824

B¡nco
srcRo3

Måo do Obrô

0,00 7,3121 0,8085

custo tlofádo do EqulDrnonlos f>
Salórlo llora

21.04ø7

Cuslo Horáilo d¡ Måo dc Obrô ">
Adc.M.O.. For¡monl¡s 10,0ÿo) !>

Cuslo Horáilo do Exocuç5o ">
Fnto¡do lnllooncln d¡ Chuvâ - FIC È>

Culto do FIC !>
Produç¡o do Equlpo '>

Cullo Unlláilo dc Exocuçlo È>

LS => 7.35 MO com LS :>

Qunnlldado
2,0000000

7,3121
f,3121

custo tlorário
42,0974

42,0971
0,0000

40,4095

0,0000
0,0000
3,1t25

tó,874ô
13,53ô.r8

Códlgo Aonco

E0570 S|CRO3

Dcscrlçtro
Trânspod€ com cam¡nhäo basculânte d€ 10 m! - rodoviâ snì l6ilo nrlurôl

EqulpnrnoDlor

Camrnhão bosculante com capac d¡dâ dB 10 m¡. 188 kW

Ullllzaçåo custo opornclonnl
OÞornllvn lmprodutlv¡ Oporntlv¿ lmprodùllv¡

1,00 0,00 245,227? 70,6517

Cuslo Hotáilo da Equlpðmcnlot.>
custo tlo¡åilo do E¡ccùçåo.>

Fôlor do hlluonclo d¡ Chuv¡ - FIC !>
CuEto do FIC '>

Código
501¡350

Bonco
srcRo3

Tlpo

MO som LS:>

Quntrl¡dÂdo

1.0000000

vålordo BOI ='

0,00

o,27

Und Quõht, Vôlor Unlt
1.0000000 1,03

Produçåo do Equlpo ">
custo Unlláilo do tixacúç5o ">

0,00 MO com LS =>

Totol
1,03

Custo llorór¡o

245,2272

246,22f2
245,2272

0,0¿04
0,04ô6

2¡0,0000
0,9ð48

0,00

1.30

LS ='

cód¡go Bolco
õ914374 STCRO3

ocscr¡çåo Tipo
Trânspoio com caminháo bascqlanlo de 10 mr. rodovlo om rovostlmonlo pimôio

Qu¡ntldndo

1,0000000

Ut¡llz¡Ção
Oporotlvn hnprodutlvtr

Qu¡nt. V¡lor Un¡t
1,0000000 0,83

Cuslo Oporôclonôl
Oporntlvn lmprodutlva

Totol
0.83

Custo Horário

245,2272

246,22f2
216,2272

0,0494

0,0380
31 1,2600

o,f870
0000,00

o.22

u¡d
tkmComposiçåo

Cód¡go 8¡nco

E0570 STCRO3

Eqillpomontos

Caminhào bacculanlo com capåcldadc do 10 m¡ - 188 kW 1,00 0,00 245,2272 ?0,5577

Custo lloráilo do Equlp¿mcnlos.>
Custo tlo¡áilo do Exccuçðo ">

Fntordo lnlhþnch dô Chuvn. FIC ">
custo do Flc ">

Produçåo do Equ¡Po ">
Cusro unillilodc Exacução ">

LS => 0.00 MO coñ LS:t

105

Cód¡go
50r{æ0

Bonco
stcRo3

Código Bnnco

E0570 SICR03

Dcscrição
Transpodo com camlnhôo bosculanlo do 10 ilf ' rodovlð pâvlñonl¡dâ

Tlpo

Equ¡p¡honlos

Qunnt. V¡lor lJtr¡t Tol¡l
1,0000000 0,00 0,66

Custo Oporoclonnl Custo Horár¡oQu¡filldôdo

1,0000000
Oporntlv¡

1,00
lmprodutlvn Opor¡l¡vn Ínprodutlvô

0,00 245,2272 70,557f
Cuslo lioråno do Equlpamonto!.>

Cuslo tloråilo do Erecuçño ">

MO som LS:> 0.00

0.18

c(sto do Flc 'r>
Produçåo do tiqulpo.>

Cuslo Unltáilo do Ërocuçåo.>
LS => 0,00 MO com LS =>

IJtrd

Ulili¿açåo

C¡nnnhöo bosculûnt€ com c¡p¡cidado do 10 mr - 188 kW 245,2272

245ì2f2
245,2272

0,0000
0,0000

373,5000
0,0660

0,00

0,8¿

Códlgo Rnnco
50r4440 StCR03

Ooscr¡çåo
TrånGpode co¡r comlnhõo corocoriõ do l5 r - rodovra om lcilo nourôl

Tlpo

Eqülpomontos

Caminhão catroccria com câpÈcld€do do l5 t. 1€E kW

Und Qutrtrl.
1.0000000

Vnlor t nll
0,00

TolÂ¡
0,00

Cuslo llorár¡o

227,2060

221,2s60
227,2E50

0.0494
0,045r

24E.5e00
0,9143

0,00

códlgo Bo¡co

E0502 S|CRO3

Ut¡l¡¿acão cnslo OÞornclonnl
Opornl¡vn lmprodotlvô Oporotlvn lmpro(lutlvr

1.00 0,00 227,2a50 01,4353
cuslo Ìlorôdo do Equlpamonlos ">

Cuslo Horóilo do Exccuçáo ">
F¡lor do lýl¡oncl¡ d¡ chuvâ. Flc ">

cuBro do Flc u>

Produç5o do Equlpo '>
custo Unltárlo do Elocuçåo'>

0,00 LS =' 0,00 MO coñ LS =>

Qunolld0(lo

r,0000000

Ocscilçäo Tlpo
T¡ânûpônô co¡r cãñi¡hlo côrtocoio do 15 I - rodovlå om rovostimanto pdmério

[:qu¡p¿mo¡tos

Conlinhðo corocoria co'n copocidâdo do 15 t - 188 kW

cugto OÞortrclon¡l
Oporãtlvn lmprodutlvn
22f,2050 0r.4353

Códlgo 8ntrco
50144ô4 S|CR03

Und Qunht. Valor unlt
1,0000000 0.77

Totûl
0.77

Quônlld¡do

r,0000000

Ul¡l¡zacão
Opor¡l¡vn Ínprodut¡vn

1.00 0,00

Custo llorór¡o

227,2050

227,2A50
227,2060

0,0404
0,0301

310,7tO0

0,73r5
0.00

Conìpo6lçao

Código Bntrco

E0502 StCROS

0.00

Custo tlor5ilo do Exacuçåo ">
Fnrõ¡ dô lñt¡ùô¡c¡¡ d¡ chùvi - Flc rt

Cu.lo do FIC ã>

Produção do EqulPô Þ>

Curlo Unlládo dc Exocuçåo.>
LS :> 0.00 MO cor LS :>
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o8na: ÈxEcudo DEsERvrços DE slNÀtlzaçÃo vÁRlA

PREcÃo ELETRôNrco N¡ o4l2023
Procêrro Admlnktråtlvo n.' 64043.005458/2022.5

Composlçðos Anolltlcos com Pr€ço Unltárlo

Comp06lçào

A I códlgolBanco EqulFmsnlog

Quanl.
1,0000000

VûlorUn¡t
0.8t:

fotal
0.61

Quontldodo Utillzôcóo cullo Oporuclon¡l i Cuslo Horúrlo

. ..........ppftftlv.S:..lFpr.gdgllYq: oPor¡llÝo. lmPtodutlva

. i,999.0999.,....... .. r,9qi . . .9'99 .. ... ... ??12-999 .. 01'19i9 221?eW.
culto Horóilo do Equlptmôntos q> 227,2950

culto Horürlo do Exocução '> 227a060
Ftlor do lllluoncln d¡ chuvû. Flc Þ> 0,0000

curto do Flc E> 0,0000

Produçlo do Equlpo.> 372,oeoo

cullo un¡tárlo do Exocução "> 0,0080

MosúLs=> 0.00 Ls:> 0,00 fvocomlsr> 0,00

ValordoBDl!> 0.1ô ValorconBDlÉt O.77

I

I
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oBRAr EXECUçÃO DE SERVrçOS DE STNALTZAçÃO VrÁnrn

PREGÃO ELETRôNICO N9 04/2023

P rocesso Ad mi n istrativo n." 64043.0 05458 / 2022-s

GRUPO A

GRUPO B

GRUPO C

GRUPO D

I
,l "t

i1. :r¡,.lrr.r:.4.1'r,:r,rt ?:,

t,ìa9 Cù^81l'\lÍilxi{0rt{ùrx'tÂ$0{ f.,¡tq(
lrìrr' r,iirji )ì r l;.,:.i(.: l,.i
i! ì.Í¡'r':r

( R[Â 96f;¿Ò-¡ì(}
IN{iËN}rURr:)

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA - RONDONIA

SEM D

MENSALISTA %
cóDrco DESCRTçÃO

HORISTA %

4,1 INSS 20,o0% 20,00%
1,500/oA2 SESI 1,50%
1,00%A3 SENAIS 1,00%
0,20%A4 INCRA 0,20%

0,60% 0,60%A5 SEBRAE
A6 Salário Educação 2,50o/o 50o/o

A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3,00% 3,00%
8,00%AB B,00%

0,00% 0,00%
FGTS
SECONCIA9

A TOTAL 36,80% 36,80%

Repouso Semanal Remunerado Näo incide

Feriados
]_q,09%
4,84% Não incide

q1
82
Bã Auxílio - Enfermidade 0,89% 0,66%
B4 130 Salário 11,26% 8,33%
B5 Licança Paternidade 0,07% 0,05%

0,56%B6 Faltas Justificadas 0 75%
87 Dias de Chuva 1 7% Não incide

Auxílio Acidente de Trabalho 0,11% __0,08%
10,520/0

BB

B9 Férias Gozadas 14,22%
810 Salário Maternidade 0,04% 0,03%

B TOTAL 51,91yo 20,23Vo

C,I Aviso Prévio lndenizado 6,110/o 4,53%
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0,14% 0,110/o

0,70%C3 Férias lndenizadas 0,95%
2,09%C4 Depósito Rescisão Sem justa Causa 2,82Yo

0,38%C5 lndenização Adicional 0,s1%
c TOTAL 10,53% 7,81yo

D1 Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 19,100/o 7,44%

D2
Reincidência do A sobre Aviso Prévio
Trabalhado e Reincidência do FGTS sobre
Aviso Prévio lndenizado

0,54% 0,40%

7,84VoD TOTAL 19,64Vo

TOTAL(A+B+C+D) 1 18,88 72,680/0



fãé,íþ
OBRA: EXECUçÃO DE SERVIçOS DE SINALIZAçAO VIÁRIA
PREGÃo ELETRôNtco No o4i 2023
Processo Admlnlstratlvo n." 64043.00545812022-5

s,4h ;:ii::ilïïja.T.i"'"'-

Orçamento Slntétlco

Item

2
2.1

2,4

2,6

2.8

i.s

2.10

2.11

2.12
2.13

2,1¡t

Códlgo Banco Descrlção LJnd Quant, Valor Unlt

15,01

15,01

27,48

23,70

71,10

18,17

316,00

218.90

319,95

319,95

316,57

404,71

92,71

816,10

Valor Unlt
com BDI

19,00

'19,00

34,78

30,00

90,00

23,00

399.99

277,20

404,99

404,09

400,71

512,28
117,35

1.033,10

Total

320.136,24
37.848,00

69.483,00

17.007,42

12.660,00

64.350,00

68,01'1,00

7,199.82

2.21?,60

6,479,84

4,859,88

1.202,13

15.308,40
'1 1.382,95

2.066,20

252.910,52
6f .2.25,t2

320.136,2,4

5213403 SICRO3

5213403 StCRO3

s2134Ò7 stcRo3

5213360 SICRO3

5213361 SICRO3

5213359 StCRO3

5213445 SICRO3

5213449 SICRO3

5213441 STCRO3

5213465 STCRO3

5213473 STCRO3

5213571 STCRO3

5216111 STCRO3

5213481 STCRO3

GRUPO 02
Plntura de lalxa com tlnla acrlllco omulslonada em água - espossulã do 0,5 mm

Plnturo de falxs com t¡nla acrlllca emulslonada €m águ€ - ospessura d€ 0.5 mm

P¡ntura do sotas e zebrados com tlntq scrlllca gmul!lonsda om água. ospessura do

0.5 mm
Tacha rellotlva om plásllco ¡nlclado - bldkeclonal llpo I . com um plno -

forneclmento e colocaçåo
Tachåo relletlvo em pláslico lnJotado - monodlroclonal - fornoc¡monto o colocsçåo

Tacha refl€tlva em plásl¡co lnjelado - monodiroc¡onal tlpo l - com um pino.
lornoclmonlo g colocação
Placa de regulamenlação om aço. R1 lado 0,33'1 m - Pellcula rol.orroflollva l¡po I +

sl. fornoclmento c lmplantaçáo
Placa do rogulamontaçáo om aço, ¡ì2 lado 0,80 m - pollcula rotrorrof¡otlvs tlpo I +

Sl - forneclmento e lmplanlaçäo
Placa de regulamontaçåo om aço D = 0,80 m - pellculs r€lroreflotlva llpo I + Sl -

forngclmonlo o ¡mplanlação
Placa de advortêncla em aço, lado dõ 0,€0 m . pellcula r€trorel¡ellva llpo I + Sl -

forncclmonlo e lmplanlação
Placa de maÍco qullomélrlco em aço - 0,70 x 1.00 m - pellcula rslroÍofletlva tlpo I +

lll. forneclmenlo o lmplantação
Placa em aço. pellcula I + lll - fornoclmonto o lmPlantaçåo

Suporlo para placa do slnalização om madolrs de lel lfalada I x I cm -

forneclmento e lmplantação
Placa om flbra. modulada, aérea - pcllcula rotrofollotlva llpo lll + lll - fomec¡monlo
c implanlaÇåo

mr

m¡

mt

un

un

un

1992

3657

489

422

715

18

s

't6

12

3

UN

UN

un

un

m¡
un

mt

\J30

Total s€N UDI
Totol do tlDI
Totâl G€ral

\J
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oBRA; ËXt:CUçÃO DE SERVTçOS Dti STNAL¡¿AçÁO VTARTA

PRNGÀO I:L[:TRÖNICO N' 04/2023
ProcoBso Admin¡rrativo n." 61013.005458/2022.5

Itom Códlgo Bonco Dcscrlção

Plonllha orçamcntór¡û S¡ntót¡co coh Volor do Motorlal o dô lvlåo do Obro

Uild Qu¡nt. v¡lor Unlt

q ..tt

2

2,1

ORUPO 02
Plnluro då lalra com llnl6 6cillc0 eñulslonadi om ógua - espossuro d. 0,5 mm

Plnluro d! laixa com llnlo ocllico 6mulslonsdô âm águå . sEpo6BUrá do 0,5 mm

Pinluro d6 soto¡ 6 zabredo6 com llnlâ âcdlica sñulÊlonsda cm óguB . €6p€6rura d€
0,5 mm

TÉche relìotv6 6ñ pláslico injelsdo - bidi¡ocionol lipo l -com um plno. lornscimento

Tåchåo ronelivo .m plá6llco injoledo . moilod[¿clonsl - lomocimenlo . colocaçåo

Tochâ rôn6Ívo om plóGtico lniôtâdo - ñonodfoclonat tipo I - com um pho -
torn6clñ€nto 6 coloc6Ç!o
Plsco d6 rêgllomônl.çåo 6m áço. R1 lodo 0,331 m. pollculå r6tor!flotivo lipo I .

Plscr d6 r6gûl6mônl.çâo óm aço. R2 þdo 0,80 m. po¡lcul¿ rêforeflotivå Upo I i Sl
. lôhâclm€nlo o lñplâñlôçlo
Placo do rôgulomôñbção ôm oço D: 0,ð0 m . pôllcula rcroilôll6ùvâ tipo I + Sl .
lohôclmonto 6 lmptåntaçAo
Pl6cD d6 advodóncra 6m aço, lsdo d6 0,80 m. pellculo.ôkor.flêlivå lipo I + Sl.

Plâca d6 márco quilom¿llco 6m oço - 0,70 x 1,00 m - p6llcûlâ r.roilon!ilvo üpo I +
lll.lornsclmonto. lmpl.nlåçöo
Plâca om âço. pôllcllâ I + Ill -lohoclm€nto € lmplantåç¡o
Supodo pora plrc6 do Êlnâli¿oçåo 6m nì¡doko d6 lol Uålada I x I cm -

15,01

16,01

27,48

23,70

7r.10

i8,r7

316,00

218,00

319,05

310,95

310,57

404.71
e2,71

816,10

fotnl

r0.00

r0,oo

34,78

30,00

00,00

23,00

3æ,00

27f,20

40{,æ

40d,90

400,71

512,28
1 17,S

1,033,10

M. O.

1,053,æ

3.035.31

2.37r.85

1.64Á,52

3,324,78

r3,000,6r

1,13t,60

424,08

1,086.r2

81¡,08

102,18

2.265.00
2.254,29

244.44

33.480,84

Totol

MAf.

30.r01,0¡

00.447.60

14.635,77

il.116,48

61.025,25

54.01 1.49

0.008,10

1.703,52

5.304,72

4.045,80

1.000,95

13.102,50

9.12ø,67

r.80r,70

264,076,40

lotnl
320.136,24

37,848.00

60.¡83,00

t7,o07,12

12,000,00

64,350,00

68.01 t,0o

7.t00,8?

2.217,øO

ô,470,84

4.860,88

i.202.i3

15.S8.40
11.32,05

2.08A,20

320,136,24

262,91O,62
ø7,226,72

32O.13A,24

VoloÌ Un¡t com BDI

M. O. MAf.

0,83 18.17

0,83 18.17

4,85 20,03

3,08 28,34

4,85 86,S

4,13 18,67

ø2,57 337,12

53,01 224,10

ø7,52 337,17

07.84 337.15

04,00 3s,ô5

75.53 4S,75
23,24 04,1r

132,22 0C0 88

Totnl !oilr 8Dl
Totnl do BDI

Tol¡l Goràl

2.2

2.A

2.6

2.8

2.0

2.10

2.11

2.12
2.13

2.14

5213103 S|CRO3

5213103 STCR03

5213407 SICRO3

62133€0 StCRO3

5213361 StCRO3

5213350 S|CAO3

5213{45 StCRO3

52r3440 StCRO3

5213441 SICRO3

621965 S|CRO3

5213473 SICRO3

5213571 S|CRO3
ö216111 S|CRO3

5213481 StCRO3

1002

3057

480

À22

7t6

2Q37

18

I
10

12

3

30
07

2Plåcã €m frbra, modulsdr, oóroo. pollcuh rokorol]otfuô llpo lll + lll . lornôcimonlo o

¡mplânlação

^
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PREGÄO ELETRÔNICO N' 04/2023

Pelo presente, credenciamos (a) Sr. MIGUEL NAZIF RASUL, poftado do CPF no 899.244.102'97 e do

RG, No 000870460/SSP.R0, podendo praticar todos os atos inerentes ao referido procedimento da

PREGÃO ELETRONICO No 04/2023, no que diz respeito aos interesses da representada.

v

PORTO VELHO - RO, 1O DE SETEMBRO DE 2023,

ffi
;t

oiÊ.I
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MIGUEL NAZIF RASUL

cPF No 899.244.102-97

tDEtA coMUNtcAçRo vtsuRt- E coNÉncto LTDA, END.: AV.0z DE SETEMBRo, 1991 - BAIRRo: NossA sENlloRA DAs GRAçAS,

TEL. (69) 3227-1515 - CEP 76.804.124 - CNPJ:09.192.266/0001.58 - PORTO VELHO/Ro EMAIL: c0MERCIAL@IDEIAoUTDOoR'C0M'BR
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DECLARAçAO DE ELABORAçÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA E ATUAÇAO CONFORME

AO MARCO LEGAL ANTICORRUPçÃO

A EMPRESA IDEIA COMUNICAçAO VISUAL E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ sob o No

09.192.266/0001-58, por intermedio de seu representante legalo Sr, MIGUEL NAZIF RASUL, poftado do

CPF no 899,244.102-97 e do RG, N' 000870460/SSP-RO, interessado em parlicipar da PREGÃO

ELETRONICO No 04/2023, DECLARO, sob as penas da lei, especialmente o aftigo 299 do Código Penal

Brasileiro, que:

a) a proposta apresentada foi elaborada de maneira independente e o seu conteúdo não foi, no todo ou em

pafte, direta ou indiretamente, informado ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em

potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

b) a intenção de apresentar a proposta não foi informada ou discutida com qualquer outro licitante ou

interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório;

c) o licitante não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro

licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento licitatório,

d) o conteúdo da proposta apresentada não será, no todo ou em pafte, direta ou indiretamente, comunicado

ou discutido com qualquer outro licitante ou interessado, em potencial ou de fato, no presente procedimento

licitatório antes da adjudicação do objeto;

e) o conteúdo da proposta apresentada não foi, no todo ou em pade, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante relacionado, direta ou indiretamente, ao órgão licitante antes da aberlura ofìcial das
propostas; e

f) o representante legal do licitante está plenamente ciente do teor e da extensäo desta declaração e que

detém plenos poderes e informaçöes para firmá-la.

DECLARO, ainda, que a pessoa juridica que represento conduz seus negócios de forma a coibir fraudes,

corrupção e a prática de quaisquer outros atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira,

em atendimento à Lei Federal no 12.84612013 e tais como:

| - Prometer, oferecer ou dar, direta ou indiretamente, vantagem indevida a agente público, ou a terceira

pessoa a ele relacionada;

ll - Comprovadamente, financiar, custear, patrocinar ou de qualquer modo subvencionar a prálica dos atos

ilicitos previstos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interposta pessoa física ou juridica para ocultar ou dissimular seus

reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos praticados;

lV - no tocante a licitaçöes e contratos:

a) frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de

procedimento licitatório público;

b) impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer ato de procedimento licitatório público;

c) afastar ou procurar afastar licitante, por meio de fraude ou oferecimento de vantagem de qualquer tipo;

tDEtA coMuNtcAçeo usunl e coNÉRc¡o LTDA, END,: AV.07 DE SETEMBRo, 1991 - BATRRo: Nossn SENHoRA DAs cRAçAs,
TEL. (69) 3227-1515- CEP 76.804-124 - CNPJ:09.192.266/0001'58 - P0RT0 VELH0/R0 EMAIL: C0MERCIAL@lDElA0UTD00R.C0M.BR

F.i-t[¡ii'.;;,r
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d) fraudar licitação pública ou contrato dela decorrente;

e) criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa jurídica para pafticipar de licitação

pública ou celebrar contrato administrativo;

f) obter vantagem ou benefício indevido, de modo fraudulento, de modificaçÖes ou prorrogaçoes de

contratos celebrados com a administração pública, sem autorização em lei, no ato convocatório da licitação

pública ou nos Respectivos instrumentos contratuais; ou

g) manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro dos contratos celebrados com a administração

pública;

V- Dificultar atividade de investigaçäo ou fiscalização de órgãos, entidades ou agentes públicos, ou interuir

em sua atuaçä0, inclusive no âmbito das agências reguladoras e dos órgäos de fiscalização do sistema

financeiro nacional

v
PORTO VELHO - RO, 1O OUTUBRO 2023,

g ',',Ih
Dr¡rrr¡rrnlt ¡rt"¡¡¿ill ils¡1,¡ldrtf lI

' l,tlßLiÊL ltlÀìllF lrAS¡Jt

llrtù: nÿ/ t+J¡.Ý: :( I ii:úãr'61t4
\¡qri|l(lr¡4 ìtìr frf tlr¡,¡,r!úli'.irr.iti {,J,¡,lri

MIGUEL NAZIF RASUL
cPF No 899.244j02-97

IDEIA coMUNlcAçÃo vlsuAl e couÉRclo LTDA, END,: Av.07 DE SETEMBRo,1991 - BAIRRo: NossA SENHoRA DAS GRAçAS,

TEL, (69) 3227-151'5- CEP 76.804-124 - CNPJ:09,192.266/0001-58 - PORTO VELH0/R0 EMAIL: C0MERCIAL@lDElA0UTDo0R.coM.BR
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oBRA: rixEcuçÃo DE sËRVlços oti stNAL|?AçÃo vrÁnra
pnreÃo Elernôrutco Ne o4/2023
Processo Admlnlstratlvo n.' 64043.005458/2022-5

Item
Planllhq orçamcntárla Rcsumlda

De6crição

GRUPO 02

Total

320.136,24

Tor¡l som ADI

Tol¡l do BDI

Tot¡l Gorûl

252.910,52

67.225,72

320.136,24

2

444.036,02 27.9O9'o

355 228,82
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100,00%:
320-136,24

10,007o 1o,oo% 10;00%
32.Aß,62 32.013,62 ).ors,oz

8,00%
25.610,90

8,00%
25.610,90

8,00%
25.61fJ

8,00%
25.610,90

8,00%
25.6'10,90

8,00%
25.610,90

8,00%
25.610,90

10,0ya 10,0% 10,0Vo 8,0Vo 8,0% 8,0% 8,Oo/o 8,0o/o 8,0% 8,0"/o

32.013,62 32.013,62 32.013,62 25.610,90 25.610,90 25.610,90 25.610,90 25.610,90 25.610,90 25.610,90

10'0% 20,0o/o 30'0% 38,0% 46,0% 54,0o/o 62,0% 70,Oo/" 78,0% 86,0%

32.013,62 64.027,24 96-040,87 121.651,77 147.262,67 172.873,56 198-484,46 224.095,36 249.706,26 275.317,16

T
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o

îF¡
EÐ

r:!

o
rf



v

v



S.R. Trade lndústria e Comércio Ltda.

CNPJ: 00.221,068/0001 -09

INSC. EST.: 336.648.077.1 10

END.: RUA SISA, No 608 - Cidade

Satélite - Guarulhos - São Paulo -
CEP: 0722'1-030

ffiffiffiWffiTffiffi
:

hi'

5" BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO

Pregão Eletrônico Ne 004/2023

fÞRüPOSÏA flÜMÊRCI1\L

A SR TRADE INDUSTRIA E COMERCIO LTDA, inscrita no CNPJ Ns 00.221.068/0001-09,
inscrição estadual Ns 336.648 .077.IIO, inscrição municipal ne 0092908, estabelecida na

rua Sisa,608, Cidade de Guarulhos, estado de São Paulo, Cep07.221,-030, telefone (1L)

2487-5500, através de seu representante legal infra-assinado o Sr. Sandro Ambrosio
Rubim, Brasileiro, portador da cédula de identidade sob ns 25.363,288-2 SSP/SP, inscrita
no CPF/MF ne 163.807.758-46, vem por meio deste, formular a seguinte proposta de

acordo com todas as exigências do edital em epígrafe,

pRüPosïA DE pKËçOS

Defensas Metálicas (Semi maleável e Certificada), Terminais para Defensa, KitTransição, Atenuadores de lmpacto, Terminais
Atenuadores de Energia (TAE), Pórticos e Semi-Pórticos, Telas Anti Ofuscantes, New Jersey em Aç0, Chapas de Aço e ACM,

Placas de Sinalizaçã0, Perfil C, Gradis para Cercamento e Padrão CET, Grade cJe Pisos, Portões e Telas.

q¿r

Item Código Banco Descrição Un
d

Qtd
Valor
Unit

Valor
Unit

ipm BDI
Total

1 GRUPO 01 1.048.018,70
1.1 37'13604 slcRo3 Defensa semimaleável

simples - fornecimento e
implantacão

m 2292 228,74 31 1,55 714.072,60

1.2 371 3605 stcR03 Ancoragem de defensa
semimaleável simples -
fornecimento e
implantacão

m 598 334,06 455,00 272.090,00

1,3 3713873 srcRo3 Módulo de transição de
defensa metálica para
barreira rígida -
fornecimento e
implantacão

un o 4.184,94 5.700,00 51.300,00

1.4 371 3690 SICR03 Terminal de ancoragem
de defensa metálica em
barreira New Jersey -
fornecimento e
implantacão

UN o 543, 31 740,00 6.600,00

1.5 3713705 SICRO3 Remoção de defensa
metálica

m 135 21,19 28,86 3.896,1 0

Item Descrição dos Materiais e serviços Componentes Valor (RS)

Valor total do material a

sel utilizado
R$

180,00

Mão cle obra para
execuÇão do selviÇo

R$
3 5,00

Defensa senri rnaleável si mp I es - fornecimell to
e inrplautação

Despesas Operacionais
Aclministrativas

R$

tso900r

lï3r:l¡ l','ilr,äË t:>@t iii'!r:ïlli



l¡ì S.R. Trade lndústria e Comércio Ltda'

CNPJ: 00,221 .068/0001 -09

INSC. EST.: 336,648,077,1 10

END.: RUA SISA, No 608 - Cidade lnd.

Satélite - Guarulhos - São Paulo - Brasil 
I

CEP:07221-030

R$
Lucro t3 '15

ffiffiffiWffiWffiffi

f/

\,

RS

08 8
Tributos

R$
Outt'os (discrirttinar)

R$
311,55

Valor total clo ltenr pof extellso: 'lrezentOS e onze realS e ctuqtteuta e

cirrco centavos
Valor (R$)ComponentesItem Descrição dos Materiais e serviços

R$
50.00

Valol total do material a

ser r.rtìlizaclo

RS

250,00
Mão de obla para

execuÇão do seryiço

R$Despesas Operaciotrais
Administracivas

R$
34.06

Lncro

R$
t20.94

Tribr.rtos

R$
Ontlos (discrintinar)

2
Ancoragenr de defensa semimaleável simples

- fornecimento e implatrtação

RS

455,00
Valor total clo ltem por extenso: Quatrocentos e cinquenta e clnco

reals
Valor (R$)ComponcntesDescrição dos Materiais e serviçostrtem

R$
3.899,00

Valor total c{o nraterial a
ser utilizado

Mão de obra para
execuÇão do serviço

R$
129,00

R$Despesas Operacionais
Aclministrativas

R$
I s6,94Luclo

R$

r .515,06
Tributos

RS
Ontros (clisclirninar)

J
Módulo cle transição de clefensa metálica para

barreira rígida - fornecimelrto e implantação

R$
5.700,00Valor total clo ltem por extenso: Cinco rnil e setecentos reais

Valor (R$)ComponentesItem Descrição dos Materiais e serviços
Valor total do rnaterial a

ser utilizado
R$

349,00

R$
50,00

Mão cle obt'a ¡.rat'a

execuÇão do serviço

Despesas Operacionais
Administrativas

R$

R$
144,31

Lucro

R$
196,69

Tributos

RS
Outt'os (discrinrinar)

4

Terminal de ancoragem de defensa metálica

em bat'reira New .Tersey - fbrnecirnento e
implantação

D efensas Metálicas (Semi maleável Certificada), Terminais para Defensa, Kit Transiçäo' Atenuadores de lmpacto, Terminais

Atenuadores de Energia (TAE), PÓrticos e Semi-Pórticos, Telas Anti Ofuscantes, New Jersey em Aç0, Chapas de Aço e ACM,

Placas de Sinalização, Perfil C , Gradis para Cercamento e Padrão CET, Grade de Pisos, Portöes e Telas.
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S,R. Trade lndústria e Comércio Ltda.

CNPJ: 00,221 .068/0001 -09

INSC, EST,: 336.648,077,1 1 0

END.: RUA SISA, No 608 - Cidade

Satélite - Guarulhos - São Paulo -
CEP:07221-030

trffiffiffiwffiTffiffi
É:
lli ô

[-t,: ¡¡"ti

¡
I

R$
740

O preço contido nesta proposta inclui todos os custos e despesas, tais como: custos

diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços,

encargos sociais, trabalhistas, seguros, frete, embalagens, lucro e outros necessários ao

cumprimento integral do objeto constante no edital e anexos, do processo licitatório em
epígrafe.

Declaramos que estamos de acordo com todas as cláusulas editalícias

DECLARO, sob as sanções administrativas cabíveis, inclusive as criminais e sob as penas

da lei, que toda documentação anexada ao sistema é autêntica.

CondlçÕes de Fornecimento

Prazo de entrega: de acordo com o edital,
Prazo de Pagamento: de acordo com o edital
Validade da proposta: 60 (sessenta) dias.

Valor total do Item por extenso: Setecentos e qualenta reais

Item Descrição dos Materiais e serviços Componentes Valor (R$)

Valor total do material a

sel utilizado
R$

Mão de obra para
execucão do servico

R$
r5,00

Despesas Operacionais
Adminish'ativas

R$

Lucro
R$

6,19

Tlibutos
R$

7,61

5 Remoção cle defensa metálica

Outros (discriurinar)
R$

Valor total do Itenr pol'exterlso: Vinte e oito reais e oitenta e seis

centavos
R$

29,86

Ðados para pag'?Åffient$i

Banco: Banco do Brasil S/A

Agência: 3222-0 Conta Corrente: 36508-4

Responsávei ¡lela aEsinatr¡ra da Ata/coa"rtnate¡:

Nome: Sandro Ambrosio Rubim CPF: 1-63.807.758-46

Defensas lVetálicas (Semi maleável e Certificada), Terminais para Defensa, KitTransiçã0, Atenuadores de lmpacto, Terminais
Atenuadores de Energia (TAE), Pórticos e Semi-Pórticos, Telas Anti Ofuscantes, New Jersey em Aço, Chapas de Aço e ACM,

Placas de Sinalizaçã0, Perfil C, Gradis para Cercamento e Padrão CET, Grade cle Pisos, Portões e Telas,

.'. rít'
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S,R. Trade lndústria e Comércio Ltda.

CNPJ: 00.221 .068/0001 -09

INSC, EST,: 336,648,077,1 10

END,: RUA SISA, No 608 - Cidade lnd,

Satélite - Guarulhos - São Paulo - Brasil 
I

CEP:07221-030

Nacionalidade: Brasileiro

*Possui assinatura digital

R.G. : 25.36 3.288-2 SSP/SP

Guarulhos, 10 de outubro de2023.

SANDRO Assinado de forma digital

AMBROSIO por SANDRO AMBROSIO

RU B I M: 1 63lo77s 84 3:åy;l6o13:iJ?3-'
6 13:19:57 -03'oo'

Sandro Ambrosio Rubim

CPF: 163.807.758-46
RG: 25.363 .288-2 SSP/SP

Sócio Proprietário
v

v

Defensas Metálicas (Semi maleável e Certificada), Terminais para Defensa, Kit Transiçã0, Atenuadores de lmpacto, Terminais

Alenuadores de Energia (TAE), Pórticos e Semi-Pórticos' Telas Anti Ofuscantes, New Jersey em Aç0, Chapas de Aço e ACM'

Placas de Sinalizaçäo, Perfil C, Gradis para Cercamento e Padrão CET, Grade de Pisos, Portões Telas
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r:ReA 965."1D.RO
rN6 ÉN ùt É tR{ì

pRecÃo el¡rnôuco Ne o4l2023
Processo Ad m i n istrativo n.' 64043.00 5458 / ZO22-s

g ,,k

BDI

VALORES DE REFERËNCIA. %
DESCRTçAO

1O QUARTIL MEDIO 30 QUARTIL
BDI ADOTADO %

Administraçäo Central 3,80 4,01 4,67 4,67
Seouro e Garantia 0,32 0,40 0,74 0,74

0,97 0,97Risco 0,50 0,56
1,11Despesas Financeiras 1,02 1,11 1,21

Lucro 6,64 7,30 8,69 7 50

Tributos soma dos itens abaixo) 5,15 6,65 8,65 8,65
COFINS 3,00 3,00 3,00 3,00
PIS 0,65 0,65 0,65 0,65

5,001,50 3 00 5,00
zti,5ö

Acórdäo TCU 262212013 e Desoneraçäo

Fonte da composiçäo, valores de referência e fórmula do BDI: Acórdão 262212013 - TCU - Plenário

Os valores de BDI acima foram calculados com emprego da fórmula abaixo:

EíüJ _ 't"1 + ,'lrÍ + 5 + tr + #J't"l + üjsj{_r + ¿J
1

;"1 - it]

Onde:
AC = taxa de rateio da Administraçäo Central;
DF = taxa das despesas financeiras;
S = taxa de seguro; R = taxa de risco s G = garantia do empreendimento;
I = taxa de tributos;

¿aql = taxa de lucro.
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Declaração
Declaramos para os fìns previstos na Lei nz 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

f)ados do Fornecedor
CNPJ: 00.221.0(1810001-09 DUNS@: 901(194153

Razão Social: SR TRÂDE INDIJSTRIA I1 COMERCIO LTDA
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 2l/08/2024
Natureza Jurídica: SOCIEDADE EMPRESTA.RIA LIMITADÁ.
MEI: NãO

Porte da Emoresa: Demais

^
Ocorrências e Impedimentos

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF

Nada Consta

Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Ocorrência:

Impedimento de Licitar:
Ocorrências Impeditivas indiretas
Vínculo com "Serviço Público":

Níveis cadastrados:

I - Crcdenciamcnto :

II - Habilitação Juridica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

,^ Trabalhista (http://www.tst.jus.by'ccrtidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estaduaÿf)istrital e Municipal
Receita EstaduaÿDistrital Validade:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Validade:

20/03/2024
20/10/2023
07/04/2024

22/10/2023
22/t0/2023

3t/0s/2024

Emitido em: L0/ß/2023 12:15

CPF:592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAI|O
ide I

Ass:
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem pol objetivo apresentar os resultaclos consoliclaclos de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de clados dos respectivos caclastros. A responsabiliclacle pela veracidade clo

restrltado cla consulta é do Órgão gestor de cacla cadastro consultaclo. A informação relativa àrazáo social
da Pessoa.Iurídica é extraícla do Cadastro Nacional da Pessoa.Tur'íclica, rnantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 1011012023 12:22:03

Infbrma es da Pessoa Jurídic¿r:
Razão Social: SR TRADE INDUSTRIA E COMEIìCIO LTDA

I: 00.221.068/0001-09

Resultados da Consulta Eletrônica:

Olgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenaçõcs Cívcis por Ato de Improbidade Administrativa
c Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no poltal do órgão gestor, clique A(ltll

Caclastro: Licitantes Inidôneos
Resuhado da consulta: Nada Consta

Para acessar a celtidão inal no estor, cdo []l

rgão Gestor: TCU

gão Gestor: Portal da Transparência
: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

tado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certiclão inal no do c A LJI

Obs: A consulta consoliclada de pessoa jurídica visa atendel aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei no 12.965,'de23 de ablil cle 2014, Lei no 13.460,de26
de junho de 2017,Leino 13.726, de 8 de outubro de2018, Decreto n" 8.638 cle 15, de.ianeilo de2016.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

acessar a certidão no do tor, cli UO ;\ UI



v

t,



"i h

ß
ii-r iilo

Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF
j-ii,iilt"ica

Relatório Nível V - Qralificaçã.o Técnica

Dados do Fornecedor
CNPJ: 00.221.0(1810001-09 DUNS@: 901(194153

Razão Social: SR TRADE INDI.ISTRIA E COMERCIO LTDI\
Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado

Dados do Nível
Situação do Nível: Cadastrado

tidades de Classe

Entidade e UF Data de ValidadeNÂ Registro

CREA 194.51 18 30/12/2022

F.mitido ern: l0/1,0/2023 L2:16

CPF:592.718.092-20 Nome: FIELIO ALVES DE ARAUJO
1dc 1
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Sistema de Cadastramento lJnificado de Fornecedores - SICAF

Declaração
Declaramos para os fins previstos na Lei nL 8.666, de t993, conforme clocumentação registrada no SICAF, que a

situação do fornecedor no momento é a seguinte:

Dados do Fornecedor
CNPJ: 09.192.26610001-58 DUNS@: 89921491,4

Raz.ão Social: IDEIA COMUNICACAO VISUAL E COMERCIO LTDA
Norne Fantasia: IDEI.A, COMUNICACAO VISUAL
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 08/11/2023
NaturezaJurídica: SOCIEDADE EMPRES.,i.RIÂ LIMITA,DA
MEI: NãO

Porte da Empresa: Micro Empresa

Ocorrências e Impedimentos
Ocorrência:

Impedimento de Licitar:

Ocorrências hnpeditivas indiretas

Vínculo com "Serviço Público":

Consta
Nada Consta
Nada Consta
Nada Consta

Níveis cadastrados:

I - Credenciamento

II - Habilitação Juriclica
III - Regularidade Fiscal e Trabalhi.sta Federal

Receita Federal e PGFN Validade:

FGTS Validade:

Trabalhista (http://www.tst.jus.by'ccrtidao) Validade:

lV - Regularidade Fiscal Estaclual/Distritâl e Municipal
Receita Estadua/Distritai Validacle:

Receita Municipal Validade:

V - Qralificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

Valiclacle:

03/03/2024
26/to/2023
te/03/2024

04/12/2023
23/tt/2023

30/04/2024

Erritido em: L0/ß/2023 12:1,8

CPF:592.718.092-20 Nome: FIELiO ALVES DE ARAUJO
Ass:

1de 1
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Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem pol objetivo apresentar os resultados consoliclados de consultas eletr'ônicas realizadas

diretamente nos bancos de clados dos respectivos caclastros. A responsabiliclacle pela velacidacle clo

resultaclo da consulta é clo Órgão gestor cle cacla cadastro consultaclo. A infoln,ação relativa àrazáo social
da Pesso¿r.luríclica é cxtraída clo C¿rdastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil,

Consulta realizada em: 10/10/2023 12:22:29

Informa cs da Pessoa Jurídica:
Razão Social: IDIIIA COMUNICACAO VISUAL E COMERCIO LTDA

NP.T: 09.1 92.26610001-58

Resultados da Consulta Eletrônica:
Orgão Gestor: TCU
Caclastro : Licitantes Inidôneos
Resultaclo da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal clo órgão gestoL, cliqr"re .,\(Jl ll

Orgão Gestor': CNJ
Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

Para accssar a cel'ticlão oli al no do ór t ltr, cli ue ,\

Inelegibilidade
esultado da consulta: Nada Consta

ùrgão Gestor: Portal da Transp¿rrência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultaclo da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão lno do ór r, cli ueÀ til

acessar a certidão ori al no clo órgão ue ,,\( t rt.

gão Gestor: Portal da'fransparência

taclo da consulta: Nada Consta
CNIIP - Cadastro Nacional de Iìmpresas Punidas

Obs: A consulta consolidacla cle pessoa jurídica visa atencler aos princípios cle simplificação e racionalização
cle selviços públicos digitais, Fundamento legal: Lei no 12.965, de 23 de ablil de 2074, Lei no 13.460, de 26
cle .jurilro de 201 7 , Lei no 13.726, de 8 cle outubro de 2018, Decreto n" 8.63 8 de 15, de janeiro de 2016.
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Sistema de Cadastramento Unificaclo de Iìornecedores - SICAII

Relatório Nível V - Qralificação fécnica

f)ados do Fornecedor
CNPJ: 09.192.2(r(r/0001-58 DUNS@: 89921491'4

Razão Social: IDEIA COMIJNICACA.O VISIJAL E COMERCIO LTDA
Nome Fantasia: IDEIA COMIINICÁ.C^A.O USLIAL
Situação do Fornecedor: Crcdenciaclo

Dados do Nívcl
Situação do Nível: Cadastrado

tidades de Classe

Ccrtificação Técnica

Entidade e IJF NÂ Registro

r8/to/2023CRF,Â RO NEl'-0000s6968

Data de Validade

Certificaclora NÂ Certificaclo Data de Validade

MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE
RONDONIA ÿN 3t/12/2oee

SEDUC RO .s/N

GRUPO MILLA S/N
/_

I2/20

t2/209931

31 99

MH,GÁ.\TÁ.TT MATERIAIS E .SERVICOS
F,I,ETRICOS LTDA S/N 31/12/20ee

MEGA VEICULO.S LTDÂ S/N 3t/t2/20ee

S/N 3t/ 12/20ee

.s/N 3t/12/20ee
SUPERINTENDENCI^A. DE DESENVOTVIMENTO
DO ESTADO DE RONDONIA - SUDER

S/N 3t/12/2oee

SE.SC RONDONIA 2 3t/12/209e

0s/2016 31/12/20ee
TRIBUNAI, REGIONAL DO TRABÂLFIO DÂ 149

BI,GrÁ.O - TRT RO
TRIBT]NAI.. REGIONAL DO TRAB,I1J,HO DÁ. 149

RF,GIÂO - TRT RO .S/N 3t/ t2/20ee

3t/12/20eeTRIBUNAL DE JUSTICÂ DO ES'TADO DE
RONDONI,A. .S/N

sE.sc - SEAGRT (DTVERSO.S) .s/N 3r/12/20ee
CON.SEI,IIO REGIONAI, DE MI]DICINÂ
VETF,RINARIÂ DF. RONDÔNN- CRMV-
OUTDOOR

S/N

SÞìCI{F]TARIA DO IìSTADO DA EDUCACAO -
.SF]DUC RO .s/N

3t/12/2oee

31,/12/2099

CON.SF,I-IIO REGIONAL DE MEDICINÁ
RINARIÂ DO E.STADO DE RONDONI,A. -

RO
.SESC RONDONI,A.

Llmitido en:10f 70f2023 \2:18
CPF: 592.718.092-20 Nome: HELIO ALVES DE ARAUJO

1de 2



Relatório Nível V - Qralificaçã,o Técnica

I)ados do Fornecedor
CNPJ: 09.192.26610001-58 DUNS@: 8992149L4

Razão Social: IDIIIA COMUNICACAO VISUAL E COMERCIO L'IDA
Nome lìantasia: IDIIIA COMIINICACAO VISUAL
Sitr-ração do lìorncceclor: Credenciado

Dados do Nível
Situação clo Nível:

Certificação Têcnica

Cadastraclo

Data de ValicladeNÂ CertificacloCertificadora

S/N 3t/12/20eecÂs'rRol. LocÂcAo DF. MÂqLIINAS
TRÁSNPORTES E SERVICOS EIRELLI

S/N

S/N

I],MATER RONDONIA

DER RO
S/N

\
3t/12/20ee

3t/12/2oeeIFRO

S/N 3J1r2_/ry2

31,/ t2/20eeS/N
MINSTI$O rcNIA-MP Ro
INSTITI.'TO FEDIìRÂL DE RONDONIA - IFRO

3r/ 12/zoeeS/NIDE,P RO

S/N 3r/12/20eeCOREN RO

3t/12/zoeeS/NSESDEC RONDONIA
S/NT'RIBUNAL DE JUSTICA RONDONIA 3t/12/zoee

3t/t2/zoeeS/NSESDEC RO

s/N 3t/12/20eeTRIBUNAL REGIONAL ELEITORÂL RONDONIA
3t/t2/20eeS/NMP RO

S/NTNSTTTUTO FEDERAL DE RONDONIA

S/NJUNGLE DA A]I'4AZONIA - C.A.T SINALIZÁ.CAO
VIÂIIIA

S/N
EN IDADE AUT,Ii.RqUICA DE, Á.SSIS'TÊNCIA
.TÉ,CNICA. E EX,TENSÃO NUN-,U- DO h,S,IADO DE
RONDÔNIA

S/N

3r/12/20ee

3t/12/20eeDF,R RO

3t/12/20ee

3r/12/20ee

3r/12/20ee

llmi ticlo cm: 70/ I0/ 2.02.'3 l2:18
CPF:592.718.092-20 Notnc: I-II1l.lO ALVtlS DE AR¡.UjO

2cle 2
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MINISTÉRIO DA DEFESA

EXÉRCITO BRASILEIRO
s" BATALHÃO On ENGENHARTA DE CONSTRUÇÃO
(BATALHÃO CORONEL CARLOS ALOYSTO \ilEBER)

LISTA DE VERIFICAÇÃO APÓS ADJI]DICAÇÃO ON N"2/2016 SEGES

llu'¡;'ir:'.

.\

Folha do nrocesso
Observaç

oesProcedimento Resposta

Llniciando a fase externa do pregão, a convocação dos
interessados ocorreu por meio de publicação de Aviso nos
termos do art. 4o. I. da Lei no 10.520. de l7 de iulho de 2002?

SIM 159

SIM t59

1.I No Aviso mencionado no item anterior, consta a definição
do objeto da licitação, o número do processo, a indicação do
local, dias e horários em que poderá ser obtido, na íntegra, o
edital, bem como o local de realização do certame (sítio da
internet ou presencial)?

2.Após a fase de lances foi verificado se havia fornecedor com
direito ao exercício de preferência devido a alguma margem
estipulada em regulamento?

SIM

3.Após cada desclassificação (não aceitação) ou inabilitação o
direito de margem de preferência e o exercício dos benefícios da
Lei Complementar no 123, de 2006, foram reanalisados?

SIM

4.Houve manifestação técnica quanto à aceitação do objeto,da
amostra ou quanto ao julgamento da licitação por parte das áreas

demandantes (beneficiária ou especialista)?
SIM

5,Foi feita a comprovação da regularidade frscal do licitante
como determina o art. 27 da Lei no 8.666, de 21 de junho de
1993,clco incisoXIIIdo art.4o daLeino 10.520. de2002?

SIM CD

6.Houve consulta a todas as listas oficiais que fornecem
informações referentes a restrições para contratar com a

Administracão Pública. e estas encontram-se em conformidade?
SIM CD

6.I SICAF; SIM CD
SIM SIM6.2 BNDT- Banco Nacional de Devedores Trabalhistas (CNDT);

6.3 CNIA- Cadastro Nacional de Condenações por Improbidade
Administrativa (CNJ)t

SIM SIM

SIM SIM6.4 CEIS- Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas (CGU);
e

6.5 Cadastro de Inidôneos e Cadastro de Inabilitados (TCU). SIM SIM

ATA
T.Houve tentativa de negociação com o melhor classificado,
visando obter melhor preço, ainda que o valor estivesse abaixo
do estimado?

SIM

CD

8.Caso esteja prevista no edital, a proposta final com os valores
readequados ao valor total ofertado ou negociados com o melhor
classificado (incluindo a correspondente planilha de custos, se

for o caso) está anexada ao processo?

SIM

SIM CD9, Houve intenção de Recurso?

9.1 No juízo de admissibilidade das intenções de recurso, o
pregoeiro avaliou somente os pressupostos recursais
(sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e

motivação) concedendo o prazo adequado para fins de
apresentar as razões de recorrer posteriormente?

SIM comprasgovernamentais

SIM comprasgovernamentais
9.2Foi concedido prazo de 3 dias (úteis) para recurso, 3 dias
úteis para contrarrazões e 5 dias para decisão do pregoeiro?

SIM comprasgovernamentais
9.3 Foram redigidos relatórios e deliberações do Pregoeiro
referentes aos recursos com sua decisão motivada?



SIMl0,Houve item deserto ou fracassado?

comprasgovernamentalsSIM
ll.Houve adjudicação por parte do pregoeiro (quando não

houver recurso) e homologação por parte da Autoridade

competente?
l2.Constam na instrução processual os seguintes documentos
para fase externa:

SIM12.1 ato de designação da comissão de licitação, do pregoeiro e

equipe de apoio ou do responsável pela licitação;
SIM comprasgovemamentais12.2 propostas e documentos de habilitação exigidos no edital;

SIM compras governamentais12.3 atas, relatórios e decisões do pregoeiro e equipe de apoio;

SIM comprasgovernamentais12.4 atos de adjudicação do objeto.

SIM comprasgovernamentais

13.O Pregoeiro divulgou com clareza os atos no Comprasnet,
dentro do horário de expediente, e as informações relativas à
data e hora das sessões públicas, sua suspensão e reinício em

respeito aos princípios da publicidade, transparência e isonomia?

NÃO

l4.Houve licitante vencedor na fase de lances que não é o

adjudicatário, ou que não manteve a proposta, e tenha incidido
em condutas que podem ser tipifrcadas no art. 7o daLei 10,520,

de2002?

\-t
NÄO

14.1 Houve por parte do pregoeiro o registro do fato indicando a
conduta e as evidências de infração ao art. 7o da Lei no 10.520,

de 2002, e a consequente recomendação para autoridade
competente proceder a instauração do procedimento

administrativo?

Pregoeiro

\,
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,l 'r) 4 .',4t-ivuxlsrÉRlo DA DEFESA
nxÉncrro BRASILEIRo

s" BATALUÃo DE ENGENHARTA DE coNsrnuçno
BATALHÂ.o conoNEL cARLos ALoysIo wEBER

TERMO DE ENCERRAMENTO DE PROCESSO

FECHO nesta data Os autos do processo Administrativo n" 64043.00545812022-55, que

tem como assunto o Pregão Eletrônico n" 0412023, do tipo Menor preço Unitário por ltem, para

Futura Contratação de empresa especializada no ramo de execução dos serviços de defensa e

sinalização viëria, com fornecimento dos materiais e demais insumos, ferramentas e equipamentos

específicos, veículos, máquinas, mão de obra e transportes, destinados ao 50 Batalhão de

Engenharia de Construção, que se enceffa nesta folha no 181

Quartel em Porto Velho-RO, 26 de outubro de2023.

G GONÇALVES - Cb NB
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ROGER
Auxiliar Salc 5o BEC
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